
ISSN 0011-7641

ii
Ã

Vh N« 815»f SET/OUT/NOV/DEZ DE 2009

r íiljHA '

i-jmltiJJAtiiJiíUMffi

aUáaijJiLiiáiiai^iii
jiJümllsai3üiil!tiiy ■ —



A DEFESA NACIONAL

DIretar/Editor
lasavaldo Souza Oliveira

Redator

Luiz Carlos Carneiro de Paula

ADMINISTRAÇÃO. REOAÇAO
E DISTRIBUIÇÃO

Biblioteca do Exército

Palácio Duque de Caxias
Praça Duque de Caxias, 2$ 3' andar

AlaMarcIlloDias CEP2022i-26o

RIodelaneiro.Rj Brasil

leis.: izt) 2519-5707 e 2519-5715
Fax: (21) 2519-5509

L^açâO gratuita: (0800] 238365

E-mall: blbllex@bibllex.coTn.bt

Site: wwHbibUex.com,br

PROGRAMAÇÃOVISUAL&
EDITORAÇÃO'
MURO Ptodui

Tei/Fax; (21) Titulo: A Defesa Nacional

assuntos militares a cstu
REVI

Ellis Pinheiro. Fa

MarcioCostaeS ^95 ngjs setrdcz-ZOOS qfd

IMPRESSÃO

Flama Ramos Acabamento e

Manuseio Gráfico Lida-EPP

Os conceitos emitidos nas matériasassinadas são

deexclusiva responsabilidade dosautores, não refletindo
necessariamente a opinião do Exército Brasileiro.

A Revista não se tesponsablllrapelosdados cujas
fontes estejam devidamente citar]as.

Salvo expressa disposlçâoem contrário, épermítf-

daa reprodução total ou parcial dasmatérias publicadas,
desdequemenclonadosoautoreafonte.

Acelta.se Intercâmbio com publicacães nacionais

ou estrangeiras.

Os originaisdeverão ser produzidns cm programa
Microsoft Wotd, tendo cerca der.o.oao caracteres Incluln-

tioosespacos. Deverão seranexados disqueteis) coma
matéria, slnleee curriculardo aurore endereço postal.

As rcfcrências blbllagrãlTcas devem ser feitas do

acordo com as normas da Associação Brasileira de Noo

mas Técnicas t.ABfm.

Os originais encamlnhadosãredaçãonio serão
devolvidos.

Forimposição de espaço, a redação, sem alteraro

saniidoeoconleúde.pode fazer pequenas alterações no-
texto urlgitial,

PUBLICAÇÃO QUADRIMESTRAL

A.assinalura anual e venda de números

avulsos são feitas na Administração.

9 Defeza Nacional
RF.VIS7A DE ASSLtMPTOS MILITARES

itriurrti Miiini iit»B umiuD luatu. uruu upig be uiiiub i i ai ueii ils

N.' 1 RiB dl linilri, II di DBttbn di I9l] flrino I

wVv..'?ÍfíÍ5".?^'°-it"'f;7fl7tu^LTr;
, r^nM.it.^^íílidíi leslálirrim*''

Fac-símile da portada do j, Ano 1 -10/10/1913 de A DEFESA NACIONAL

Cooperativa (Militar Editora e de Cultura Intelectual
'ADEFESA NACIONAL"

FUNDADA SIW10 DE OUTUBRO DE ipi)

Dlretor-PresIdeiTte

Josevaido Souza Oliveira Cel

Dlielor-Secietário

Paulo Cezar Silveira de Almeida TC

: revista de

320874
790fil7

Diietor-Administialivo

■■ •oCleberRodriguesMariins Cel

Dlretor-lbsourelro

tarães Campos Outtes de Oliveira

Conselheiros

CelsoloséPires Cel
tnír dos Santos Araújo Cel

Conselho Fiscal

NiísonVIelraFenelradeMello Cel

Luiz Carlos Carneiro de Paula Cel

Hélcio Pinheiro Cel

Suplentes
lustD Hélio fronteiro Cap

Fabiana Schtspar Martins Tén
Suzana Santana de França Ten

Ten

,A DEFESA
'NACIONAIm

Nossa Capa

Monumento na Praia

Vermelha, Rio de Janeiro,

em homenagem aos

militares mortos

no cumprimento do

dever durante a Intentona

Comunista de 1935.



Editorial

ETlCA

^C)®'e?n tenente me pergunta o que se entende por ética: O que é ética?
a ética etn uma socieda.de em que jó se ouve falar em convpção?

Pensei em respondei- apenas que ética é exatamente o contráno
de tudo isío ̂  tanto aflige o homem comum de nossos dias. Veio à
menteuma dessas definições padrão: ética éuma cai-actenstica ineren

te a toda ação humana e, por essa razão, é um elemento vital na pro

dução da realidade soáal Todo homem possui um senso ética, uma

espécie de "consciência moraV, estando constantemente avaliando e
julgando suas ações para saber se são boas ou más, certas ou erradas,
justas ou injustas.

Mas somos soldados! E as virtudes militares tomaram conta do

meu pensamento. Haverá comportamento ético mais puro c completo
do que aquele ditado por elas ?

Respondi: não tema a coirupção, apenas não se corronpa.
Persevera no cumprimento do dever e tenha prazer em sèruh- ao

pi-ôximo. O ideal do soldado é servir. Servindo a todos e a tudo, serve ã
sua Pátria. Seivir é a nobreza do soldado.

Perseuera naprática da verdade e da lealdade. Elas são a base da
conjiança e da àisáplina. São a garantia da justiça São a alma e a
face da coragnn.

E, assim, você jamais terá dúvida sobe o que é ética.
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í- Etica

jEm primeiro lugar, gostaria de enfatizar que
Ojprdarei o tema da ética em função de mi
nha experiência profissional. Da leitura de meu
currículo resumido, percebe-se que. desde

minha graduação na Faculdade de Direito da
Universidade Federal de Minas Gerais até hoje,

quando ministro aulas de administração pú
blica na cadeira de professor de direito da ad-
minisU"ação, sou uma pe.s.soa que se dedicou ao

serviço público, ora no Estado de Minas Gerais,
ora na União Federal.

Desse modo, vejo o serviço público como

um serviço fündameniitl para a .sociedade, es
pecialmente no caso brasileiro, em que o po
der público tem responsabilidades ainda mui
to grandes para o progresso e desenvolvimen
to do nosso país. Por isso, deve ser feito todo
um esforço para que a administração pública
seja respon.sável, eficiente, empreendedora e,
sobretudo, ética.

O tema da ética remonta às preocupações
greco-romanas. Da Grécia atitiga espalhou-se
pelo Império Romano. Na verdade, há pouco
mais de 200 anos, o grande pensador Kant pas
sou a balizar todos os pensadores da filosofia

cristã ocidental, influenciando também a ad

ministração pública, colocando-a sob o rótulo

da moralidade.

Nas questões da administração pública, a

ética e a moralidade administrativa são irmãs

siantesas. Podeiíamos dizer até que a morali-

Antonio Augusto Junho Anastasia*

^de seria filha da ética. E muito difícil definir
mos, de modo objetivo, conceitos tão distintos,

nas cabeças das pessoas, mas em especial
na viâão que cada aütura, cada sociedade, ter^
sobre^conduta humana, em determinado, lu
gar da em àetemrinada época. ' É

Tanto^faka qU^to^^Ojalid^d^d^
nistrativa estão

sobre as relações hummtfe^^o^Çétíca»'*'^
moralidade, quando as pessoas não se relado-
natn. O pressuposto da ética é o relacionamen
to. Como a sociedade civilizada se pretende con
trária à barbárie. esse relacionamento, essa inte

gração, essa harmonia social cada vez alcançam
importância maior.

O exemplo mais importante da convivên
cia harmônica, se me permitam, é o exemplo
da própria civilização, no qual as pessoas se sen

tam para discutir, identificar problemas e tra
balhar na solução destes. Naturalmente nesse

ambiente, temos a plena possibilidade do apa
recimento dos mais elevados sentimentos éticos

de conduta. De modo evidente, também no po

der público, no qual me insiro, em que as relações
humanas formam uma teia, o relacionamento

permite estabelecermos as formas de condutas
humanas, probas, morais e adequadas.

Desiaite, indaga-se: o que seria lun compor
tamento ético? Naturalmente cada qual possuí
mna resposta, mas aa-edito que aqui, neste am
biente em que eslantos, em uma platéia seleta

" Palestra realizada iio XXXI-CRB dc Belo Horizonte (ambiente Rotaiv Clube). em 20 de setembro dc 2008. Gravação c
transcrição <le Alberto Biuencoiirt, não revisada pelo palestrante, Publicatáo autorizada pelo autor.

** Oauiarcadvoj^do. professorunivcrsiiárioc atual vice-governador do Estado de Mina.s Gerais.
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ÉTICA

de pessoas formadoras de opinião, líderes em

suas comunidades, a linha de raciocínio é, gros

so modo, a mesma. Em outros ambientes, en

tretanto, não é tão imiforme. Se nós estivésse

mos em um estádio de futebol, por exemplo, e
discutíssemos ética, o que dizer do famoso exem
plo da copa do mundo de alguns anos atrás,

quando Maradona fez um gol com a mão e to

dos aplaudiram, especialmente a torcida argen
tina? No âmbito do futebol é interessante. To

dos nos travestimos de jogadores e torcedores,
os mais inflamados. Aquele golzinho marcado
no último minuto, em impedimento, não nos
aborrece; ao contrário, ficamos até satisfeitos

com a vitória nessa condição. Claro que a éti

ca estaria aí sendo maculada. Eu dei exemplo

do futebol, mas poderia dar outros exemplos
na nossa própria vida profissional, na vida fa
miliar, na vida institucional. Estou dando esse

exemplo não somente para demonstrar a to
dos como é difícil distinguir as fronteiras da
quilo que seria ético e do que não seria, entre
as áreas de atuação humana.

Portanto, parece-me que a ética é um as
pecto muito mais de caráter individual, da for

mação de cada um. Daí algumas sociedades
possuírem comportamento ético, mais flexível

do que outras sociedades. A famosa expressão
da forma do brasileiro se comportar, tão equi

vocada, tão triste, mas tão presente na nossa
sociedade, do 'jeitinho brasileiro", daquela an
tiga propaganda, a famosa lei de Gerson, de

tirar vantagem em proveito próprio, de estacio
nar o carro na fila dupla, de atender ao telefo

ne celular no cinema, tenho certeza de que não
é evidentemente um comportamento sempre
presente no cotidiano das pessoas. É o tipo de
postura um pouco egoísta, mas não um egoís
mo feito de propósito, para ferir o outro, isso

eu não acredito, até pelo estilo mais amigável
do povo brasileiro, mas é muito mais naquela

questão relativa: eu vou resolver o meu proble

ma e o outro que se acomode à minha resolu

ção. Lamentavelmente esse estágio me parece
não só ferir um pouco dessa ética do comporta
mento, como pior, sinaliza um grau de imatu

ridade do nosso comportamento civilizatório.

Nós no Brasil estamos evoluindo. Somos

ainda, sob esse aspecto, uma nação jovem, e
aqui a juventude não quer dizer nada com rela
ção à antigüidade. Digo com pena: somos mais
antigos do que muitos povos e países da Améri
ca e, nem por isso, somos mais avançados em

relação ao comportamento social.

Na própria China, durante as Olimpíadas
de 2008 que nós todos acompanhamos recente
mente, o que aconteceu? Estabeleceu-se lá gran

de esforço para instituir a figura da fila. Não há
nada mais civilizado do que a fila. Se há uma
grande demanda sobre um produto, qual é a
ordem natural das coisas? A fila. Os chineses,

possuidores de uma cultura mais que milenar,
talvez a mais antiga do mundo, não tinham o

hábito da fila. Tudo era na base do amontoado.

A fila, uma instituição tão singela, tão simples,
típica da civilização, a precedência pela ordem
de chegada, não era praticada naquele país.

Veja só o que acontece no Brasil: a fila está

instituída, mas aí criaram-na para as pessoas
mais maduras, para as pessoas que têm idade
mais avançadas. Então os espertos pegam seus
avós e levam para a fila, para evitar aquela maior.
Há também a fila das gestantes e das crianças
recém-nascidas. Eu mesmo já fui testemunha
de que as pessoas levam as crianças que de
viam estar em casa, em resguardo, sujeitando-
as até a pegarem doenças, para aproveitar as
filas especiais.

No caso brasileiro, temos instituições
aplaudidas. Entretanto, lamentavelmente, não

temos ainda enraizado entre nós, na nossa so

ciedade, um comportamento ético de pleno

4 ADN 1 3°- QUADRIMESTRE DE 2009



respeito ao outro. Acredito que já evoluímos

muito do passado, mas ainda claudicamos em

alguns aspectos fundamentais desse comporta
mento, da ética do cotidiano, do convívio com

os nossos familiares.

Nem preciso ir muito longe para dar um

exemplo de convívio na nossa vizinhança, na

nossa comunidade. A tão decretada lei do silên

cio, que afeta a nós todos. Aqui, recentemente,

em Belo Horizonte, a Câmara Mtmicipal deba

teu vários projetos na tentativa de definir qual o
alcance da lei do silêncio. Tivemos vetos, os

quais foram derrubados, a matéria foi discutida
no Judiciário. Vocês podem pergimtar o que é
que tem isso haver com ética? Porém, até onde
eu vou incomodar o meu vizinho é uma ques
tão fundamentalmente ética. Por outro lado, até
onde eu tenho liberdade de realizar em minha

casa uma festa que dure até três ou quatro ho
ras da manhã, uma vez por mês, para comemo
rar determinados fatos na medida em que eu
seja festivo, é uma questão delicada.

O naufrágio do Titanic, para dar exem
plo histórico, simboliza hoje de maneira mui
to clara, o caráter das pessoas, em não se uni
rem à ética. A regra, primeiro as mulheres e

crianças e depois os homens adultos, foi de
pronto corrompida. O que se viu foi uma cor

rida aos escaleres de sobrevivência por algu
mas pessoas da primeira classe, homens que
não tinham direito de, naquele primeiro mo
mento, refugiar-se lá. De outro lado, tivemos

homens de famílias tradicionais da América do

Norte e da Inglaterra que preferiram sobria-
mente, de maneira pública, naufragar e mor
rer afogados, para manter a sua honra, digni
dade e o comportamento ético, do que recor
rer aos escaleres salva-vidas.

Há uma expressão, um ditado que nós
todos aprendemos na nossa infância, que mi
nha liberdade vai até onde começa a ferir a de

terceiros. Isso seria lun exemplo cristalino se

nós tivéssemos uma régua, uma condição de

medir, exatamente, até onde nosso direito in

terfere no direito de terceiros ou não. Então

os senhores percebem, como líderes em suas

comunidades e nós, como gestores públicos,

que somos todos igualmente responsáveis pela
melhoria das condições de vida do país. Nós

somos cidadãos, vamos dizer assim, protago

nistas na sociedade. Qual é a nossa responsabi

lidade? Um exemplo famoso é aquele da mu
lher de César: "não basta ser honesta, tem de

parecer honesta".
Nós, líderes e pessoas públicas, somos

mais expostos porque devemos dar exemplo
de comportamento mais adequado, para ins
pirarmos não só às gerações mais jovens mas
também aos que não tiveram acesso à educação

formal, nem às questões de cultura e de civili
zação. Muitas vezes esse nosso esforço resulta

debalde, e esse nosso grande entusiasmo, toda
a energia despendida, se queda inerte, em ra
zão da pouca adesão obtida.

Essas observações genéricas servem tão
somente para demonstrar aos senhores como
esse campo é movediço, é difícil. Ele vana in
tensamente em razão do caráter e da percep
ção de cada pessoa e dos exemplos que nós temos

na nação, na sociedade e na femília.
Assim, senhores, é muito difícil falar e pre

cisar sobre ética. Se me permitam, prefiro ter

reno menos movediço, mais seguro, mais pavi
mentado, por onde eu tenha oportunidade de
navegar melhor: a administração pública; pre
firo também explanar este tema interessante a

todos, a moralidade administrativa, a qual, nada
mais é do que a ética no serviço público.

Nesse caso, nós temos princípios e regras

melhores porque temos as leis, e onde existe
lei, existe a sansão. A justiça tem sempre a ba
lança em uma mão e a espada na outra, para

3' QUADRIMESTRE DE 2009 I ADN



ÉTICA

desestímular e lembrar às pessoas que, ao não
cumprimento da regra, vem naturalmente a
sansão para espetá-lo.

O caso da espada me faz lembrar da pe
quena história de um famoso professor de di
reito administrativo, se me permitam um breve
parêntese. Ao fim de uma palestra muito longa,
muito teórica, os alunos observaram: "profes
sor, a sua palestra foi como uma espada." E o
professor pergunta: "Ah! Profunda, elegante
fina? . "Não", responderam os alunos, longa, fiia
e cansativa."

Porém, no caso da administração pública,
a morafidade administrativa é um princípio até
constitucional. Moralidade vem da palavra
mores. Como os senhores sabem, no latim, mo
res significa costume, então moralidade assim
como ética está baseada nos costumes. O que
é um costume para nós não é, por exemplo,
um costume para os países islâmicos, sem ne
nhuma desonra para eles nem para nós, posto
que são costumes distintos.

Os costumes de hoje não são os costumes
de antigamente. No BrasU, há 150 anos, a es
cravidão era legal. Dizem que hoje ainda há
escravidão em alguns países daÁfnca, ou pelo
menos, servidão. Para nós isso é uma aberra
ção, mas os costumes justificam a adoção pela
sociedade respectiva de determinadas práticas,
e essas práticas, senhores rotarianos, formam
esse emaranhado da moralidade. O poder
público acolhe esses princípios.

Hoje a moralidade administrativa é estar
palmo e passo, sendo objeto de normas que vão
tecendo e determinando o comportamento da
administração. Entretanto, a expressão morali
dade acabou ficando um pouco ampla e vaga.
E bom lembrar que os ideais políticos e os ide^
ais da administração pública são visceralmente
vinculados. Antes deles, estruturando-se para o
funcionamento do Estado no sentido amplo da

expressão, a moralidade acaba recebendo al
gumas observações interessantes que afetam tam
bém a política.

Aproveitando o momento atual, pois
estamos no Brasil em pleno período eleitoral,
vale outra pequena observação. A origem da
palavra candidato vem do latim cândido, ima
culado. Em Roma antiga, aqueles que preten
diam ocupar cargos públicos vestiam togas
brancas, e com elas apresentavam-se à socieda
de. Aqueles que não eram considerados mo
rais, probos, corretos recebiam lama, ou seja,
as pessoas jogavam lama na toga branca. Os
que não recebiam lama nenhuma, por con

seqüência, a toga permanecia branca, eram ima
culados, eram cândidos, eram candidatos. A
questão da famosa lista suja da Roma antiga
ainda hoje vigora. A legislação esbarra no prin
cípio ético de que ninguém é culpado até a sen
tença definitiva. Nós não podemos afastar do
pleito aqueles que estão até condenados em
primeira e segunda instância, mas ainda não
foram condenados na instância final perante
os tribunais superiores, cujos processos sabe
mos todos demoram décadas. É uma questão
ética que afeta a moralidade administrativa, por
isso candidatos com processos de improbidade,
até homicídios, estão aí se elegendo pelo Bra
sil afora. Então podemos observar como a éti
ca na administração por um prisma da morali
dade administrativa acaba afetando a nossa

conduta no dia a dia. Contudo, a moralidade
em si acabou referindo-se a um aspecto um
pouco mais preciso, ou pelo menos houve esse
grande esforço de tentar otyetivar o conceito
de moralidade administrativa já que o conceito
ético é fluido, gasoso.

Com base nos costumes que fazem da
moralidade algo mais concreto, temos um prin
cípio constitucional que cuida da moralidade
administrativa. Passamos, assim, a ter legisla-
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ção abundante sobre os diversos institutos para

cuidar da moralidade. O que aconteceu na

prática foi uma abundância, um furor legife-

rante, uma vontade de criar normas, estabele

cer comportamentos, buscando preservar a

moral da administração. Tal fato engessou a

administração pública. E o remédio que mata

paciente. O exagero no controle, as regras em

excesso, as peias, as cordas, as rédeas apertadas,
quase uma camisa de força, a impor um com

portamento muito rígido sobre a administra
ção correta, em razão dos abusos cometidos,

foi por certo exagerado, comprometendo a efi
ciência. Nós criamos no país um impasse, por
que as exigências de controle tomaram-se tão
fortes, tão robustas, tão poderosas que nós
passamos a ter toda a administração pública
voltada para atender a esses controles, toman-

do-nos a todos, portanto, súditos, ao nos fixar

mos nos procedimentos administrativos de na
tureza meio, nos rituais, nas formalidades, em
vez dos resultados. E a administração pública
fica paralisada, as pessoas corretas passam a
ter medo de agir, porque qualquer equívoco,
qualquer engano, normal na atividade huma

na, qualquer pequena irregularidade, passou
logo a ser taxado como ato imoral na esfera

administrativa, sancionado como improbidade
administrativa. Então a pessoa se assusta, se aco
varda e nós não podemos repreendê-la, resul
tando paralisia, atonia generalizada na admi

nistração pública. O Brasil, a necessitar de ser

viços públicos tão vigorosos, tão necessários, pas
sou a ter serviços públicos de padrões, não de
terceiro, mas de quinto mundo, enquanto a
nossa economia felizmente viceja, se fortalece,
alcança indicadores extremamente positivos.

Felizmente, e aqui me permitam, não pos

so deixar como vice-governador do estado de

divulgar aos senhores de maneira bem modes

ta porque isso não é uma ação exclusiva do go

verno do estado, os indicadores desta semana,

os quais mostram que o Brasil cresceu e Minas

também cresceu, o que, é óbvio, demonstra

que nossas economias vão muito bem. No en
tanto, de que adianta ir aqui bem, se nós não

temos serviços públicos de qualidade, se nós
não temos estradas para transportar, se nós não
temos portos para exportar, se a nossa educa

ção não tem qualidade necessária para o pre

paro das pessoas que vão trabalhar em nossas

empresas, se a saúde pública tem padrões pou

co evoluídos, se os nossos indicadores de cul

tura, de controle ambiental, de ciências e tecno

logia, de patentes e eu poderíamos aqui cansá-
los com uma miríade de exemplos contra a

eficiência da administração pública? Uma das
causas, lamentavelmente, é essa concentração

absurda dos controles formais, resultado - es

tranho que possa parecer, mzis verdadeiro - de
um temor ou de uma tentativa de salva-guarda

incomensurável, imensa, além do necessário
para a própria comunidade. Nesse caso, vale
também o ditado popular: "os bons pagam pe
los pecadores", porque nós todos somos viti
mas dessas deficiências resultantes dos contro

les exagerados, criados para combater os pou
cos que lamentavelmente existem, que têm o
desvio de caráter e que agem de modo doloso
e de má fé. O resultado é a administração que

se prende. A moralidade administrativa, a quzil
era o espelho e princípio, acaba se transforman

do em uma muralha extremamente sólida, im

pedindo o funcionamento regular das instituições.

Há como solucionar esse problema, esse drama?
É difícil, porque nós estamos vivendo hoje como
se fosse um antagonismo entre forças.

Percebendo essa situação, o constituinte

brasileiro, a par dos aspectos formais da lega
lidade, da moralidade e da impessoalidade, sob
o mesmo foco na ética, colocou o princípio da
eficiência, pelo qual o poder público, além de
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agir corretamente, tem também que se preo

cupar com os resultados, deve apresentar à

comimidade, aos cidadãos, melhorias nos in

dicadores dos serviços públicos porque, do
contrário, seria muito simples, muito fácil ele
ficar preso só às questões formais e não ter
nenhum compromisso com os resultados. En

tão, a moralidade foi levada a tal valor junta

mente com os aspectos formais que paralisam
e inibem a ação dos resultados.

Deixo aqui um exemplo que tenho usado
em minhas palestras em Minas e pelo Brasil.
Quando nós construímos um estabelecimento

de ensino, uma escola, nós pergimtamos: essa
escola foi construída mediante licitação públi
ca? Foi. Muito bem, seus professores foram

concursados? Ah! foram. Excelente. As suas

dotações orçamentárias estão sendo gastas de
acordo com a lei do orçamento? Sim. Então,

pelo ponto de vista formal, essa escola é uma

beleza, vamos aplaudi-la. Nunca se perguntou,
nunca, jamais, em tempo algum, se a escola
ensinava, porque só os aspectos formais eram
importantes. Os órgãos de controle de quali
dade funcionam? Os alimos que estão ali estão
tendo notas boas nos exames nacionais? Essa

preocupação com o resultado é recentíssima.

Nós temos, desde a independência, pelo me
nos quase 200 anos de estado brasileiro, e não

tem cinco que o Brasil passou a se preocupar
com a questão dos resultados, e as escolas pas

saram a ser avaliadas. Então nós temos um atra

so imenso de prazos, resultado de quê? Exata
mente de um esforço muito grande levado para
combater os aspectos de imoralidade. Corre
to, necessário, mas que não poderia ser o úni
co esforço. Nós não podemos colocar todos os
ovos em uma cesta só, nós devemos dividir o

esforço governamental em diversas ações. Uma

das ações é exatamente a luta pela eficiência.
Acredito que essa busca pela eficiência, pelos

resultados, a perseguição das metas também é
moralidade administrativa, porque esta é a
morahdade fiscal, significa gastar bem o recur
so do povo. Por exemplo, uma determinada
unidade federal pode gastar 25% com a edu
cação. Porém, gastou 25% onde? Verifiquemos
os resultados. Uma pessoa pode gastar bem
mil reais, fazendo o que é necessário, ou pode
entrar no primeiro shopping luxuoso, fazer
uma festa e gastar os mil reais, pois é bom g;as-
tar, sem nenhum compromisso com a qualida
de. Especialmente quando se pensa que o di
nheiro advindo do poder público não é de nin
guém, pensamento típico do atraso brasileiro.

Vale registrar a fiase famosa e bem-vinda
de Armmio Fraga, quando ele cita que, na ver
dade, o dinheiro público é o meu, o seu e o
nosso e, por isso, ele deve ser bem gasto, sendo
qualidade fiscal aplicá-lo bem. Quer coisa mais
moral do que isso? Há moralidade administra
tiva, comportamento mais étíco, do que gastar
bem o dinheiro nosso, em prol do atingimento
de resultados? Ao contrário, não existe um com
portamento mais imoral, antiético, nocivo, do
que despender recursos de modo irresponsável
como se o dinheiro público brotasse em árvo
res. Lamentavelmente é esse o quadro nacional
neste momento, é esse o drama que vivemos no
Brasil nessa hora. Felizmente, passamos a ter
nos últimos anos, em várias esferas da adminis
tração brasileira, a preocupação com esses re
sultados. A conseqüência é exatamente que a
moralidade passa a ter todos dois aspectos: o
aspecto formal, necessário, volto a dizer, e ao
mesmo tempo, o aspecto finalístico, o compro
misso com o resultado de devolver à sociedade
sob a forma de serviços, de melhorar a socieda
de, porque, nesse caso, o que nós queremos é a
ação governamental proativa, a boa dotação dos
recursos públicos e a boa qualidade fiscal. Cre
mos que isso vai melhorar o funcionamento do

8 ADN I 3® QUADRIMESTRE DE 2009



estado, vai melhorar a educação, a saúde, o

transporte, a segurança e é claro, vai elevar o

patamar civilizatório. Se nós melhorarmos o

patamar civilizatório, o que nós teremos? Tere

mos necessariamente um avanço do nível de

consciência da sociedade em relação ao com

portamento moral e por conseqüência à pró
pria ética. Desse modo, temos condições, de

maneira muito clara, de identificar que esse
comportamento proativo da moderna adminis

tração pública brasileira está introduzindo ideitis

novas na visão ética do funcionamento do esta

do brasileiro. Porque a ética debca de ter aque
le aspecto teórico, antigo, para se transformar
em algo mais dinâmico, mais próprio da nossa
vida e do nosso cotidiano, que é um funciona

mento adequado das instituições públicas.
No Brasil nós temos hoje, caros amigos,

infelizmente, a pior das crises. Não é a crise

econômica, não é a crise americana, não é a

crise da falta de abimdância de petróleo, não é
a crise da segurança pública, não é a crise dos

nossos indicadores ruins da educação e da saú
de. A pior crise do Brasil é a crise de autorida
de. Essa é a crise pior de todas, é a falta do sen

timento de autoridade na sociedade brasileira.

Autoridade é uma coisa, não é autoritarismo.

O que é autoridade? E o respeito às instituições,
o respeito a uma hierarquia própria da socie
dade, respeito por professores em sala de aula,
aos pais, às pessoas mais experientes, á ordem
urbana no mínimo. Atualmente não existe isso,

como não há mais sentimento de autoridade.

Eu não sei os motivos e nem me aventuro a en

trar nisso. Por conseqüência, a polícia está des

moralizada, as autoridades públicas não têm

força para determinados comportamentos; há

um deboche generalizado das figuras políticas
que também se debocham. Nós podemos assis
tir na televisão, e especialmente na propaganda
eleitoral, coisas estarrecentes como resultado

dessa crise de autoridade. Tal crise, no sentido

positivo da expressão, de criar uma nação com

sentimento, com "n" maiúsculo, é exatamente

uma crise ética, uma crise de comportamento

que lamentavelmente se infiltrou da forma mais
maligna possível, na sociedade, nas famílias e

nas instituições.

E claro que nós temos exemplos inversos

e aqui estamos perante um deles. Instituições

como o Rotary, e eu poderia citar outras tan

tas que têm o esforço no sentido contrário. Con

tudo, é um esforço titânico o de tentar rever

ter essa falência das instituições que assistimos

no Brasil. Isso também não é privativo do país.

De um modo geral, essa decadência de valores

tem grassado mundo afora, inclusive na Euro

pa Ocidental, mas é fundamental que as pesso

as se apercebam dessa necessidade, do contrá
rio, se não houver a restauração desses princí

pios mínimos de autoridade, volto a dizer, no
sentido positivo da expressão, de nada adian
tará melhorar a educação, a saúde, a seguran

ça, se nós não temos a estrutura, o esteio para

sustentar todo edifício da nação.

Meus irmãos, as idéias éticas e os princípi

os da moralidade administrativa para a admi

nistração pública estão vinculados de modo tão
firme e tão rigido que necessitam dessa modifi
cação de comportamentos na sociedade.

São essas, pois, as idéias que deixo para
reflexão de tão seleta e ilustre platéia, não como

conceitos postos ou verdades ditas, mas exata
mente como conjecturas para que os senhores

pensem, discutam sempre, para que nós todos,
em uníssono, em última análise, tenhamos o

compromisso e a força para reverter esse qua

dro que não é bom, mas que está melhoran

do. Por isso, esse meu otimismo para colocar

mos este país de modo definitivo nos trilhos

não só do progresso econômico, porém, mais
importante, nos trilhos da civilização. @
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Globalização, iii||iopolaridade
e assimetria revSsa*

KdsFriedê

Bibora os Estados Unidos daAmê^Eiem^
m umanaiunü aversão em'

menos da globalização c/4^ monopoj^ade,
li^ui tos estudiosos prçfe^ entenda-lo me-

uma

da li-

<^grawwSbágfbia'aas^flAno cenário mundial,
a partir do início dos anos 1990.

De fato — como ocorreu, em termos apro
ximados, no imediato período do póS'^ieiTa
(1945-50) , os EUA constituem-se no presen
te momento em única potência global comple
ta, ou seja, detentora simultaneamente de to
das as variáveis do Poda- Naáonal (como ins
trumentos de projeção, e imposição, da sobe
rania), posto que é ao mesmo tempo a maior
potência econômica, militar, política e psicos-
social do Planeta, não obstante toda a sorte de
recentes acontecimentos relativos à chamada
Crise Global, herdada pela administração Ba-
rack Obama.

Essa invejável posição foi resultado dire
to, como preferem entender alguns especialis
tas em geoestratégia, da política empreendida
na era Reagan, conhecida como contra/orça, ori
ginando nas relações Leste-Oesie, a chamada
bipolaridade cmfrmitativa, típica do início da dé
cada de 1950, com novo matiz de competição
tecnológico-mililar, cujo objetivo último foi, nas
palavras de seus defensores diretos e indiretos

Ray Cline, Alexander Haig, Zbigniew Brxezins-
W, Thomas Enders, Roberi Powers, entre ou
tros. "sufocar a URSS, fazendo-a desviar seus es
cassos recursos para uma corrida atinamentlsta,
com novos matizes tecnológicos, exaurindo
dessa feita seu potencial econômico".

Na época (final cia década de 1970), ora
comum as escolas de esiadomaior das Forças
Armadas proclamarem a todo instante a crise
militar (e de liderança política) que minava o
prestígio e a influência americana no Mundo
(con-oborada com os fatos relativos ao resulta
do da Guerra no Vietnã (1975), o episódio da que
da do Xá e dos reféns no Irã (1979). a interven
ção cubana na África (1975-79), a insuireição na
América Central — notadanienie na Nicarágua
(1980) —etc, nos seguintes lermos:

A crise militar dos Estados Unidos pode ser

descrita como a principal causa da perda de
poder relativo dessa nação. Mais do que qual
quer outro campo, foi a decadência bélica a
razão fundamental da decadência america

na em questões de poder global e o motivo
central da crise de liderança e de determi
nação política. Não restam dúvidas de que o

poder militar continua sendo o principal fa
tor de polarização global relativa e, nesse

aspecto, agerairiz básica que conu ibui para
o slatus de superpotência. No momento, é o

*Ck»!abüração tio autor.

** Desemljaigador Federal eProfessurAdjunlotlaUntvcrndade Federal do Rio de Janeiro; Mestre e Doutor eni Direito Público,
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poderio militar compacto de grande enver

gadura que resguarda o título de superpo

tência à União Soviética e, em determina

do prisma, é, ainda, o poderoso arsenal nu

clear estadunidense que reserva à América

a denominação honorífica de superpotência.

A medida que o Mundo tende a se multipo-

larizar, em conseqüência do surgimento de

novos protagonistas no cenário mundial, a

capacidade militar de intervenção tenderá a

adquirir maior importância no ambiente in

ternacional e, sobretudo, como instrumento

eficiente de política nacional.

A Nação que não conseguir compreender

com precisão o importante papel das Forças

Armadas no conjunto eficiente da estratégia

nacional, na consecução de seus olyetivos na-

ciontiis atuais e permanentes, estará irreme

diavelmente condenada ao declínio virtual

de seu poderio relativo e à atrofia de sua au
tonomia política e econômica.
Os Estados Unidos, nesse momento, estão

sofrendo as conseqüências de seus equívo

cos estratégicos que possibilitaram a emer

gência da União Soviética como grande po

tência militar no cenário mundial, a partir

das décadas de 1960-70. A falta de visão glo

bal e o malogro em compreender os objeti

vos nacionais soviéticos fizeram a administra

ção de Washington cometer um erro de tal

proporção que condicionou o ambiente mim-

dial a um processo, quase irreversível, de re

cuo americano em todos os campos de poder
perceptível, especialmente o militar.

Pior, também, é que condicionou o povo
americano a uma atitude passiva quanto ã im

portância do instrumento militar, provocan

do, como efeito do denominado trauma do

Vietnã, uma mentalidade míope que resol

veu fechar os olhos para os acontecimentos

externos, de interesse americano, com pe

rigo de um novo isolamento da América e

repercussões imprevisíveis.

Essa verdadeira doutrina estraté^ca de bipo-

laridade amfixmtaüva, que buscava também sepul

tar as idéias de bipolaridade distensiva de Henry

Kissinger (e, de forma mais pretérita, as concep

ções de McNamara), foi constante e insistentemen

te ventilada, com maior ou menor ênfase, por

seus idealizadores, em diferentes ocasiões, verfns:

Representará o segundo centenário o fim da

idade americana? Talvez ... mais não neces

sariamente, se os americanos tiverem o des

cortino de adaptar-se às demandas de um

Mundo em evolução. Entretanto, sozinhos ou

em um sistema político internacional mais

cooperativo, de alianças cambiantes e cres

cente regionalismo, é muito provável que os

Estados Unidos continuem sendo a esperan

ça do Mundo durante mais tempo do que os

próximos 20 anos (BARRYM. MEUSE).

...o fato é que se empregássemos todas as nossas

armas nucleares, e os russos empregassem todas

as deles, cerca de 10% da humanidade seria

aniquilada. Isso é uma calamidade que está além

do alcance da compreensão humana. É uma ca
lamidade que não se justifica de nenhuma ma

neira do ponto de vista moral. Entretanto, do

ponto de vista descritivo e analítico, não é o fim

da humanidade (ZBIGNIEW BRZEZINSKI).

...embora os danos sejam terríveis, calcula-se

que ambos os lados sobreviverão e serão ca

pazes de se refazerem depois de uma guerra

nuclear (conclusão do estudo Ponast II dos

chefes do Estado-Maior Conjunto, EUA, 1980).

De 30 anos para cá, a URSS equipou-se com

uma defesa absolutamente perturbadora; toda

a nação que dispõe de tais meios pode um dia

ser tentada a utilizá-los (MARC DEJOYBERT).

Sendo insuperáveis em todas as dimensões de
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GLOBALIZAÇÃO. MONOPOLARIDADE E ASSIMETRIA REVERSA

força na década de 1960, vimos a nossa lideran

ça diminuú" ou desaparecer em setor após se
tor, ao mesmo tempo em que tentáramos fezer

ver à União Soviética que ambos poderíamos

nos beneficiar no deslocamento de recursos

militares para os usos pacíficos. A resposta sovi

ética foi o aumento de sua capacidade estraté

gica e bélica, bem como a busca de meios de

projetar o seu poderio militar no mundo em

desenvolvimento (TMOMA-S O. ENUfclRS),
A rivalitlacic p inereiUe em um sistema que

funciona sem coiiaenso global. (ZBIGNIEW

BRZEZINSIÜ).

Também, nessa fase das relaçõe.sF.UA-URSS,

eram comuns as manifestações de desconten

tamento com o nível de equilíbrio miliiar obti
do, notadamenie, pelas iniciativas de Leonid
Brejnev (1964-82), nos seguintes lermos;

A deterioração da superioridade militar dos

Estados Unidos é (ao lado do declínio econô

mico relativo) a segtonda, e possivelmente a

principal, razão, amiúde oferecida, do declínio

da influência americana no Mundo. Há ape
nas 15 anos, os EUA desíhrtavam de esmaga
dora superioridade em bombardeiros estraté

gicos, mísseis balísticos, ogivas nucleares e ou
tros sistemas de armas importantes. Todaria, a

partir de 1964, começou a se expandir subs

tancialmente o desdobramento de mísseis es

tratégicos soviétícos ante o crescente e gradativo

desarmamento unilateral americano. Desde

então, a URSS suplantou os Estados Unidos

em diversos setores militares, permitindo aos
EUA conservarem sua superioridade, ao me
nos por enquanto, somente em alguns setores

ligados à qualidade do equipamento e ao nú
mero de bombardeiros, à quaittidade geral de
ogivas termonucleares, à esquadia de porta-
aviões e àforça de helicópteros. Porém, a supe
rioridade anterior dos EUA reduziu-se a um

ponto em que o.s soriéticos Itjgnu^am, grosso
modo, eqiih/alhirm com o.s KU.-V

Mais importante do que i.sso, os soviéticos
recem que vão ou iirciendem ir muito além
da eqiiivalênrid. Há indícios claros de que a
URSS está deierniinaclameme cmpcnha*^^
não em paridade mas cin superioridade; n
mesma que os Eist^idos Unidos tinham em r®"
laçSo a ules; cnUelaiiLo, tom tmia ̂ -.\ndc di

ferença: Washington jamais uiili/.oti cSSil
nigcm contra .Moscou, ra/ão pela <iuai aErm
mao dela; contudo, não há ganuitias de qvie O
Kremlin só deseje a superioridade, com úni
ca e exclu.siva intenção paciíica, de saciar o

espírito moral de seus dirigentes.

O objetivo fiuidamental era não só encerrar
de vez o decadente prestígio das po.siçôcs de Kissúi-
ger (comoJá afirmamos), flagranienientc pessimis
tas ent relação ao potencitil e.stadiinidense, como

também desviar os rumos do coníronio entre o.s
legisladores favoráveis (apelidados áofrdcões) e des
favoráveis (denominados pombas) a iim substan
cial avunento do orçamento militar esiadimidense.

(...) os Estíidos Unidos já não estão em con
dições de operar programas globais: preci
sam alentá-los. Já não podem impor a solu
ção que preferem (...) nosso papel terá que
.ser o de (...) incentivar a iniciaüva de outros

(HENRY KISSINGER)

Do que os Estados Unidos precisam não é de

falcões ou de pombas, mas da sabedoria das co-

ru/os que entendem a natureza permanente
do conílito internacional e o papel da cre

dibilidade da força militar corno instrumen

to de política nacional (Roberi C. Povvers).

Por ouuo ângulo, durante as décadas de
1960-70, muilo.s mielecluais americanos expu
seram o "mito da repre.ssão americana", isto é,
o conceito de que o envolvimento dos E.UA na
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política de outras sociedades seria quase inxari-

avelmente hostil à liberdade e apoiador da
repressão nessas sociedades. Hans J. Mor-

geiiihau, em 1974, chegou mesmo a afirmar

que "com uma invariá\'el constância, desde o
fim da Segunda Guerra, temos intcr\indo em
nome da repressão conserradora e fascista con
tra a revolução e a reforma radical. Em época
em que as sociedades se acham em urna etapa
revoiurionárln on prt'--revolncionária. convcrie-

mo-iioá na primeira potência cio slalm ijm pré-
rovoliioicmijrio. Unia |>olíticsi ii.viim pode unic»-

mcme conduzir ao desastre moral e político".
Como enérgica reação a es.sc pomo de vis

ta, os partidários da poHfica eh rontraforça tam
bém souberam, com reconhecida habilidade,

desferir um verdadeiro contra-ataque a esse tipo

de filosofia sociológica., impondo, por fim, uma
doutrina que legitimara, em última instância, as

ações interventi\as que .se xdsltimbravam à época.

A crença de que os Estados Unidos não po
dem agir mal em nome dos valores da liberda

de e da democracia é evidentemente tão er

rôneo no exterior como é nos EUA. Mas tam

bém é errônea a crença — mais prcvalecenie
nos círculos intelectuais dos EUA nos anos

1970 — de que os Estados Unidos não po
deriam nunca agir bem em nofne desses va

lores. Ê muito mais provável que o poder dos
EUA seja empregado em nome de tais valo

res do que o poder de qualquer outra nação
importante (S.-VMUEL P. HUNTINGTON).

Essa nora fase, indisairivelmente, melhorou

a autoestima da nação americana, permitindo, por

efeito, a lesiauraçào da projeção do poderio (e da
soberania) estaclvuiidenscuo cenário internacional.

(...) Esse novo começo è uma renascença na-

cional (Ronald Reagim).

Este notável desempenho deu fbrma ao desa

fio que enfrentamos hoje de administrar sabia

mente as forças desencadeadas pelo próprio

düiamismo. Os Estados Unidos, por seu lado,

encontram-se amalmenie restaurando o próprio

dinamismo (...) O Presidente Reagan descre

veu esse novo começo com uma renascença na

cional Os Estados Unidos vibram com um re

novado seniimenio de determinação nacional

e de liderança internacional (T. O. ENDERS).

Muis ílü qUé issü, Cunttltio, viabilizou o al-
iiiejado I eloriio cios liUA à coiiforiâvcl situação

de potência liegemônica única em novo contex
to de mundo monopolnr. "As principais priori-
dade.s dos Estados Unidos em matéria dc polí

tica externa têm três componentes essenciais:
a firmeza, a cred.ihiUdade e o equilíbrio" (GENERAL
ALEXANDER HAIG).

Nesse aspecto particular, é forçoso concluir,
em absoluta sintonia com a posição de váiios
estudiosos, que, diferentemente de algumas sín
teses analíticas mais conhecidas, o resultado não

satisfatório do envolvimento dos EUA na Coma

(1950-53) e, sobretudo, no V7eí«ã (1964-75), co

mo bem assim da URSS, no Afeganistão (1979-
85),decoiTeu, notadameuie, da confrontaçãoMpo-
lar indireta (posto que as superpoiência.s da épo

ca armavam de forma maciça os contentores

cUi'etos do conflito), e não propriamente de uma

pretensa força moral ou espiritual de determi
nação dos povos envolvidos. No Vietnã, em par-
ticuiai". não obstante a tisão romântica da impo

tência do gigante americano vis-à-vis com as es-

petaculai es tática.s guerrillieiras, é fato que se não
fosse o fomecimenio contínuo e intenso de ar

mas soviéticas e chinesas (nunca é demais lem-

biar que o Memã do Noite possuía, à época dos
latos, a maior defesa antiaéi ea de mísseis do mun

do fomecida e insttüacla pelos soriéticos). não
teria oconido. durante praticamente toda a ex
tensão temporal do episódio, o chamado empate
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globalização, monopoiaridaoe e assimetria reversa

técnico, que tomou refém tanto o Vietnã do Norte
como o seu equivalente do Sul. Aliás, essa con
clusão e facilmente comprovada na análise do
conflito coreano, no qual as tropas da ONU
lideradas pelo General MacArthur, em apena^
ires meses, reconquistaram a pemnsula invadi
da, somente caracterizando o denominado em
pate técnico com a entrada da China (com apoio
tétmico e béUco da URSS) por meio de mais de
400 mil tropas Volvmtárias".

O mesmo aconteceu com os soviéticos no
Conflito do Afeg^mstão, considerando que os EUA
nao mediram esforços em armar e treinar (in
clusive contratando mercenários) os adversários

daURSS,naoportunidade,oqueposteriormen-te ensejou os atuais problemas com os talibãs
naquela região.

Por outro lado, sem a confrontação de uma
superpotência müitar, a chamada Primeira Guer-
ra do Golfo (1990) transcorreu sem maiores pro
blemas para os EUA e seus aliados, mesmo con

siderando a envergadura do exército de SaddamHussem (com mais de um milhão de homens),
reputado como um dos maiores do Mundo à
época dos fetos.

plic

Assimetria Reversa

Não obstante toda essa assertiva conclusi
va, é fato que, em idêntico exemplo, ou seja,
na Segunda Guerra do Golfo (iniciada em 2003),
os mesmos resultados obtidos em 1990 não lo
graram se apresentar de idêntica forma, fazen
do surgir, com muito mais ênfase do que no
passado, um fenômeno outrora já conhecido,
que se manifestou de maneira mais evidente
durante o conflito do Vietnã.

Ou seja, a despeito da importância da de
nominada confrontação bipolar indireta, como efe
tiva explicação do insucesso da empreitada ame
ricana naquela oportunidade, é feto que tal ex

ação apresenta-se insuficiente para o pleno
conhecimento da sociologia geoestratégica relativa
ao tema, mormente se considerarmos a real
dimensão do autolimite do emprego do poderio
bélico estadunidense na Indochina.

Destarte, foi espiedalmente durante a Guerra
do Vietnã (e, em parte, focada nas percepções im
pares, até então inéditas, de McNamara) qu® ̂
denominada assimetria reversa expressou-se com
mais ênfase, reafirmando o fenômeno segundo o
qual a assimetria tecnológica de meios militares en
tre dois estados — de forma diversa do que se

pode concluir apressadamente — subjuga-se ao
da efetiva limitação do emprego de tais instru

mentos contra o oponente de limitados meios, em
decorrência, sobretudo, da dificuldade de uma

sociedade com elevado grau de dvilidade aceitar
os chamados danos colaterais, em grande escala.

As dificuldades do Ocidente nas guerras do
Iraque (Segunda Guerra do Golfo) e do Afega
nistão, nesse diapasão, são, portanto, muito mais
facilmente explicáveis pela manifestação do fe
nômeno da assimetria reversa do que propriamente
de um suporte logístico do Irã (no caso especí
fico do Iraque) ou de qualquer outro Estado ou
de alguma entidade paraestatal (no caso parti

cular do Afeganistão).

Portanto, em apertada síntese conclusiva,
podemos afirmar, sem qualquer receio de errar,

que os desafios do século XXI serão muito mais
caracterizados pelo fenômeno da assimetria reversa

do que, como no século passado, por qualquer
modalidade de confrontação bipolar indireta, por

parte de qualquer entidade estatal formal.

Será, nesse sentido, muito mais um confinonto

de concepções ético-morais—com necessidade de

uma verdadeira reengenharia da própria forma
de fezer guerras, em decorrência da autolimitação

do emprego da força militar — do que propria
mente de limitações (ou de contraposição efeti

va) de jmosou, mesmo, de alta tecnologia militar.
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A América Latina no atuai

cenário mundiai*

Manuel Cavibeses Júnior*

Jnmscorrerain-se apenas 20 anos desde a Qiie-
a do Muro de Berlim, depois de 28 de existên

cia, e a ingênua e eíêmera euforia de.«!a época
converteu-se em um passado remoto. A "No\'a

Ordem Mundial", embasada na unipolaridade
e na "Pax Americana", que despertou as ilusões
de alguns c os temores de outros, encontra-se
profundamente desgastada e esquecida, junta
mente com Jornais da época da primeira Guer
ra do Golfo. Samuel Huntington, em intere.ssan-
le artigo publicado na Revista Foreign Affairs,
intitulado A supeipolênria solitária, afirma que
estamos vivendo lun sistema internacional de

transição, ou seja, um estranho híbrido a que
ele batizou de "unimulüpolar". Em sua ótica, o

momento miipolarjá expirou, e, em duas déca
das, ingressaremos em mn verdadeiro sistema
multipolar. Segundo Zbigniew Brzeztnski, os
Estados Unidos serão a piimeira, última e úni

ca superpotência global. Nesse período transi
tório, esse portentoso país continuará sendo o
único com preeminência em todas as dimen
sões do poder, em suas diversas expressões; po
lítica, econômica, social, ideológica, militar, tec
nológica e cultural, com o alcaiice e a capacida
de de promover seus interesses em nível global.

Entretanto, a solução dos problemas fim-
dameniais do sistema requer, necessariamen

te, aação conjunta da superpotência e de algtfc

ma còiübinação com outras grandes potênctós;'
Os Estadjps. Unidos, matitêm no momenío
direito de VbWnos à^vmtos deínáiOr
cia internacioi^fe&ráiTà^jía^ff«Tiw^j^ija<^is
estão fortalecendo su^^^^õ^y^
ras de atuação geopolítica. AChinã e, potencial
mente, o Japão, na Ásia Oriental; a União Eu
ropéia, liderada, em minha opinião, pela Ale
manha, ainda que enconuomos quem advo

gue a liderança de um condomínio franco-ale-
mão. A Rússia, na Eurásia; a índia, no Sul da

Ásia; o Irã, na Ásia Sul-Oddental; a África do Sul
e a Nigéria, no continente africano e, o Brasil,
na América Latina.

Estamos, portanto, vivendo um peiiodo
de transição e, como sói acontecer, toda mu

dança sempre implica contradições e riscos. A
globalização econômica e o cosmopolitísnto cul
tural ocorrem, conjuntamente, com um extra

ordinário ressurgimento do medo e da descon
fiança com o diferente, cora o esD"anho e com

o de.sconliecido. Assistimos ao retorno do mi-

baIi.smo, dos etnicismos, da xenofobia, dos ra-

cismos e dos ftindamentalismos religiosos. Es

sas forças desintegraram a União Soriética, pul
verizaram a Iugoslávia, dividiram a Checoslo-
váquia e con\-erleram em estados fracassados

* Colaljonição d« autor.

*■" Coríjnel-ariador; conferciicista especial da ESG, membro titular do Instituto de Gcogralia e História Militar do Brasil c
vice-dircior df> Instíiiuo Histórico-Culiural da Aeronáutica.

3SQUADRIMESTREDE2009 I ADN



A AMÉRICA LATINA NO ATUAL CENÁRIO MUNDIAL

alguns países como Congo, Afeganistão, Libé
ria, Somáüa, Ruanda e Serra Leoa, entre ou
tros. -A Indonéàa e vários países da Aria Cen-

conctTv C3ÉSC tw> tswesrawí

drâso. í^%(jç«;;asâa.^ies<a^«jgíS,ãc>>'aais*Aam, tam
bém, psáses -gramcaAos como Canadá, Rél^ca
e "Espanha- A América Latina, feVvzmeiUe, aié
o presente momento não tem sofrido, de for
ma avassaladora, a pressão dessas forças cen-

tnfügas, ainda que alguns estados com grande
proporção de populações indígenas dcscurain-
se de prevenir-se contra potenciais explosões
raciais e étnicas.

Vivemos em um mundo perigoso, no qual
a soberania, já bastante limitada, dos peque
nos e médios estados vê-se cada vez mais amea

çada, não somente pela presença das grandes
potências e pelas forças secessionistas mas tam
bém pelo crescente poder globalizado das má-
fias, da criminalidade organizada, dos grupos

terroristas de cunho fundamenialisia e das seV-

las apocalípticas. Para reduzir nossa vulneralDÍ-
Udade diante dessas ameaças, ç ueccssãvio, etn

íugar, r^ue nos íorVáV-ÇAmos tuçerrm-
nalnienle, lunncntando a capacidade da

sociedade; e o potencial do estado brasileiro. Isso
implica, limdamenialmcme, um verdadeiro
estado de direito. Sem o império da lei, sem se
gurança jurídica, sem regm-s cconônricas bas-
íyiUe claras e estáveis, ivào existirá criação de ri-

í]iicza, somente di.su-iljuição desigual da miséria.
Certamente, não haverá um projeto histó

rico mttis ou menos autônomo para a América

Latina nesse alvorecer do terceiro milênio sem

a imprescindível unidade e coesão dos estados
membros. Ademais, é in gente e neces-sário que
transformemos a integração latinoainericanaem
um imperativo gcopolílico. se dc.sejamos dei
xar de sermos con.sideradoa exóticos e marginais
e.spectadores no cenário inieiriacional. ©

Editorial 2009
Coleção General Benício

SOLDADOS DA P.ÁT RIA

FrtniA" D-AIcCc/íin - coedição/Cia das Letras

Nas palavras do historiador Francisco Doratioto, trala-sc de "obra inovadora

que recscreve a História do Exército Brasileiro, desde a Proclamação da Repú

blica até o Esbido Novo". O autor, nascido nos Estados Unidos, escreveu imí-

.riiero.seiniportantes estudossobrc a história militar brasileira. Esse livro funda-

nicnta-se em detalhada pesquisa realizada em arquivos britânicos, norte-ameri
canos, franceses c brasileiros, assim como em depoimentos de líderes militares
e civis.que sobreviveram após a época considerada.

1
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As gangues e milícias regionais:
uma tendência dos

conflitos urbanos no futuro*

André Luís Woloszyn

Apresenta um estudo sobre o recrudescimento
conflitos mundiais, o crescimento e atuação destas em

redes de interconectividade global e pela facilidade de acesso airoW^Je^^gÍ2S<«!tr
uma espécie de globalização do crime. Tomando-se por base o exemplo do Iraque,
aborda os diversos tipos de gangttes existentes no mundo e suas práticas delituosas,
incluindo o terrorismo, e analisa sob o enfoque criminal como são tratadas essas ques
tões no Brasil com a perspectiva de que as ações praticadas pôr esses grupos serão a
tendência dos conflitos urbanos no futuro.

PALAVRAS-CHAVE

Conflitos, violência, criminalidade, urbanização.

Considerações iniciais

3urgimento de gangues, definidas como
pos de pessoas que se reúnem de forma

sisiemática para deliberadamente praticarem
delitos, não é um tema recente, muito em

bora pouco explorado eni estudos jurídicos
e policiais. No universo de áreas do conheci
mento humano como psicologia, sociologia
e antropologia, existem diversas abordagens
do assunto. No Dicionário Houaiss, ela é con

ceituada como "associação de malfeitores,

bando ou quadrilha — grupo de pessoas, ge
ralmente jovens, às vezes com disposição
agressiva — grupo de pessoas que trabalham
juntas, em atividades antissociais ou contrá
rias à Lei e que possuem relações sociais pró
ximas e informais".

Independentemente desses conceitos,

provavelmente as gangues tenham sua gênese

com os primeiros seres humanos do planeta.
Registros históricos afirmam que no século I

• Cxilalioração do autor.

** Analista daSeci etai"ía de Assiimos Estratégicos da Presidência da República 1997/98. Diplomado pela Escola Supeiior de
Guerra, Especialista em Ciências Penais pela UFRGS cem Teirorisrao-EUA.
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A AMÉRICA UTINA NO ATUAL CENÁRIO MUNDIAL

alguns países como Congo, Afeganistão, Libé
ria, Somália, Ruanda e Serra Leoa, entre ou

tros. A Indonésia e vários países da Ásia Cen
tral correm o risco de cair no mesmo despenha-

deiro. As forças da desagregação assolam, tam
bém, países avançados como Canadá, Bélgica
e Espanha. A América Latina, felizmente, até
o presente momento não tem sofrido, de for
ma avassaladora, a pressão dessas forças cen

trífugas, ainda que alguns estados com grande
proporção de populações indígenas descuram-

se de prevenir-se contra potenciais explosões

raciais e étnicas.

Vivemos em um mundo perigo.so, no qual
a soberania, já bastante limitada, dos peque
nos e médios estados vê-se cada vez mais amea

çada, não somente pela presença das grandes

potências e pelas forças secessionisias mas tam
bém pelo crescente poder globalizado das má-
fias, da criminalidade organizada, dos grupos

terroristas de cunho fundaineiitalisia e das sei

tas apocalípticas. Para reduzir nossa \ailnerabi-

lidade diante de.ssas aineaçíLs, c necessário, em

primeiro lugar, que nos fortaleçamos interna

cionalmente, aumentando a capacidade da
sociedade e o potencial df> e.stiido brasileiro. Isso
implica, fundamentalmente, inn verdadeiro

estado de direito. Sem o império da lei, sem se

gurança Jurídica, sem regras econômicas bas

tante claras e e.stáveis. não existirá criação de ri

queza, somente distribuição desigual da mi.séria.

Certamente, não ha\'eríi um projeto histó
rico mais cu menos autônomo para a América

Latina nesse alvorecer do terceiro milênio .sem

a imprescindível unidade e coesão dos estados

membros. Ademais, é urgente e necessário que

transformemos a integração latitto-americana em

um imperativo geopolítico, se desejamos dei

xar de sermos considerados exóticos e matinais

espectadores no cenário itttemacional. O

^ Editorial 2009 ]t Coleção General Benício i
SOLDADOS DA PÁTRIA

Frank DMcÇann - coediçÕü/Cia das J^tras

Nas paláms do historiador Francisco Doratioto, trata-se de "obra ino\'aclora
.C]ue .reesereve a Mislòria.tío Exército Brasileiro, desde a Proclamação da Rep.ti-

blica até o Estado Novo". O autor, nascido nos Estados Unidos, cscre\'eu inú-

nterose importantes estiido.ssobre a história militar brasileira. Esse livro funda

menta-se cm detalhada pesquisa realizada em arquivos britânicos, norle-amevi-

canos, franceses e brasileiros, a.ssi|Ti como cm depoimentos de lídere.s militares
e civísque sobtcviverani após a época considerada.
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As gangues e milícias regionais:
uma tendência dos

conflitos urbanos no futuro*

André Luís Wòloszyn

Apresenta um estudo sobre o recrudescimento da vioI^Sj^^r^^d^or gang^^p^^
conflitos mundiais, o crescimento e atuação destas em

redes de interconectividade global e pela facilidade de acesso a7i&w^^c^wggs,»«m
uma espécie de globalização do crime. Tomando-se por base o exemplo do Iraque,
aborda os diversos tipos de gangues existentes no mundo e suas práticas delituosas,
incluindo o terrorismo, e analisa sob o enfoque ciiminaJ como são tratadas essas ques
tões no Brasil com a perspectiva de que as ações praticadas por esses grupos serão a
tendência dos conflitos urbanos no futuro.

PALAVRAS-CHAVE

Conflitos, violência, criminalidade, urbanização.

Considerações iniciais

Oraurgimcnlo de gangues, definidas como
gmpos de pessoas que se reúnem de forma

's^temálica para deiiberadamente praticarem
delitos, não é um tema recente, muito em

bora pouco explorado em estudos jurídicos
e policiais. No universo de áreas do conheci
mento humano como psicologia, sociologia
e antropologia, existem diversas abordagens
do assunto. No Dicionário Houaiss, ela é con

ceituada como "associação de malfeitores,

bando ou quadrilha — grupo de pessoas, ge
ralmente Jovens, às vezes com disposição
agressiva — grupo de pessoas qvie trabalham
juntas, em atíridades antissociais ou contrá
rias à Lei e que possuem relações sociais pró
ximas e informais".

Independentemente desses conceitos,

prox-avelmeiite as gangues tenham sua gênese
com os primeiros seres humanos do planeta.
Registros históricos afirmam que no século I

* Colat>i)raçãu do autor.

** Analista da Secretaria deAssuntosEsiratégicos da Presidência da República 1997/98. Diplomadopch Escola Siipeiior de
Guerra. Especialista em Giéncias Penais pela UFRGSe em Terrorismt) - EUA.
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AS GANGUES E MILÍCIAS REGIONAIS: UMA TENDÊNCIA

elas já existiam, eram nômades e atuavam dis
seminando o terror, pUhando, estuprando mu
lheres e exterminando pessoas em pequenos
povoados na Europa e no Oriente Médio.'

No Brasil, o crime de bando ou quadri
lha foi introduzido pelo Código Penal vigente
(1940), pois anteriormente era previsto o "^un-
tamento Uícito" que nada tem a ver com a ti
pificação atual.

As gangues geralmente caracterizam-se
por atuar nas ruas e bairros, de forma violen
ta, delimitando territórios. O modus operandi
passa por motivações religiosas, raciais ou
meramente delinquênciais, como tráfico de
drogas, roubos, assaltos e depredações ao pa
trimônio público e privado e desordens. Es
ses grupos inicialmente não apresentam uma
forma clara de hierarquia tampouco objeti
vos maiores; porém, com o passar do tempo
e dependendo da evolução e eficiência de suas
ações (lucro nos negócios) e redes de expan
são, tendem a se transformar em organizações
criminosas complexas.

O fenômeno reside no fato de que essas
gangues estão em franca expansão nas metró
poles mundiais. O crescimento desordenado
das cidades, a imigração e migração em mas
sa, as dificuldades em interação e integração
social, o déficit no mercado de trabalho são
fatores que contribuem para que grupos de
senvolvam uma identidade própria e, no caso
das gangues, passem a atuar em grupos nos
quais cada integrante a considere como famí
lia. Esse comportamento tem por finalidade
aumentar seu poder de aceitação e influência
nas comunidades, além da necessidade de fazer

parte de um grupo de pessoas com idéias se-

DOS CONFLITOS URBANOS NO FUTURO

melhantes como forma de sentir-se
e não excluído.

A tendência dos conflitos urbanos do futU"
ro tem uma razão. Segundo Smitli (2003),
se a metade da população mundial mora cin
cidades", o equivalente a 40% do total da
pulação mundial, e acrescenta que até o an
de 2020 esse índice atingirá 60% da popid®
ção mundial. No Brasil, 84% de uma popid»*
çâo estimada em 184,1 milhões de habitantes
residem em centros urbanos, com destaqtie
para as cidades de São Paulo (4® maior cidade
do mundo) e do Rio de Janeiro.

Ainda, segundo projeção do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA.»
de 2010 o país deverá ter uma população de
200 milhões de habitantes, dos quais, 166 nii
Ihões vivendo nos centros urbanos.

O sociólogo Zygmunt Bauman (2007),
assim como alguns autores especializados no
tema "urbanização", é categórico em afirmar
que "as cidades contemporâneas são os cam
pos de batalha em que os poderes globais e os
significados e as identidades teimosamente lo
cais se encontram, se chocam, lutam e buscam
um acordo satisfatório ou apenas tolerável— •

E acrescenta que "os lares de muitas áreas
urbanas de todo o mundo agora existem para
proteger seus habitantes, não para integrar as
pessoas com suas comunidades." Além disso, "ga
tunos, espreitadores, vagabundos, pedintes in
convenientes, moradores de rua tomaram-se

os personagens mais sinistros dos pesadelos da
elite urbana".

Esse ambiente — com sua prosperidade
econômica, serviços essenciais razoáveis, tec
nologia disponível e mercado de trabalho ——

Para Jéssica Stem, em sua obra Terror mnarme deDeus, na antigüidade duas gangues se sobressaíam das demais. Os sizari, que
atuaram há 2 mil anos, e os ismailis-nizari ou assassinos, que atuaram do século XI ao século XIII. Ambas inspiradas em
convicções reli^osas espalhavam o terror em populações de pequenos povoados assassinando pessoas com espadas e adagas.

i8 ADN I 3S QUADRIMESTRE DE 2009



constitui-se em atrativo para uma legião de pes

soas que buscam a melhoria de suas condições

de vida. Ao constatarem a realidade de que, sem

terem uma profissão definida e baixa escolari
dade, não conseguirão inserção na sociedade,
restando residirem em morros e favelas nos cen

tros ou periferias das cidades, algumas dessas

pessoas inexoravelmente serão agentes ativos ou

passivos como espectadoras amedrontadas,

como vítimas ou como integrantes das gangues

ou organizações criminosas atuando em um

novo front: as grandes metrópoles.

A era pós-conflitos regionais

e mundiais - O ambiente do caos

Os pós-conflitos mundiais e regionais his
toricamente trouxeram experiências traumáti
cas em termos de violência e criminalidade para

as sociedades envolvidas, em menor ou maior

grau, conforme a época em que ocorreram e

as tecnologias disponíveis. Nos EUA, depois do

término da Guerra de Secessão (1861-65), inú

meros soldados que nela combateram não re

tomaram a seus estados de origem, permane

cendo como grupos armados em cidades como
Nova York e Los Angeles, exercendo ativida
des criminosas (assassinatos, extorsões etc) co

mo forma de sobrevivência.

Nos anos subsequentes á Segunda Guer
ra Mundial, o índice de criminalidade aumen

tou consideravelmente na Europa, assim como

nos EUA pós-Guerra da Coréia e do Vietnã e
na região do Oriente Médio depois da invasão

do Afeganistão pelos soviéticos, o que resultou
no surgimento das milícias Talibãs no Paquis
tão, as quais utiliz<un-se do extremismo religio
so como fonte de violência.

Esse fenômeno repetiu-se na América Cen

tral, inicialmente em El Salvador, Guatemala e

Nicarágua (países á época envolvidos em guer

ras civis e insurreições), na década de 1980,

com o surgimento dos Maras, que significa a

banda (gangue atuante em áreas urbanas com
estimativas de mais de 70 mil integrantes, en
volvida com tráfico de drogas, extorsões, pros

tituição e homicídios). Posteriormente o gru

po, utilizando-se de redes de expansão, passou
a ter caráter transnacional e atua em todos os

países da América Central, com ramificações
nos Estados Unidos, Canadá, México, Espanha

e América do Sul.

Nos EUA é comum assistirmos a choques e

disputas por espaços públicos entre gangues inte
gradas por hispânicos e afi-o-americanos. Atual
mente as disputas por espaço da MS (Maia Sal-
vatrucha) e a M-18 (Mara 18, conhecida como a

gangue de adolescentes recrutados em escolas
públicas) levaram essas duas gangues a expan
direm seu recrutamento não apenas com latinos,

como era no início, mas com africanos e asiáticos.

Estas estão em franca expansão como en-

demia ou rirus que ressaltam autoridades ame
ricanas. Operam no interior de estabelecimen
tos penais, onde disputam espaços pelo con
trole, protegem-se e fortalecem-se para atuar
em ruas e bairros. Possuem uma estrutiua de

liderança com normas e regras de conduta.

Uma vez integrante de qualquer uma delas,
toma-se impossível desistir ou desfiliar-se, pois
o preço a ser pago é a morte. A MS-13 possui
um Tribunal de lideranças que julgam casos

como o de informantes e de pessoas indesejá

veis ou aquelas que demonstram vontade de
desistir. A pena geralmente é uma morte cruel
(degola) para desencorajtir outros integrantes

a seguir aquele exemplo.
No Brasil, também possuímos gangues lo

cais e nacionais embora segmentos não façam
distinções entre as expressões "gangues" e "orga
nizações criminosas", as quais serão analisadas
com maior propriedade no desenvolver deste
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artigo. Entre as gangues mais conhecidas figu
ram os "Carecas do Brasil" e os "Skinheads" (dis
sidentes dos Punks).

Já as milícias possuem um diferencial. Com
maior organização tentam construir um ambi

ente paramilitar, semelhante ao que estavam acos
tumados a conviver na casema. São formadas por
ex-policiais (militares e dvis) bombeiros, ex-agen
tes de empresas de segurança privada e ex-inte
grantes das Forças Armadas ou profissionais da
ativa dessas organizações que, utilizando-se do
staius de agentes da lei e a pretexto de proporci
onar maior segurança, expulsam os traficantes e
intimidam as comumdades com cobrança de ta
xas e pedágios, transformando-se em grupos de
extermínio além do cometimento de outros cri

mes. CSeralmente as milícias contam com a sim

patia das populações que preferem a segurança
destes à violência dos traficantes.

A questão do Iraque - o laboratório criminal

O caso do Iraque não é diferente, pois vem
demonstrando à comunidade internacional ser
o maior laboratório da violência dos tempos
modernos. O número oficial de baixas ainda é
segredo de Estado. Algumas organizações esti
mam em 79 mil, outras em 150 mil, e esse nú
mero chega a um milhão de lítimas iraquianas
contra cerca de 4 mil militares americanos mor

tos, segundo números oficiais do governo. Re
centemente, a Universidade Johns Hopkins di
vulgou um estudo que apontava 650 mil vítimas
fatais entre iraquianos e previsão de gastos na
ordem de 515 bilhões de dólares para 2008.

Outras 750 mil restaram feridas, com ele
vado número das que tiveram membros am
putados, moléstias permanentes e portadoras
de distúrbios psicológicos. Essa estatística le
vou especialistas a compararem a situação vivi
da lá com a guerra civil espanhola ocorrida

entre os anos de 1936-39. Atualmente, além de
integrantes de conhecidos grupos terroristas
como a Al Qaeda, operam naquele teatro
quenas células compostas por gangues de
delinqüentes, criminosos, extremistas religiosos,
facções xiitas e sunitas rivais, veteranos do Afe
ganistão e milícias formadas por antigos mena
bros da Guarda Republicana Iraquiana, os quais
vêm se capacitando, técnica e psicologicamen
te, para ações cada vez mais ousadas e eficientes
no ambiente urbano.

Insurgentes, como são denominados pelas
Forças da Coalizão, testam sistematicamente sua
capacidade no uso da força, o que a ciência poh-
tica defende como sendo monopólio exclusivo
do Estado, não apenas contra militares e autori
dades locais mas também contra a população
indefesa. Embora esta não esteja ligada direta
mente ao conflito, os atentados contra alvos civis
têm recrudescido em razão de provocarem mai
or impacto na mídia do que aqueles praticados
contra comboios e instalações militares. (Vide 11
de setembro de 2001 nos EUA, os atentados nos
metrôs de Madri em 2004, Londres em 2005, e
no Teatro Bolchoi, Moscou em 2004).

Embora o cenário atual aponte que a si
tuação do Iraque, no que se refere a atentados
terroristas, esteja sob controle depois da mu
dança de estratég[ia das Forças de Coalizão com
a aplicação do novo Manual de Contra-Insur-
gência do Exército, a contratação de milícias
sunitas para a segurança, crimes praticados por
gangues, tais como tortura, furtos, saques, estu

pros, sequestros e assassinatos, mismram-se ao

cotidiano dos, aproximadamente, cinco milhões
de habitantes de Bagdá.

A facilidade de acesso a novas tecnologias

As diversas formas de violência vêm se

desenvolvendo em virtude, especialmente, da
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interconectividade global, da facilidade de aces

so a redes informais de comércio ilegal {drogas

ilegais, armas, explosivos e tecnologia), recrian

do um ambiente de guerrilha urbana mais so

fisticado do que aquela praticada nas décadas

de 1960-70. E as técnicas utilizadas não se limi

tam a alvos humanos diretamente. Os insur

gentes têm buscado opções nos serviços essen

ciais, realizando ataques e sabotagens a tor

res de transmissão de energia elétrica (Bagdá

em 2007 chegou a enfrentar blecaute de 4 a 6

horas diárias), redes de abastecimento de água,
gás natural, linhas de distribuição de combus

tível e ferrovias. Ainda não há registros da uti

lização de armas químicas ou bacteriológicas,

mas o seu uso poderá ser uma questão de tempo.

O novo paradigma de alvos

Partindo do narcotráfico e do terrorismo,

as principais causas para a mudança do para
digma de alvos são o fato de que as megacida-
des estão cada vez mais dependentes de redes
e de sistemas centralizados, controladores

praticamente de todas as necessidades de seus

cidadãos—recente pesquisa aponta que a maio
ria da população mundial vive em ambientes
urbanos — e do baixo custo das ações em re

lação aos prejuízos que podem resultar incal
culáveis. Atacando esses sistemas, a crimina

lidade estará utilizando eficientemente o mai

or princípio do terrorismo que é o aspecto psi

cológico de causar pânico nas populações,
além de enfraquecer gradativamente o mo

nopólio do controle e do uso da força o qual
anteriormente era privilégio estatal. Outra

questão muito discutida é a infiltração de in

tegrantes dessas gangues em órgãos estatais e
organizações não governamentais, em parti
dos políticos e em movimentos socitiis, bem

como da corrupção e intimidação a agentes

públicos. O objetivo a ser alcançado com essas

ações é a demonstração de força na tentativa

de desmoralizar o governo demonstrando sua

incapacidade em administrar crises internas,

pondo em dúvida a própria governabilidade
e expondo a fragilidade dessas democracias.

O intercâmbio e a tendência dos

conflitos urbanos no futuro

Outro fator que tem chamado a atenção

de especialistas é a existência de uma conexão
entre essas gangues e cartéis de drogas, inclusi
ve da América do Sul, organizações crimino

sas, grupos terroristas daquela região e da África
para intercâmbio de informações e apoio fi
nanceiro. Em muitos casos, pela ineficiência

do aparelho estatal e conseqüente beligerân-
cia, para sobreviver ao ambiente do caos, es
sas células estão se transformando em grupos

de alto poder destrutivo e dispersivo, uma vez
que se confundem com a população, o que
toma difícil a detecção e a prisão de número
significativo de seus integrantes. Esse fator cria
sérias dificuldades para a realização de opera
ções policiais ou militares, além de despertar
a atenção de organizações internacion<iis de
direitos humanos. Os atentados são planejados
com custos reduzidos (muitos dos materiais
utilizados são receitas caseiras, como a "bom

ba improvisada" - Improvised Explosive Devi-
ce — lEDs, uma espécie de mina produzida
com mistura de pólvora e fertilizantes, acio
nada por controle remoto de garagens e celu
lares), ou o míssil fabricado a partir de um
botijão de gás e explosivos (com pregos e ca
cos de vidro em seu interior). As ações são si
multâneas em diversos pontos de Bagdá para
dispersar a atenção e pulverizar a atuação das
forças policiais no socorro ãs vítimas. Na maio
ria das vezes, os autores permanecem no local
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como espectadores do resultado de suas ações
misturados à população de curiosos.

Infelizmente, esse quadro de violência é
apontado por especialistas como sendo a nova
tendência de conflitos internos, Estado t,mi«
Estado, travado agora no front das megalópo-
les mundiais. Pequenas gangues continuarão
se fortalecendo e aumentando o número de
mtegrantes e simpatizantes, notadamente jo
vens; em alguns casos, passando de meros gru
pos violentos a organizações criminosas capa
citadas a atuarem no ambiente urbano, utili
zando-se de técnicas terroristas sofisticadas.

Nesse cenário surgem dois grandes ques
tionamentos e preocupação de organismos in-
temacion^, seguindo a tendência histórica
das eras pós-conflitos: é possível retardar a dis-
semmação de todo esse conhecimento de vio
lência adquirido por essas organizações cri
minosas na guerrilha urbana no Iraque a gru
pos similares nas grandes metrópoles mundiais?
E como preparar os órgãos e instituições go
vernamentais para se antepor à iminente crise
de insegurança global fhito dessa expansão?

As Farc na Colômbia

As Forças Armadas Revolucionárias da Co
lômbia - Farc foram fundadas em 1964, oriun
das de diversos grupos de autodefesa campo
nesa existentes na época, sob a influência do
Partido Comunista Colombiano - PCC. Era
fruto de uma estratégia comunista da Guerra
Fria com viés revolucionário baseado na doutri
na marxista e objetivava a tomada do poder
central e a transformação do sistema político
colombiano. Possuía caráter ideológico, e suas
ações concentravam-se na guerrilha rural con
tra forças do governo.

Constitui-se em um grupo extremamen
te violento, organizado aos moldes das milí-

DOS CONFLITOS URBANOS NO FUTURO

cias paramilitares, com rígida disciplina e
erarquia. Utiliza-se da tática de assassinato de
líderes comunitários, políticos, estrangei'"®®'
policiais e militares das Forças Armadas e con
tea a população civil em geral, como forma de
intimidação. O recrutamento é realizado en
tre os habitantes rurais da região e mercená
rios, inclusive internacionais. Entre os crimes

cometidos além do narcotráfico ou narcoter
rorismo estão assaltos, sequestros, extorsões,
utilização de explosivos (carros-bomba, colar
bomba) emboscadas e sabotagens. É atribuí
da a ela a manutenção de campos de prisio
neiros (reféns) na selva, onde não raro ape
lam para a tortura (mutilação) como forma
de interrogatório e aplicam a pena de morte.

Inobstante serem consideradas "grupo
terrorista" pelos EUA, continuam a receber
patrocínio de países apoiadores que possu
em interesses na desestabilização do Governo
colombiano e da região. Para alguns especia
listas internacionais, ela abandonou as carac
terísticas de grupo guerrilheiro para se trans
formar em organização criminosa aos moldes
dos Maras nas América Central e do Norte e do
Primeiro Comando da Capital — PCC no Bra
sil. Seu diferencial é ser uma força paramilitar
maior capacitada e com otyetívos estratégicos.

A operacionalização do Plano Colômbia,
implementado no ano de 2000, obteve reco
nhecimento internacional, inclusive da ONU,
pois, segundo relatórios de observadores, re

sultou em uma redução dos índices de violên
cia e criminalidade que beirava a uma guerra
civil. Sua efetivação causou enfraquecimento
dos grupos de narcotraficantes e paramilita
res, inclusive das Farc, que sofreram pesadas
baixas, reduzindo suas zonas de atuação e con
trole (12 mil km'"^ da Amazônia colombiana)

impedindo sua expansão. Infelizmente o plano
previu apenas confronto de forças militares
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contra forças irregulares, sem abordar aspec

tos sociais, os quais favorecem o fortalecimento

desses grupos como a miséria, o desemprego

e a desigualdade social, fatores propiciadores

do recrutamento de novos integrantes.

Atualmente as Farc são um fator deses-

tabilizador da segurança na América Latina,

o que deverá recrudescer, sobretudo, pelo au
xílio financeiro de países a suas operações. A

dificuldade maior para o Governo brasileiro

reside no fato de que já resta comprovada a re

lação de intercâmbio das Farc com organiza
ções criminosas e movimentos sociais nacionais.

O comportamento e a reação dos governos

É ponto comum que o surgimento des
sas gangues ou milícias se deve em parte aos

próprios governos que, pela passividade ou

pela carência de recursos e infraestrutura,

permitiram a estas um crescimento vertigi

noso, dominando espaços geográficos junto

às comunidades.

Políticas equivocadas, como as que são ado

tadas em alguns sistemas penitenciários, con

tribuem para o aprimoramento das habilida

des criminais, além de proporcionar proteção
e reforço à identidade do grupo. Esses dois úl

timos aspectos, aliados à corrupção de agen
tes públicos, fortalecem as lideranças para que

coordenem ações delitivas, tais como homicí

dios e guerras de disputa entre outros grupos

do interior de estabelecimentos penais.
Um exemplo claro foi a política de depor

tações em massa de integrantes dos MS 13 e M
18 dos EUA para seus países de origem (El Sal
vador, Guatemala e Nicarágua), o que ocasio
nou um período de violência sem precedentes
nesses países, pois os Maras não encontraram
resistência (polícia despreparada) e um ter

reno inexplorado para suas práticas criminais.

Em países considerados em desenvolvi

mento, notadamente da América Latina, a si

tuação é assustadora. Particularmente no Bra

sil, a dificuldade em policiar o próprio terri
tório, as favelas urbanas com grande concen

tração populacional e a fraca ou nenhuma pre
sença do estado nesses locais favorecem o sur

gimento de gangues e constantes disputas para
ocupar esses espaços.

A vulnerabilidade da legislação penal

(falta de tipificação de alguns delitos), a ques
tão da maioridade penal (atos infracionais
praticados por adolescentes) e o descrédito
em programas de inclusão social voltados para
jovens infratores são fatores complicadores.
Existem outros como dificuldades de infraes

trutura nos estabelecimentos socioeducativos

aliados a uma antiga concepção de segurança

pública (já ultrapassada) ainda das décadas
dos regimes militares (1960-90), dificuldade
de aculturação e as poucas oportunidades de
trabalho ou ascensão social. Essa realidade sem

perspectivas acaba resultando no agravamen
to do quadro.

O enfoque brasileiro

No Brasil, as estatísticas policiais sobre
atuação destas são inexistentes. Em recente
pesquisa realizada nos Tribunais de Justiça do
Estado de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas
Gerais e do Rio Grande do Sul, além do Mi
nistério da Justiça e do Conselho Nacional de
Justiça, ficou evidenciado que não há estatís
ticas específicas sobre condenações de pesso
ais por envolvimento em bandos ou quadri
lhas, tampouco regjstros de ocorrência poli
cial nesses termos.

No entender de muitos, "gangue" é um
nome atribuído a pequenos grupos que pra
ticam delitos tradicionais como furtos, roubos
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e depredações. Não possuem uma hierarquia
e atacam em grupos. Ê caracterizada por ser
uma criminalidade de maior visibilidade, que
afeta o cotidiano das pessoas.

Por esse motivo, muitos especialistas não
consideram grupos como o Primeiro Coman
do da Capital (PCC), Comando Vermelho (CV),
Terceiro Comando e Amigos dos Amigos co
mo gangues , preferindo o termo "organi
zações criminosas" por abranger uma gama
maior de delitos "concurso de crimes" e uma
estrutura mais elaborada, muito embora essa
expressão não exista como figura jurídica.

O Primeiro Comando

da Capital - PCC no Brasil

A maior e mais abrangente organização
criminosa no Brasil, o PCC, foi criado em
1993, no interior da Casa de Custódia de
Taubaté, no Estado de São Paulo, e tinha por
finalidade dominar o sistema prisional por
meio do tráfico de drogas, extorsões e execu
ções sumárias.

Pela adoção de um sistema rígido de hi
erarquia, comando próprio, estatuto e plane
jamento coordenado das ações, passou a do
minar também o cenário do crime organiza
do em São Paulo com ramificações em outros
18 estados brasileiros, possibilitados pela trans
ferência de presos da facção para outras pe
nitenciárias do país.

Possui grande capacidade de articulação
com a utilização de aparelhos celulares e cen
trais telefônicas clandestinas, além da utiliza
ção de parentes de detentos para a realização
de levantamentos em futuros alvos. Recente

levantamento realizado por órgãos da inteli
gência brasileiros apontam que o grupo pos
sui sistema de inteligência com escutas telefô
nicas direcionadas para políticos, autoridades

do estado, empresários e policiais. Também res
tou comprovado que está infiltrado em órgãos
públicos utilizando-se da corrupção de agen
tes governamentais e possui ligações com ou
tros grupos criminosos como o Comando Ver
melho no Estado do Rio de Janeiro e possivel
mente intercâmbio com as Farc, na Colômbia.

Nos meses de maio,junho e agosto de 2006,
o PCC foi o responsável por uma mega rebe
lião em 73 estabelecimentos penitenciários,
onde foram praticadas 1.029 ações terroristas
coordenadas do interior de uma dessas casas
prisionais e disseminadas pela região metro
politana de São Paulo e em diversos municí
pios, resultando em 56 mortos, entre policiais
civis, militares e bombeiros, 56 transportes co
letivos incendiados, 26 estabelecimentos comer
ciais saqueados, explosão de bombas em pré
dios públicos, entre outros.

Em dias alternados, durante as ações do
PCC, houve o fechamento de escolas e do co

mércio e a paralisação do sistema de trans
portes coletivos atingindo cinco milhões de
usuários. Em razão da grande demanda em
ligações por telefonia celular, o sistema en
trou em colapso, deixando milhões de pes

soas sem comunicação, causando terror e pâ
nico na população da 4^ maior cidade no
rancking mundial.

Estima-se que a organização conte com
cerca de 16 mil integrantes. Um de seus obje
tivos imediatos é a participação na vida legis
lativa do país com a fundação de um partido
político, o "Partido da Comunidade Carcerá

ria", além do patrocínio financeiro a candi
datos escolhidos previamente pela organiza
ção em outras legendas para a eleição de ve
readores, deputados estaduais e federais. Atual
mente, a organização vem se fortalecendo e

possui uma espécie de Tribunal Penal com

direito de vida e morte sobre seus julgados
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(ex-integrantes, informantes da polícia, de

tentos de outras facções e indesejáveis). Há

indícios, segundo levantamento de setores da

inteligência, de que adquiriram recentemente
uma central para escutas telefônicas (grampo).

Os episódios de violência repetiram-se no
Rio de Janeiro, quatro meses depois dos inci

dentes em São Paulo e com o mesmo modus

operandi. Integrantes das facções conhecidas

como Amigo dos Amigos, Terceiro Comando

e notadamente o Comando Vermelho em

apenas três dias realizaram 36 atentados que
causaram a morte de 19 pessoas e ferimentos

em outras 32, além de 10 transportes coletivos

e 2 veículos de passeio incendiados.

Esse fenômeno foi inédito na história

criminal no Brasil, mas não é fato isolado na

América Latina, pois guarda algumas seme

lhanças com os episódios ocorridos em 1993,

em Bogotá, na Colômbia. Na época, o narco

traficante Pablo Escobar, chefe do Cartel de

Medellín, insatisfeito com sua transferência

para uma prisão de segurança máxima, pro
moveu uma série de atentados com artefatos

explosivos e assassinatos de policiais. Dejzmei-

ro a abril, esses atentados causaram 36 mortes

e aproximadamente 500 feridos.
Inobstante, há diversas definições que

poderiam ser empregadas, mas não atingiu a
unanimidade; algumas dessas têm sido mais

ou menos aceitas doutrinariamente. No en

tender de Fernandes (apud HIRECHE, 2005),

organização criminosa "é aquela que, por suas
características, demonstre a exigência de es

trutura criminal, operando de forma sistema

tizada, com atuação regional, nacional e ou

internacional".

A definição do National Criminal Intelli-

gence Service - NCIS é mais abrangente para
o nosso enfoque: "Crime organizado é uma

atividade de grupo, disciplinada e estrutu

rada, que tem como primeiro fim obter pro

veito econômico por meio de atividade crimi

nosa de longo termo e contínua, conduzida

independentemente das fronteiras nacionais,

gerando proveitos que são disponibilizados
para fins ilícitos."

Como veremos mais adiante, não se pode

comparar crime organizado com os delitos
praticados por bandos ou quadrilhas.

O crime organizado, segundo a história

criminal, teve origem na época dos governos

militares, mais precisamente na década de

1960, quando presos políticos, guerrilheiros
e criminosos eram encarcerados em estabele

cimentos penais comuns. O mais conhecido

destes foi a "Ilha Grande" no Rio de Janeiro.

Daí o crime profissionalizou-se e tornou-se
mais audacioso com os ingredientes de tática,

de estratégia e de guerrilha urbana nos deli
tos convencionais ou chamados de criminali

dade de massa.

Em nosso ordenamento Jurídico, essas ex

pressões são conflitantes e é interessante consta
tar que as duas leis que tratam do tema "crime
organizado" e "organização criminosa" (Lei
9.034/95 e a Lei 10.217/01) não definem essas

expressões não obstante serem muito utilizadas
pela mídia e por profissionais do Direito.

Ao contrário, com a criação da Lei 10.217/01

o efeito foi catastrófico. A Lei 9.034/95, que "dis

põe sobre a utilização de meios operacionais
para a prevenção e repressão de ações prati
cadas por organizações criminosas", era mais
abrangente enquanto tratava de crimes come
tidos por bando ou quadrilha. A nova Lei veio
a alterar os artigos 1®^ e 2®^ da anterior, conse
quentemente tomando-a menos eficaz à medi
da que o novo texto trata da expressão "orga
nização criminosa", que não está tipificada em
nossa legislação e não há previsão de sansão.
Então, o que significam juridicamente essas
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duas expressões? E de que forma poderá ser
aplicada a Lei 9.034/95?

Por inferência, podemos entender apenas
que o crime organizado não pode abranger os
conceitos de quadrilha ou bando, associações
ciinimosas e todos os ilícitos decorrentes desta,
muito embora o que mais se aproxima desse "pseu-
docrime" em nossa legislação seja o conceito
de quadrilha ou bando, este sim, tipificado pelo
artigo 288 do Código Penal:

"Assodarem-se mais de três pessoas, em qua
drilha ou bando para o fim de cometerem cri-
mes"eseus pressupostos, no entender de Mirabete:

â) Concurso necessário de pelo menos
quatro pessoas;

b) Finalidade específica dos agentes vol
tada ao cometimento de delitos — prática de
uma série indeterminada de delitos;

c) Exigência de estabilidade e de perma
nência da associação criminosa — duradoura
atuação em comum ou vínculo associativo per
manente para fins criminosos.

Não obstante, inúmeras obras apontam
os delitos considerados como crime organiza
do, entre estes o narcotráfico, o contrabando,
a falsificação de moedas e documentos, o rou
bo de cargas, os jogos de azar, crimes na in-
temet, o tráfico de armas e de órgãos huma
nos, o branqueamento de capitais, a prosti
tuição internacional, a pedofilia e a corrupção
de agentes governamentais.

É possível que, com o Decreto 5.015/04
que promulga a Convenção das Nações Uni

das contra o Crime Organizado Transnac''^
nal,^ o legislador brasileiro se aprofunde na
tipificação de crime organizado e definição do
que venha a ser uma organização criminosa.

Perfis e motivações

Com relação a perfis de gangues brasilei
ras, a socióloga Maria Stela Santos Gracunar tra

çou o perfil de integrantes das gangues da zona
norte de São Paulo, durante um ano e meio de
convivência com estes, o qual serve como pa
râmetro para o estudo de outras congêneres. Elm
seu levantamento, ela constatou que a maioria
tem entre 11 e 16 anos de idade e é inteligente,

possm códigos específicos de identificação (tatu
agens) linguagem, roupa, comportamento e ges
tos; está afastada dos valores da religiosidade e
da escola; sente necessidade de pertencer a urti
grupo como substituto da família; não assume

responsabilidades (no grupo a responsabilida
de debca de ser individual e passa a ser coletiva).

As motivações podem ser inúmeras, en
tre elas, crises com a família, que acaba geran
do uma necessidade no adolescente em per
tencer a um grupo como substituto dessa famí
lia; a busca de autoafirmação e convivência com
pessoas que têm os mesmos problemas e fa
lam a mesma linguagem, revolta e insatisfação
contra os valores da sociedade moderna ou me

ramente por aventura ou curiosidade.

As gangues intemacionais possuem o mes
mo perfil e motivação, uma vez que os conceitos

^ A Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnadonal define grupo criminoso organizado como grupo
estruturado de três ou mais pessoas atuando, concertadamente, com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves,
com a mtenção de obter dueta ou indiretamente um benefício econômico ou outro beneficio material. Entre as caracterís
ticas estão o planejamento de suas ações, o uso sistemático de meios violentos e terroristas, além da intimidação e ameaças,
a diversificação de atividades ilegais e a corrupção como ferramenta.
Como grupo estruturado, a Convenção define ser um grupo formado de maneira não fortuita para a prádca imediata de uma
infração, ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas, que não haja continuidade na sua
composição e que não disponha de uma estrutura elaborada.
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internacionais são idênticos e se aproximam

de bando ou quadrilha. Nesse sentido, o per
fil dos integrantes das gangues em outros paí

ses também são o de criminosos comuns, al

guns com escolaridade superior, geralmente
na liderança. As motivações vão desde a falta

de qualificação e, consequentemente, de um

mercado de trabalho até pela necessidade de

sobrevivência em relação a outros grupos cri
minosos que tentam se aproveitar do delin

qüente "avulso". Alguns iniciam sua participa
ção de maneira forçada, no interior de estabe

lecimentos penais quando do cumprimento de

penas como alternativa de proteção.

Organizações criminosas e gangues

veisus terrorismo criminal

Muitos não creem que uma gangue ou or

ganização criminosa possa realizar ações ter
roristas contra a população urbana, e o para
digma reside no fato de que, no imaginário
das pessoas, o terrorismo está relacionado com
turbantes, extremistas religiosos e atentados à

bomba em aviões e prédios.

Ao analisarmos qualquer das inúmeras
definições sobre o terrorismo, pode-se avzili-

ar melhor a questão.

O Código Criminal dos EUA define ter
rorismo como sendo "atividades que envol

vam atos violentos ou que causem perigo à

vida humana e que tenham por objetivo in
timidar ou coagir a população civil, influ
enciar a política governamental por intimi
dação ou coerção, afetando a condução go

vernamental...".

Segundo o Código Penal francês, terro
rismo é caracterizado por "atos individuais ou
coletivos dolosamente praticados com o obje
tivo de perturbar gravemente a ordem pública
por intimidação ou terror, como o atentado à

vida, à integridade física, o rapto, o seqüestro

de pessoas...".

Nesse sentido, os acontecimentos prota

gonizados pelo "Primeiro Comando da Capi

tal - PCC", em agosto de 2006, no Estado de

São Paulo, e pelo "Comando Vermelho — CV",
em dezembro do mesmo ano, no Estado do

Rio de Janeiro, são considerados ações terro

ristas. Foram registrados, somente no Estado

de São Paulo, 1.029 ataques a alvos na capital

e região metropolitana, totalizando 56 mor

tos. Os assassinatos direcionados a agentes de

segurança pública, bombas incendiárias em

transportes coletivos, sequestros, explosão de

bombas em prédios públicos, saques em esta

belecimentos comerciais se enquadram per

feitamente nos conceitos de terrorismo trans

critos acima.

Essas ações geraram terror e pânico na

população desses dois estados em uma tenta
tiva de intimidação das autoridades governa

mentais. Seus efeitos mais danosos foram os

de ordem psicológica (insegurança, medo e

sensação de vulnerabilidade), pois ocasiona

ram o fechamento do comércio, suspensão das
aulas em estabelecimentos de ensino, suspen

são do transporte público e toque de reco

lher, visto que os ataques ocorriam geralmen

te ã noite.

Outra análise que reforça essa afirmação

é a comparação das características das ações

delituosas cometidas com as características dos

atos terroristas estudados internacionalmen

te e validados pela ONU; a natureza indiscri

minada, a imprevisibilidade e arbitrariedade,

a gravidade dos atos e conseqüências e o seu

caráter amoral e de anomia.

Fatos semelhantes ocorreram recentemen

te em El Salvador e na Guatemala envolvendo

os Mziras (MS13 e M18). Dessa forma, não pode

mos subestimar essa ameaça, pois percebemos
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ser uma tendência mundial, a globalização do
crime pelas redes do ciberespaço.

Retomando aos conceitos de gangue e
organização criminosa, procuramos elencar,
logo a seguir, 13 itens que revelam as diferen
ças entre ambas, embora não esteja descar
tada a hipótese de que a estrutura simples
poderá evoluir para uma estrutura complexa.

Estágio 1 — estrutura simples
- caráter local;

- objetivos não definidos;

- liderança temporária;

- formada em sua maioria por adolescentes;
- fazem questão de se identificar para for

talecer o gmpo perante os demais;
- possuem mecanismos de identificação

como tatuagens, roupas, cabelo etc;

- utilizam-se da intimidação;
- disputam espaços públicos (bairros e
mas);

- seus integrantes estão sujeitos às sansões do
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;

- baixa escolaridade;

- tráfico de drogas em pequena escala, as
saltos, roubos, homicídios, extorsões e
furto de veículos;

- movimentam pequenas quantias de di
nheiro;

- o recmtamento é realizado entre mora

dores do bairro onde atuam e em esco

las públicas.

Estágio 2 - estrutura complexa
- caráter transnacional;

- objetivam o lucro;

- possuem forte liderança e organização;
- a maioria formada por adultos;
- atuam com discrição e sigilo;
- raramente possuem indicativos de identifi

cação visível entre seus integrantes;

— utilizam-se da cormpção;
— utilizam-se de redes de expansão e apoio
para aumentar seus negócios;

— estão sujeitos à legislação penal e a leis
para crimes específicos;

— alguns possuem nível superior, outros são
especialistas em alguma área;

— entre os crimes praticados estão o narco
tráfico, prostituição, lavagem de dinheiro,
tráfico de armas, contrabando, crimes na

intemet, jogos de azar, roubo de cargas etc,
— movimentam grandes quantias de dinheiro,
— o recrutamento é realizado em estabele

cimentos penais, órgãos públicos, univer
sidades e entre profissionais liberais.

Ao analisarmos os itens acima, pode-se
constatar a existência de fato de uma evolução
que parte do simples ao mais complexo. Esse
crescimento é diretamente proporcional ã ado
ção ou não de políticas públicas. O fenômeno
de crescimento das gangues é espantoso, pois
inicia-se na prática de pequenos delitos e, com
o passar do tempo, toma-se mais ousada, mais
experiente, vislumbrando um universo maior
de atuação e maiores possibilidades de lucros.

Perspectivas

Acredita-se que não há como retardar a
disseminação desses conhecimentos, em espe
cial porque a criminalidade é dinâmica e glo
balizada, aperfeiçoa-se e evolui com as novas
tecnologias que são compartilhadas pela in
temet com milhões de pessoas. Infelizmente,
o que está sendo observado no Iraque e na
América Central deverá ser a nova tendência de

conflitos urbanos futuros, tendo as grandes
metrópoles mundiais como front.

Esse fenômeno já está em franca expansão
na Europa. Em países como Espanha, Itália e
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França começam a surgir gangues de imigran

tes, notadamente Albaneses e Romenos. Em

Portugal, cresce o índice de crimes cometidos

por gangues de imigrantes brasileiros envolvi

dos com redes de prostituição internacional e

com imigrantes ilegais. Nos EUA existem cente

nas de grupos denominados "gangues ou milí

cias" (definidos pela legislação daquele país co

mo grupo de três ou mais pessoas que se imam
com a finalidade primária de cometer crimes),

não necessariamente marginalizados, mas adep
tos da violência ou simplesmente para causar
distúrbios na comunidade a qualquer pretexto,
com hierarquia, disciplina, planejamento, dissi
mulação e flexibilidade nas ações.

Outra questão desprezada por observado
res e especialistas é a de que as pequenas ações

dessas gangues, sua capacidade limitada e o grau

de despretenciosidade inicial são prenuncio para
algo mais complexo, podendo ocorrer transfor

mação de uma gangue de rua para uma organi

zação criminosa, em que ações coordenadas

estrategicamente, organizadas por uma estrutu

ra gerencial semelhante a de empresas e das
Forças Armadas, irão dificultar cada vez mais as

operações policiais ou militares. E o paradoxo
reside na utilização da mesma tecnologia que

serve ao bem comum dos cidadãos para a prá
tica de ilícitos e atentados contra comunidades,

redes e sistemas, testando a eficiência do apare
lho estatal na resolução de conflitos.

Quanto às medidas de prevenção contra
esse fenômeno, estar em fi-anca expansão, a
atual doutrina de segurança pública no país,
mostra-se deficiente e a utilização das Forças

Armadas, como apregoam alguns, constitui-se

em um tremendo equívoco.

Conclusões

Como Já comentamos no decorrer deste

artigo, e pelos dados expostos nele, a tendên

cia é, em um período relativamente ciuto, o

recrudescimento das ações de gangues em ní

veis regionais, expandindo-se para diversos pa

íses por meio das redes de interconectividade
ou ciberespaço. Muitos países ainda não sabem
como lidar com essa nova face da crimina

lidade, incluindo-se os EUA e o Brasil. À medi
da que o ambiente urbano cresce e se desen
volve, esse fenômeno toma-se irreversível, pois

crescem as mazelas sociais, as segregações de

classes e, consequentemente, aumentam as dis
putas por espaços públicos e privados com os
instrumentos que se apresentarem mais dispo

níveis. Para uma parcela significativa da socie

dade, a violência e a criminalidade.

Por outro lado, tem-se uma legislação pe

nal pouco clara em relação a grupos crimino
sos, e as expressões "crime organizado" ou "orga
nizações criminosas", a exemplo do terroris
mo, e das quais nos utilizamos incessantemen
te para definir um estado "especial" de crimi
nalidade, não existem Juridicamente, pois não
foram tipificadas. No âmbito internacional,
essas expressões seriam entendidíis como "gan
gues" ou trazendo para a nossa realidade 'Taan-
do ou quadrilha", o que também não se adap
tam á nossa realidade.

É certo que os governos são, em grande
parte, responsáveis pelo crescimento desses
grupos, quer pela adoção de políticas equivo
cadas, inclusive no plano social, ou pela falta
de investimentos e carência de recursos financei

ros. O fato é que, embora algims países tenham
investido pesadamente na repressão, o núme
ro de gangues continua a aumentar, enquanto
as organizações criminosas se fortalecem.

Esse quadro tende a comprometer a se

gurança hemisférica e deve provocar uma mu
dança de paradigma em relação aos conflitos
modernos, que pela globalização, no entender
de Bauman (2007), sofre um processo de
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desregulameniação. Esses conflitos, não ape
nas internos mas também transnacionais, são
questões estratégicas de segurança pública e
segurança nadonal, pois trata-se de "organiza
ções não estatziis cujos atores não estão sujei
tos a leis do estado, tampouco a convenções
internacionais".

As conseqüências do recrudescimenio

das gangues e milícias regionais são proflm-
das e multifacetadas, sobretudo pela araplitu-

Referêncías

de de suas redes de expansão. Atingem o Di
reito Penal Internacional na questão dos jul
gamentos e das extradições c as Relações In
ternacionais, pois comp3'onieiem a política de
imigração com a possibilidade de infiltração
de integrantes dessas organizações na comu
nidade imigrante, o que acarretará o retomo
do rígido controle de fronteiras, e.specialmen-
te na Comunidade Européia, no Mercosul e
em outros bloco.s regionais. O
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digital na arte da guerra, Hcguiidp osaii(ores,ao encerrar-se o século XX, o Mundo

assistiu ao lipaída primeira era gedpolílica global, que persistiu por 500 anos:
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Modelo brasileiro de faixa de
fronteira: um imperativo

estratégico a ser mantido ou uma
concepção ultrapassada?*

Gustavo déSouza Abreu

O Congresso Nacional^ os ministmos da Defesa, da Integraçãò^j^^al^j^Çesenvolpbn^io
A^âno, a Casa Civil, asForçasAnnadas, aAGU, ■in-p/eítos de
ambientalistas e sociais, setoi'es acadêmicos e outros órgãos mtexessados apresenMfk^rsoefS^rentes
acerca do tema. Alguns procuram justificar a absoluta necessidade da manutenção da faixa e, em
alguns casos, até mesmo ampliá-la. Na linha oposta, outros setores buscam a sua redução, espe
cialmente na região Sul do país; com posicionamenlos mais radicais subindo até mesmo a sua
eliminação. A questão é multidisaplinat; extrapolando, não raro, as duas vertentes clássicas de
segurança e desenvolvimeJito que encerram a concepção estratégica dafaixa de fronteira do Bmsil.

Introdução

A partir de meados de 2005, com a di\ailgação
aquisição de grandes espaços de terras rti-

' rais por empresas estrangeiras — notadamen te
no Rio Grande do Sul, para o plantio de eucalip
tos destinado à produção de celulose —, acir-
rou-se o debate nacional acerca da necessida
de de manutenção de urna faixa de fronteira no
formato existente no Brasil.

Questão Fundiária — Compra de terras por
múlti no Rio Grande do Sul reabre debate
.sobre fi onteiia-s.

Um projeto da multinacional siieco-filandesa

* Colaboração cio amor.
** O amor é Coronel dc Inrantaria e tic Esuido-Maior.

Siora Enso, que quer adquirir 120 mil hecta
res de terras para plantar eucaliptos em 11
municípios do Rio Grande Sul, gera polêmi
cas entre os gaúchos desde que foi animcia-
do. em outubro de 2005, e acaba de provocai*
a abertura de um debate nacional sobi-e mu
danças na Lei de Fronteiras, estabelecida era
mato de 1979, como paile da doutrina de
segurança nacional vigente à época.
(Extrato da reportagem do jornalista Elder
Ogliain, O Eslado dt' São Paulo, 04/03/2008)

Ajjesar das finalidades de alio alcance es
tratégico que fundamentam o modelo faixa de
fronteira historicamente adotado pelo Brasil,
a legislação que regra o assunto é, curiosamen
te, questionada e freqüentemente responsabi
lizada pela inibiçào do desenvolvimento regio-
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nal, particularmente na região Sul do Brasil.
Por outro lado, a Defesa e outros órgãos que ins
trumentalizam a racionalidade do Estado, além
de importantes setores acadêmicos e movimen
tos ambientalistas, consideram a manutenção
dessa experiência nacional absolutamente ne
cessária à segurança do território e, concomitan-

temente, ao desenvolvimento das ermas regiões
abrangidas pela faixa, além de constituir im
portante instrumento para coibir a ação
depredadora do meio ambiente empreendida
por empresas multinacionais descompromissa-
das com as populações locais.

Assim, é relevante o seguinte questiona
mento quanto à faixa de fronteira nacional: os

imperativos de segurança e desenvolvimento
continuam atuais e necessários ao Brasil? Ou:
não seriam os imperativos de segurança e de
senvolvimento uma concepção ultrapassada
para o Brasil de hoje?

Este ensaio analisa a questão sob diferen
tes perspectivas, apresentando argumentos fa
voráveis e contrários ao modelo feixa de fron
teira adotado no Brasil, concluindo se deve ou
não este instituto ser mantido como imperati
vo estratégico nacional.

Faixas de fronteira no Brasil e no Mundo

Breve histórico

O conceito de faixa de fronteira evoluiu
ao longo da História da consolidação do Esta
do brasileiro. Tal situação é caracterizada pe
las sucessivas referências ao termo, constante
de todas as constituições federais brasileiras.

Em 1850, com a promulgação da Lei de
Terras do Império, foi estabelecida uma faixa

de 66km que visava ao estabelecimento de co

lônias militares para a preservação das fron
teiras nacionais, ainda não totalmente defini

das. A primeira Constituição da República, de

1891, recepcionou a Lei de Terras, mantendo
a larg^ura de 66km. Nos termos da Carta Mag
na de então, todas as terras devolutas dentro

dessa faixa eram de domínio da União, ao
passo que as demais seriam de domínio dos
respectivos estados.

A Constituição Federal de 1934 criou uma
faixa de segurança nacional, com 1 OOkm de lar
gura, englobando a faixa de fronteira, e proi
biu que os estados concedessem títulos de ter
ra nessa faixa sem a anuência do Conselho

Superior de Segurança Nacional.
Na Constituição de 1937, z. faixa de segu

rança nacional ío\ alargada até 150km, man
tendo a faixa de fronteira nos 66km origi
nais para fins de concessão de títulos e limites

de terras.

A Constituição de 1946 não fixou uma

dimensão de largura para a faixa de fronteira,
mas considerou o conceito de área de interes

se da Segurança Nacional, que seria posterior
mente regrado pela Lei n® 2.597, de 1955, a qual
dispôs sobre as zonas indispensáveis à defesa
do país. Operou-se, então, a transferência de
domínio dos estados para a União das terras
devolutas situadas na faixa entre 66 e 150km,

consolidando-se a largura de 150km da dimen
são da faixa, sem subdivisões. Também foi esr

tabelecido o limite máximo de dez mil hecta
res para a titulação de terras devolutas para a

privatização de terras.

A Constituição de 1967 manteve essa dis

posição, sendo o assunto regulado pelo Decre-
to-Lei n° 1.135, de 1970. Posteriormente esse

decreto-lei foi alterado pela Lei 6.634, de 1979,
e regulamentada pelo Decreto 85.064, de 26
de agosto de 1980, ambos em plena vigência.

A Constituição de 1988 recepcionou a Lei
6.634/79, regulamentada pelo Decreto 85.064/
80. Assim, vige no Brasil o conceito de faixa
de fronteira com a dimensão fixada em 150km.
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o modelo faixa de fronteira

adotado pelo Brasil

Em linhas geiíiis, a faixa de fronteira do Bra
sil compreende um espaço intento de lõOkra
de liu-gura, paralelo à linha dhtsória terrestre

do território nacional, considerada constilu-

cionaimenie área indispensável à segurança do
território nacional (An. 20 da Constítuição Fe

deral de 1988), onde é vedada, sem o assenü-

mento prévio do Conselho de Defe
sa Nacional — representado pela sua ^9|H|
Secretaria-Execuliva, o Gabinete de

Segurança InsiirucioncU da Presidên-

cia da República (GSI/PR) — a prá-
tica de atos referentes à concessão

e à alienação de teiTas rurais, à aber-

tura de vias internacionais, à insta-

laçâo de meios de comunicação, à

construção de pontes e campos de

pouso, à mineração, ao estabeleci-
mento de indtisirias de interesse da

segurança nacional (Lei 6.634/79).
Com cerca de 10 milhões de

habitantes, representa 27% do ter-

rítório nacional, inclui 588 numicí-

pios em 11 estados e faz h-onteira
com 10 países.

Ainda que não esteja explici-

lamente caracterizada nos disposi
tivos legais, a filosofia do tnodelo brasileiro de
faixa de fronteira contempla, por um lado, a
preocupação com a segurança nacional e, por
outro, a intenção de IcN-ar o desenvoKimento

às regiões mais afastadas dos centros do po
der. Segurança e desenvolvimento constituem
um binômio cuja dinâmica se e.stabelece, ideal
mente, por via da integração das regiões abran
gidas ao nticleo central do país. Trata-se de ex
periência, SC não ímpar, muito própria do Bra
sil, qual seja, a de definu" em lei um espaço físi
co e nele aplicar um regime jurídico especial.

voltado tanto para a segiu-ança territorial quanto
para o desenvolvimento.

Entretanto, verifica-se que a intenção es

tratégica de integrar as localidades mais afasta

das do núcleo central (políticas de desenvol-
ximento) e proteger o tenitório nacional de amea

ças externas (políticas de segurança) nem .sem
pre resulta em medidas concretas que efetit'a-
mente favoreçam essas vertentes. Não raro, e.ssas

um

A fuixadefirnUàra do Bnisii

GRUPOliETlS/KlEO/UFl^fvninidgixi.ifj.br/fvnliiras)

políticas não são compreendidas pela socieda

de, particularmente pelas populações que ha
bitam os municípios fi onteiriços as quais se con
sideram esquecidas pelos go^'emos estaduais e
federal, razão pela qual buscam a aproximação
com suas cotTespondenlcs do outro lado da fron
teira, constituindo as chamadas cidade&géraeas.

Faixas de fronteira no Mundo

Em todo o Mundo, os países utilizam o
conceito linha de fronteira contido no Direito
Internacional Público para delimitação de seus
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territórios, mediante tratados e aceitos diplo
máticos. A maioria deles, no entanto, não utili
za a figura jundica faixa de fronteira do modo
que historicamente se fez no Brasil; ou, quan
do o fazem, visam à detenninada circunstân
cia, linutada no tempo e no espaço abrangido,
com o intuito de atender pontualmente ques
tões econômicas, fundiárias, trabalhistas e/ou
de segurança. Entretanto, esses países dispõem
de outros mecanismos legais que possibilitam
ao Estado manter o constante "olhar estratégi
co" nas áreas próximas aos seus limites territo
riais. Por outro lado, alguns países da Améri
ca do Sul se ressentem de não disporem de
uma fabca de fronteira nos moldes do Brasil e
têm procurado enrijecer mais as regras, parti
cularmente nas transações com imóveis rurais
por estrangeiros.

Dependendo das características históricas
e geográficas e das políticas vigentes em alguns
países, leis específicas dispõem que, mesmo em
tempo de paz, os óigãos de defesa podem es
tabelecer critérios e acessar dados que interes
sam á segurança nacional para a fundamenta
ção de seus planos de campanha. Em caso de
guerra, os aparatos de defesa podem ser ativa
dos com presteza, e os meios mobilizados para
atender â contingência. A Lei de Fronteiras
(6.634/79) é um dos poucos dispositivos que
permitem ao Estado manter controle, mínimo
que seja, nessa área considerada na Constitui

ção Federal como indispensável à segurança
do território nacional.

Legislação brasileira

Da Constituição Federal de 1988, têm-se
(extratos com destaques do autor):

Art 20 - São bens da União:

§ 2® - A faixa de até lõOkm de largura,
ao longo das fronteiras terrestres, designada
faixa de fronteira, é considerada fundamen

tal para defesa do território nacional, e sua

ocupação e utilização serão reguladas em lei.
Art. 91 - O Conselho de Defesa Nacional

é órgão de consulta do Presidente da Repúbli
ca nos assuntos relacionados com a soberania
nacional e a defesa do Estado democrático (—) •

§ 1® — Compete ao Conselho de Defesa
Nacional:

III — propor os critérios e condições de
utilização de áreas indispensáveis à seguran
ça do território nacional e opinar sobre seu
efetivo uso, especialmente na faixa de fron
teira e nas relacionadas com a preservação e
a exploração dos recursos naturais de qual
quer tipo;

A Lei 6.634/79, recepcionada pela CF/
88, dispõe especificamente sobre faixa de fron
teira. De mais relevante para o fim deste estu
do, fixa a dimensão da faixa em 150km e con

diciona certas atividades ao assentimento pré
vio do CDN, especialmente as que se seguem:

I - alienação e concessão de terras públi
cas, abertura de vias de transporte e instalação
de meios de comunicação destinados à explo
ração de serviços de radiodifusão de sons ou

radiodifusão de sons e imagens;
II - construção de pontes, estradas inter

nacionais e campos de pouso;
III - estabelecimento ou exploração de

indústrias que interessem à Segurança Nacio
nal, assim relacionadas em decreto do Poder

Executivo.

IV - instalação de empresas que se dedi
carem às seguintes atividades:

a) pesquisa, lavra, exploração e aprovei
tamento de recursos minerais, salvo aqueles de
imediata aplicação na construção civil, assim
classificados no Código de Mineração;

b) colonização e loteamento rurais;

V- transações com imóvel rural, que impli
quem a obtenção, por estrangeiro, do domínio.
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da posse ou de qualquer direito real sobre o
imóvel; e

VI - participação, a qualquer título, de
estrangeiro, pessoa natural ou jurídica, em
pessoa jurídica que seja titular de direito real
sobre imóvel rural.

(transcrição do Art. 2° da Lei 6.634/79)

A Lei 5.709/71 regula a aquisição de imó
vel rural por estrangeiro residente no país ou
pessoa jurídica estrangeira autorizada a fun
cionar no Brasil, sendo referenciada na Lei

6.634/79.

A Lei 8.679/93 dispõe sobre a regulamen

tação dos dispositivos constitucionais relativos
à reforma agrária, remetendo à Lei 5.709/71
no caso de estrangeiros.

O Decreto 85.064/80 regfulamenta a Lei

6.634/79. Trata das seguintes matérias: aliena

ção e concessão de terras públicas, coloniza

ção e loteamentos rurais, serviços de radiodi

fusão, atividades de mineração, transações com

imóveis rurais envolvendo estrangeiros, parti
cipação de estrangeiros em pessoa jurídica
brasileira e auxílio financeiro aos municípios

de fronteira.

Síntese dos pensamentos acerca
do modelo brasileiro

Com os possíveis erros inerentes a qual
quer simplificação teórica — nesse caso neces

sária diante da amplitude da polêmica que o tema
gera e a finalidade do presente ensaio — sejam
assumidas as duas linhas de argumentação que

norteiam os setores contrários e a favor da ma

nutenção da faixa de fronteira.

Pensamento contrário ao modelo

faixa de fronteira

Em linhas gerais, os argumentos contrá
rios apresentam-se sob uma perspectiva racio-

nalista, idealista, visualizando um mundo kan-

tiano de paz e cooperação no qual os confli

tos tendem a ser cada vez menores, substituí

dos pela competição dos mercados com re

gras conciliadoras.
Diante de um mundo globalizado pós-

Guerra Fria, as fronteiras passaram a consti

tuir bci de aproximação entre os povos, e não,

como outrora, de separação e afastamento.

Quanto às políticas de incentivo governamen

tais, existem meios muito mais eficientes de

gestão dos recursos públicos com destinação

aos municípios fronteiriços que os concebidos

historicamente pelo Governo Federal. Os mo

delos adotados em vez de promover o desen

volvimento acabam por inibi-lo. Dispositivos
legais que tratam de questões fundiárias e de

empresas nacionais e estrangeiras são anacrô

nicos e desestimulam investimentos, principal

mente estrangeiros.

Quanto à frntilidade do modelo para aten

der à segurança nacional, trata-se de uma con

cepção "militarista", baseada em leis concebi

das no regime militar com a visão de um mun

do conflitivo que não mais existe. O Mercosul

e outras iniciativas regionais eliminaram qual

quer tipo de ameaça à soberania e a necessida

de de maiores controles, tal e qual ocorre hoje
na União Eviropeia cujos membros aboliram
as faixas de fronteira.

A postura extrema desse pensamento ape
nas enxerga os ganhos econômicos e desconsi
dera a necessidade de maiores preocupações
e gastos com segurança.

Pensamento favorável à manutenção

da faixa de fronteira

Os argumentos a favor da manutenção da

faixa de fronteira apresentam-se sob uma pers
pectiva realista, de um mundo ainda em con

flito, não propriamente hobbesiano. O interesse
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nacional está em primeiro plano, e as iniciati
vas de aproximação entre os Estados são esti

muladas, mas tratadas com a devida cautela.
A feiixa de fronteira é vista como uma di

mensão territorial necessária à manutenção
do "olhar estratégico" do Estado. Quanto à pro
moção do desenvolvimento, as políticas de in
centivo do Governo Federal são necessárias à

maioria dos mimicípios, crescendo de impor
tância à medida que se afastam do Sul do país
e tendem para o extremo Norte. A aquisição
de grandes extensões de terras públicas e a ins
talação de empresas de capital de maioria es
trangeiro e de algumas indústrias sensíveis, a
despeito de qualquer argumento, devem pas
sar pelo crivo do Estado, especialmente por
conterem ameaças potências ao interesse na

cional e ao meio ambiente. Não obstante a

constatação de que o mtmdo globalizado apre
senta uma tendência inescapável de aproxima
ção entre os povos, impulsionado pelo motor
da economia, existem ameaças, de difícil per
cepção, incluindo a questão do meio ambiente,
que estão presentes e podem comprometer a
soberania nacional, especialmente no espaço re
gional sul-americano, pleno de tensões latentes.

A postura extrema dessa concepção ava
lia a segurança como requisito úne qua rum do
desenvolvimento, sendo a cooperação econô
mica e social entre países vizinhos uma decor
rência natural daquela condição.

Políticas de controle e de incentivo

"Políticas de controle" e "políticas de in
centivo" são termos genéricos e simplificados,
visando facilitar a compreensão da temática,
não encontrando, necessariamente, correspon
dência na terminologia oficial.

Conforme explicado anteriormente, segu
rança e desenvolvimento na fabca de fronteira

constituem um binômio cuja dinâmica se esta
belece, idealmente, por via da integração das
regiões abrangidas ao núcleo central do país.

A um só tempo o Estado estabelece meca
nismos de controle — políticas de controle
visando à segurança e cria mecanismos de in
centivo — políticas de incentivo — com vistas
ao desenvolvimento; ambas aplicadas conco-
mitantemente. As ações governamentais leva
das a efeito nem sempre são concorrentes e
não raro conflitantes, gerando por vezes, o efei
to contrário.

Políticas de controle
As políticas de controle, por intermédio

de seus mecanismos definidos em lei, visam,

em última análise, à segurança do Estado, não
se restringindo unicamente à sua defesa terri
torial. Ao limitar a aquisição de grandes exten
sões de terras rurais por estrangeiros na faixa,
por exemplo, não só ocorre a preocupação com
preservação com a segurança como também
com a proteção aos empreendedores nacionais.

Como visto anteriormente, cabe ao CDN,
por intermédio de sua Secretaria-Executiva (SEr
CDN) propor critérios e condições para o es
tabelecimento de certos atos e atividades na
faixa de fronteira, vedando aqueles que não
cumprem as condições estabelecidas. Quando
se faz necessário, a SE-CDN consulta outros

órgãos do CDN. Uma vez observada a legalida
de dos processos e em não havendo restrições
nas avaliações dos órgãos técnicos competen
tes (MCT, Incra, Ibama, DNPM, Dentei etc), o

assentimento prévio é concedido.
Sendo o CDN órgão de consulta do presi

dente da República nos assuntos relacionados à
soberania nacional, especialmente na faixa de
fronteira, podem ocorrer restrições ou asses-
soramento ao presidente quanto à inconveni
ência de certas atividades ou atos pretendidos.
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tendo em vista o interesse nacional, podendo

evidentemente frustrar empreendimentos.

Os critérios e condições estabelecidos pelo

CDN permitem ao Estado brasileiro manter
o "olhar estratégico" sobre questões que po

dem afetar os interesses nacionais na frontei

ra, especialmente as relacionadas à mineração,
telecomunicações, alienação de terras rurais e

florestas públicas, as quais têm um tratamento
especial quanto a concessões, estabelecimento
e uso por pessoas físicas e empresas, nacionais
e estrangeiras.

A obrigatoriedade de pessoas e empresas,

naqueles atos e atividades, submeterem seus
projetos situados na faixa de lõOkm ao assentí-
mento prévio do CDN propicia a construção
de importante ferramenta para os planejamen
tos operacionais da Defesa e das Forças Arma

das. Ao analisar os processos de assentimen-
to, a SE-CDN coleta e constitui grande banco

de dados estratégicos integrados, com regis
tros geonreferenciados. Outros órgãos de Esta
do também podem valer-se dessa ferramenta.

No caso particular do Rio Grande do Sul,
o movimento Eunbientalista é radicalmente con

trário à redução da faixa. Não exatamente pe

las razões da Defesa, mas sob o viés da preser

vação ambiental. O movimento considera que

a faixa de fronteira é o único controle legal

que ainda pode impedir o avanço das indústri
as multinacionais de celulose e outras danosas

aos projetos de desenvolvimento sustentável.
Conforme se registrou no Seminário sobre faixa
defronteira {Porto Alegre, 21 de julho de 2008),
diversos órgãos ligados ao meio ambiente, me
diante apresentação de estudos técnicos, argu
mentaram que se grandes extensões de terra
forem destinadas ao plantio do eucalipto na
faixa de fronteira, prejuízos ambientais incal
culáveis advirão diante da diminuição do po

tencial hídrico do Aqüífero Guarani. Nesse semi

nário, uma especialista em meio ambiente, re

presentando o Uruguai e a Argentina — paí

ses que não dispõem de faixa de fronteira —

apresentou um estudo em que constam danos

causados pelas "papeleiras" em regiões contí
guas à fronteira brasileira.

Para os setores contrários à faixa de fron

teira, a dimensão é considerada excessiva. Al

guns políticos, por meio de propostas de emen

da constitucional (PEC) e projetos de lei (PL)
procuram reduzi-la e até mesmo extingui-la (em
2008 tramitam pelo menos duas PEC e cinco

PL no Congresso Nacional tratando do tema).

Também prefeitos e setores empresariais
da região Sul do país são favoráveis à redução,
sob o argumento de que a existência da faixa na
dimensão fixada desencoraja o investimento.

A fixação da faixa de fronteira em 150km en

contra-se em descompasso com a realidade

internacional. Vivemos o tempo da integração

regional e da construção de blocos econômi

cos. O tecido mais sensível para que se apli

quem tais dinâmicas é, em verdade, a faixa de
fronteira, que hoje se vê engessada e relegada
economicamente à hipossuficiência, diante

da legislação que ora pretendemos atualizar,

[texto extraído dajustificação da PEC 049/06,
Senador Sérgio Zambiasi (PTB/RS)]

Para os defensores da manutenção da fai

xa de fronteira, esses mecanismos definidos em

lei são absolutamente necessários ao exercício

da soberania. O Estado deve dispor de capaci
dade de atuação permanente na maior dimen
são possível, sendo os lõOkm considerados
adequados ao emprego de seus instrumentos,

especialmente na Amazônia.

Não é a sujeição ao assentimento prévio do
CDN e a pareceres de órgãos especializados
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que 'engessa e relega economicamente à

hipossuficiência' a feixa de fronteira. Admi-

te-se que o rito burocrático é lento e dificul

ta a agilidade dos processos, mas não pode
servir de argumento para o desprezo aos im
perativos da segurança nacional. A gestão do
trâmite para tomá-lo mais ágil e a legalidade
dos atos e atividades é que deve ser a meta a
ser alcançada para a solução do impasse.
[Exposição do Autor representando o Mi
nistério da Defesa no Seminário sobre faixa de
fronteira. Porto Alegre, 21 Jul 2008, contrá
ria à Justificação da PEC 049/06]

Políticas de incentivo

A vertente do desenvolvimento do mode

lo brasileiro de faixa de fronteira é materiali

zada por incentivos do Govemo Federal, seja
mediante programas de desenvolvimento seja
gerindo a questão das terras rurais da União,
mediante alienações e concessões. O Progra
ma de Desenvolvimento da Faixa de Frontei

ra (PDFF) do Ministério da Integração Nacio
nal (MI) é o exemplo mais evidente das polí
ticas de incentivo.

O Estado emprega inclusive seu braço
armado para incentivar o desenvolvimento. A

Defesa "alimenta" este ao cooperar efetivamen
te com as denominadas ações subsidiárias das

Forças Armadas atribuídas pela Constituição
Federal. Pelo texto constitucional, cabe-lhes
também cooperar com o desenvolvimento na

cional e a Defesa Civil. Essas ações são efetiva
mente concretizadas, na faixa de fronteira, em

ações como o Programa Calha Norte, Projeto
Rondon, ações cívico-sociais, ação da Engenha
ria do Exército, Correio Aéreo Nacional, o sen

tido da "colonização" empreendida pelos pe
lotões especiais de fronteira do Exército na

Amazônia e outras tantos empreendimentos,
além da intensa cooperação com outros órgãos.

Implementar ações para desenvolver e inte
grar a Região Amazônica, com apoio da so
ciedade, visando, em especial, ao desenvol
vimento e à vivificação da faixa de fronteira.
(Direnizes da Política de Defesa Nacional, 2005)

O PDFF, que integra a Política Nacional de
Desenvolvimento Regional do Ministério da
Integração, apresenta amplas ações voltadas ao
desenvolvimento dos municípios de fronteira
que vão além do simples repasse de recursos,
tais como: estruturação e dinamização de APL
(Arranjo Produtivo Local — aglomeração de
empresas com a mesma especialização produti
va e que se localiza em um mesmo espaço geo
gráfico); apoio â geração de empreendimentos
produtivos; formação de agentes do desenvolvi
mento integrado e sustentável; apoio à implan
tação da infraestrutura social e produtiva; reu
niões periódicas com parlamentares; promoção
de cursos de desenvolvimento regional para
aproximação com países vizinhos e projetos de
cooperação bilateral.

Os aportes financeiros são originários de
ações previstas no Orçamento do PPA e a partir
de emendas parlamentares; dos fundos constituci
onais de desenvolvimento; do financiamento de
bancos e agências de desenvolvimento, tais como
BNDES, BRDE, BB, CEF, Basa, entre outros; e do
Plano Diretor Participativo em cidades gêmeas.

A redução da largura em qualquer segmen
to da fronteira reduz radicalmente a possi

bilidade de considerar a faixa como "região

de desenvolvimento prioritária.

[Nota Técnica UFRJ/Grupo RETIS, 14/04/
08, análise sobre alteração da Lei 6.634/79]

Ainda entre as políticas de incentivo, a Lei
10.522/2002 diferencia os municípios da faixa
de fronteira quanto às restrições no Cadin e
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SIAFI (exceção ao INSS), e a LDO reduz o li

mite máximo da contrapartída para municípi
os localizados em áreas prioritárias.

Para os setores contrários à faixa de fron

teira, a política de incentivos do Governo prevê
orçamento irrisório para que o Ministério da

Integração Nacional possa atender às deman
das dos 588 mimicípios de fronteira. Por outro

lado, a distribuição segue critérios políticos que

muitas vezes são "clientelistas", deixando de be

neficiar os que mais precisam. Ocorrem ainda,
segundo críticas apresentadas no Encontro dos

Municípios de Fronteira (Brasília, 16 de abril de
2008), problemas de gestão e de favorecimentos
na aplicação dos recursos.

Para os defensores da manutenção da fai

xa de fronteira, boa parte dos municípios de

fronteira só consegue sobreviver justamente
por contarem com os incentivos especiais. Os

recursos destinados exclusivamente ao desen

volvimento das regiões fronteiriças mais ermas

contribuem para a "vivificação" das fronteiras,

favorecendo o desenvolvimento e a integração.

Olyetivos Associados ao PDFF: Articultir a

questão da soberania nacional com o desen

volvimento regional em sua dimensão eco

nômica, social, institucional e cultural.

(MI, Secretaria de Programas Regionais,

PDFF — página do MI na Internet)

Questões que dificultam a

solução do problema

A modificação da largura da faixa de fronteira

não assegura benefícios para a população
fronteiriça tendo em vista que seus problemas

derivam de estruturas econômicas e sociais pré-

existentes à criação da FF pela Lei 6.634/79.

[Nota Técnica UFiy/Grupo RETIS, 14/04/
08, análise sobre alteração da Lei 6.634/79]

Ao longo da História brasileira, as terras

devolutas receberam tratamentos modificados

por leis e decretos, dificultando os processos de

alienação e concessão, favorecendo a emissão

de títulos ilegais a qual gerou grande acúmulo
de problemas. Há longa data, terras da União
na faixa de fronteira são alienadas e concedi

das, ou mesmo apropriadas, sem que sejam ob
servados os ritos da lei. Diversos cartórios locais,

por desconhecimento ou dolo, deixaram e con

tinuam a deixar de cumprir o que determina a
lei, implicando grandes porções de terra sob

pendência judicial. Conforme o relato de pre

feitos de municípios fronteiriços no Encontro
dos Municípios de Frontdra de Brasília é grande
o número de proprietários rurais que desco
nhecem a sua "ilegalidade" e de boa-fé tentam
negociar suas terras e mesmo implantar proje
tos que obviamente encontram obstáculos quan

do são remetidos ao Incra, antes mesmo de che

garem ao CDN.

A questão das empresas estrangeiras é
mais recente. Tem a ver com a onda globali-

zante que desconsidera as fronteiras físicas
tradicionais, ditando seu ritmo com base na

dinâmica da economia de mercado interna

cional. A revogação do Art. 171 da Constitui
ção Federal, em 1995, descaracterizou os con

ceitos de "empresa brasileira" e de "empre
sa brasileira de capital nacional", retirando
as restrições constitucionais e destacando ain
da mais o Art 172 que reza que "a lei disci
plinará, com base no interesse nacional, os
investimentos de capital estrangeiro, incenti
vará os reinvestimentos e regulará a remessa
de lucros". Assim, as empresas multinacionais
de capital estrangeiro encontram cada vez
mais espaço para seus investimentos. Quan
do estes são direcionados para a faixa de
fronteira — caso da multinacional Stora Enso,

no Rio Grande do Sul —, ocorre naturalmente
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um conflito de interesses: incentivo ao inves

timento para gerar mais desenvolvimento
versus restrições à empresa estrangeira. Se
associarmos essa questão à distensão ocorri
da no país com relação aos vizinhos do sul
nos últímos 30 anos, não será difícil enten

der por que os setores econômicos da região
Sul do Brasil interessados em projetos mul
tinacionais são frontalmente contra a faixa

de fronteira.

Um aspecto não pode deixar de ser con
siderado: uma vez que existe a exigência legal
do assentimento prévio do Conselho de Defe
sa Nacional para determinados atos e ativida
des na faixa de fronteira, ocorre um inevitável

trâmite burocrático. Assim, as exigências de pa-
receres de órgãos técnicos e de posterior as
sentimento do Conselho de Defesa Nacional,

para transações de imóveis rurais com estran

geiros, por exemplo, desagradam empresári
os que, racionalmente, não enxergam a ques

tão sob a ótica da segurança mas sim da maxi-
mização de seus benefícios econômicos. Mes

mo as empresas nacionais encontram eventu

almente difículdades para o estabelecimento e
o funcionamento de seus empreendimentos na
faixa de fi-onteira.

Mesmo as políticas de incentivo, as quais

diferentemente das políticas de controle só tra
zem em tese benefícios, deparam-se com pro

blemas históricos e políticos que por vezes não
conseguem contribuir com o desenvolvimento

de forma adequada.

O fato de a faixa de fronteira ter sido trata

da apenas como uma porta orçamentária de

distribuição clientelista de recursos levou à

ausência do Estado e permitiu sua transfor

mação em território livre para o narcotráfico,

para o banditismo, para o tráfico de armas.

A sensação de abandono que os brasileiros

experimentam nessas regiões não se pode

mais tolerar.

ORO GOMES, Ministro da Integração Nacional

{SeminárioFaixa deFmntdra: novos pai-adigmas,

GSI/PR, 2004)

Assim, se identificam problemas estrutu
rais que dificultam a promoção do desenvolvi
mento de maneira eficaz, tais como questões
históricas mal resolvidas, ingerências políticas
e gestão administrativa deficiente. Entretanto,

não se pode afirmar que guardam relação com
as políticas de controle ou tenham relação di

reta com a dimensão de lõOkm, definidos na

Lei 6.634/79. Esses problemas continuarão a
existir independentemente das políticas de con
trole mais ou menos rígidas.

O argumento da Defesa Nacional

A partir da compreensão da situação so
cial, política e econômica dos países do entor
no estratégico, seria no mínimo imprudente por
parte do Estado brasileiro prescindir de um ins
tituto da importância da faixa de fronteira para
a Segurança Nacional.

A fronteira com o Paraguai e a Bolívia — li
nha seca" em grande parte — é via de acesso
das principais rotas do tráfico de drogas e de
contrabando de armas. Sobre a Tríplice Fron
teira ainda paira o fantasma do terrorismo. A
situação tensa dos "brasiguaios" e "brasivianos"

permanece latente, sujeita aos humores da
política dos países que abrigam essas grandes
populações de nacionais. A possibilidade de
transbordamento das ações das Pare para o

território brasileiro na Amazônia é uma preo

cupação constante. Ocorre um acirramento de
tensão da Venezuela com a Colômbia e a Guia

na, com foco em questões territoriais, tudo sob

o espectro de uma "corrida armamentista". São
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todos fenômenos importantes, com reflexos

diretos sobre a faixa de fronteira, que deixam

em alerta a Defesa Nacional.

Diante desse cenário e levando em conta

a Doutrina Militar de Defesa, não se pode —

até mesmo por imperativos constitucionais —
prescindir de regras especiais que subsidiam

os planejamentos da Defesa e permitem ao
Estado brasileiro manter a sua soberania em

toda extensão de seu território. A fronteira sul,

cabe destacar, requer muito mais preocupação
da Defesa pela ótica estritamente militar do que

a fronteira norte, uma vez que a fisiografia

daquela é muito mais permeável e facilitadora
de ações de combate por parte de eventual

agressor externo. O terreno predominante de
selva da Região Amazônica limita e canaliza
os movimentos a pequeno número de eixos

terrestres e fluviais, facilitando naturalmente

a defesa e dificultando uma incursão inimiga

de porte.

A missão de preservação da integridade
territorial depende de variáveis intrínsecas aos
teatros de operações possíveis (inimigos poten
ciais, influência do terreno e da disponibilida
de de meios existentes e mobilizáveis). Na

maioria dos cenários das hipóteses de empre
go concebidos, a porção terrestre da faixa de
fronteira invariavelmente está presente. Uma
importante fonte de análise dessas variáveis é
o banco de dados estratégicos que a SE-CDN
constitui, possibilitado pela Lei 6.634/79.

Para o Brasil, que não tem pretensões
de conquista territorial e muito menos de en
volvimento em conflitos extracontinentais, a

missão mais imediata é defender o próprio

território. A faixa definida como de frontei

ra constitui, por assim dizer, uma linha avan
çada de defesa.

Reduzindo-se ao essencial, quatro razões

justificam para a Defesa a necessidade da

manutenção da dimensão dos 150km da faixa

de fronteira:

- permite o "olhar estratégico" do Esta

do brasileiro na dimensão fixada, mediante

o acompanhamento de questões sensíveis que

podem afetar os interesses nacionais e o es

tabelecimento de critérios e condições de fun

cionamento de certas atividades, especial

mente concessões de mineração e terras ru

rais (empresas estrangeiras em particular)
que implicam, por exemplo, a preservação do
meio ambiente;

- faculta constituir importante banco de

dados estratégicos necessário aos planeja
mentos operacionais das Forças Armadas (geor-
referenciamentos estratégicos — GEO/PR);

- possibilita a aplicação do poder de poli
da das Forças Armadas (LC 97/99 e LC 117/04)

na máxima dimensão permitida, em momen

to que a sociedade clama pelo incremento de
medidas de proteção na fronteira contra cri
mes ambientais e transfronteiriços;

- compreende uma grande faixa de de
senvolvimento prioritário (27% do território
nacional), para a qual são destinados incenti
vos especiais do orçamento da União, contri
buindo para uma das Diretrizes contidas na
PDN, qual seja a "vivificação" e o desenvolvi
mento das fronteiras.

Conclusão

A faixa de fronteira do Brasil é uma refe

rência jurídica histórica, tradicional, imbricada
em diversos dispositivos legais, além de estar
no inconsciente coletivo das pessoas que habi
tam essas terras, determinando procedimentos
muito próprios, inclusive culturais.

A maioria dos países não adota o concei
to de faixa de fronteira. Estes, entretanto, dis

põem de outros dispositivos que garantem ao
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Estado sua capacidade de prover a segurança
e o desenvolvimento na periferia de seus terri
tórios com oportunidade.

Construções de estradas internacionais,
campos de pouso e pontes; funcionamento de
empresas de telecomunicações e aquisição de
grandes extensões de terras rurais por estran
geiros, entre outras atividades que possam afe
tar os interesses nacionais, devem passar pelo cri
vo do Estado. Além de estabelecer critérios e
condições de uso sobre áreas e atividades sen
síveis, possibilita a alimentação de importante
banco de dados, fundamental para o adequa
do manejo das estratégias de Defesa Nacional.

As limitações e restrições existentes que,
segundo setores contrários à permanência da
faixa "dificultam o desenvolvimento" dos ar
cos sul e central do país, podem ser diminuí
das mediante aperfeiçoamento da Lei 6.634/
79, do Decreto 85.064/80 e de outros dispositi
vos conexos. Essas alterações já estão sendo
discutidas e processadas no âmbito do GSI/
PR, com participação dos membros do CDN e
de outros setores, incluindo representações da
sociedade civil.

Assim, vislumbra-se que algumas ativida
des e atos que devam ser submetidos ao Con
selho de Defesa Nacional possam ser flexibi
lizados; no entanto, sem haver redução da di
mensão da faixa de fî onteira. Focar na redu
ção da faixa, além de comprometer a atuação
das Forças Armadas e afetar os programas do
Governo Federal, não resolve o problema, pois
os mesmos entraves se conservarão na dimen

são que permanecer.

Da análise do tema, constata-se que o pro
blema não reside na lei em si, mas na maneira
como a Administração Federal, ao longo dos

anos, tem aplicado as políticas setoriais que
deveriam traduzir aqueles fundamentos estra
tégicos. Assim, a vertente desenvolvimento não
cumpre na íntegra a sua finalidade, o que, em
absoluto, invalida a imprescindibilidade de uma
fabca de segurança nacional.

A faixa de fronteira é para a Defesa Naci
onal a linha avançada da defesa territorial do
Brasil e deve continuar recebendo tratamento
especial o qual permite ao Estado manter o
seu olhar estratégico" e intervir quando jul
gar que certas atividades contrariam os inte

resses nacionais.

Em suma, alguns critérios da Lei 6.634/
79 podem ser flexibilizados, visando atender à
dinamica da economia cada vez mais integra
da regional e internacionalmente. Entretanto,
a essência da lei deve ser mantida, como a fixa
ção da dunensão de 150km para todo o pais,
nem que seja exclusivamente para o fim da
Segurança Nacional. Assim, entende-se que é
possível flexibilizar a lei em critérios os quais
implicam, meramente, a vertente do desenvol
vimento, sem que para tanto seja comprometi
da a vertente da segurança.

Os argumentos apresentados acerca do
modelo faixa de fronteira adotado pelo Brasil
permitem concluir que os imperativos de se
gurança e desenvolvimento contidos na filoso

fia da lei continuam atuais e necessários ao Brasil,
não encontrando indicações que ensejam alte
rações em sua concepção. A forma como essa
área indispensável à segurança do território
nacional é tratada não constitui, em absoluto,
concepção ultrapassada.

Trata-se, em última análise, da manutenção
de importante instrumento de que dispõe o Estado
brasileiro para a preservação de sua soberania.
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Resolução de problemas militares:
o uso do mentor no processo de

ensino-aprendizagem da Escola de Comando
e Eslado-Maior do Exército - ECEME*

Taylor de Gàrvalho J^eto*

introdução

iEroblema. segundo o Ma-
^ua] Escolar 320-5 (Voca-
bulárío cia ECEME), "é uina
situação cm que existem vHjvWHIA _
dois estados: o presente '
(real ou existente) e o pro- £jií. j. ̂
posto {objetivado ou dese-

sua natureza, se originam

de mudanças ocorridas

em determinada situação. i-^—
Fig

Nos últimos anos, fru

tos do progresso tecnológico, os problemas tor

naram-se extremamente complexos e, conse

quentemente, as .soluções para esses problemas
passaram a ser acompanhadas porele\'ado grau
de incerteza. Esse fato causou, cada \'ez mais, a

dependência dos chefes militares pelo u^aba-
Ibo de seus estados-maiores,' a fim de elabora

rem e executarem uma solução para um pro

blema militar. Os Cursos de AJtos Estudos Mili-

Figura

«N «f

oi-Tsla de abertura do software MENTOR

11- taies (CAEM), da E.scola de Comando e Estado-

e- Maior do Exército (ECEME), preparam os ofi-
as ciais para o exercício dos cargos de esiado-
lu maior e para o desempenho das funções de
a  comandante, chefe ou diretor. Durante essa

a- preparação, os oficiais alunos desenvolvem a
a- capacidade de u abalho em grupo, análise, ava-
o- üaçâo, argumentação, crítica, entre outros atri-
li- butos, tudo visando à solução de problemas

* Colaboração do autor.

** O autoi' õ floronel de Infamaria e de Estadò-Maiou

' Órgão composto de pessoal militar (iiialincado. cuja tiiialiclade c as.sessorar o trumandaiile no exercício do comando.
(ME :í2Ck*j VOtiAIiUIÁRIO DA ECF.ME. 2002. p. 9ô>.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS MILITARES

militares. Para isso, utilizam-se, exaustivamente,

do chamado Estudo de Situação.®

Os trabalhos realizados em estado-maior

exigem, pela própria definição, capacidade de

executar tarefas em grupo. For esse motivo, a

ECEME emprega largamente de técnicas de

ensino voltadas para realização de trabalhos em

grupo, entre as quais, a discussão dirigida® e o
esmdo de caso''. Todavia, o foco desse artigo
não serão as referidas técnicas de ensino e sim a

ferramenta utilizada para potencializá-las.
Nos últimos anos, a escola atualizou sua

estrutura de apoio para a operacionalização
das citadas técnicas de ensino-aprendizagem,
passando a contar com salas bem dimensio

nadas e meios auxiliares de última geração,
como o projetor multimídia e a tela interativa.

Entretanto, as ferramentas utilizadas para a

realização do estudo de situação do comandan

te e, inserido neste, a análise do terreno, pou
co evoluíram.

Em conformidade com a Diretriz Geral

do atual Comandante do Exército, a partir do
corrente ano, a ECEME procurou moderni
zar ainda mais a sua estrutura de ensino-apren
dizagem, passando a utilizar-se de modernos

softwares para o estudo de situação do coman
dante tático. Dessa forma, passou a ser utiliza
do em sala de aula o Mentor, software desen

volvido especificamente para auxiliar no estu
do de situação do comandante; e o C® em Com

bate (C® Cmb), software do Sistema de Coman

do e Controle da Força Terrestre, que vem
sendo aplicado no estudo do terreno.

Por determinação do Comando da Esco

la, no corrente ano, coube ao CAEM a aplica
ção dos programas Mentor e C® Cmb no pro
cesso de ensino-aprendizagem dos alunos do

atual 1® ano do Curso de Comando e Estado-

Maior (CCEM). Dessa maneira, a Seção de

Operações Defensivas (Seç Op Def) e a Seção
de Operações Ofensivas (Seç Op Ofs) recebe
ram o encargo de inseri-los em seus temas base,

vulgarmente conhecidos como "Sabidinho", e
em seus temas de aplicação (Brigada e de Divi
são de Exército).

Em que pese o fato de não haver partici
pado do processo de concepção do Mentor,

como oficial responsável pelo software na Seç

Op Def, o autor participou do processo de
implantação nos citados temas. Ademais, como

instrutor dos sistemas operacionais Manobra e
Inteligência, teve a oportunidade de utilizar

esses softwares nas instruções, atestando in loco

seus pontos positivos e negativos. Esses fatos

motivaram o oficial a escrever sobre o assun

to, de modo a contribuir para o aperfeiçoa
mento do processo.

Dessa forma, o presente artigo pretende
abordar os principais aspectos da concepção, da
implantação e da utilização do aplicativo Mentor.
Para tal, inicialmente, será apresentado breve

^ Processo lógico e continuado de raciocínio pelo qual um comandante ou um oficial de estado-maior considera todas as
circunstâncias que possam afetar a situação militar e chegar a uma decisão ou proposta, que objetive o cumprimento de uma
missão. (ME 320-5 VOCABULÁRIO DA ECEME, 2002, p.lOO)
' Técnica na qual o grupo de instruendos examina um assunto ou problema, a partir de tópicos que estimulam o raciocínio e

levam à reflexão. E especialmente indicada para abordar assuntos que demandem reflexão crítica e resolução de impasses.
Permite que os instruendos exprimam, livre e criticamente, suas idéias e discutam os temas entre si, sob a coordenação e
moderação do instrutor. (T 21-250 MANUAL DO INSTRUTOR, 1997, p. A4)
Técnica na qual uma situação problema, real ou ficlída, é ampla e profundamente analisada, avaliada e apreciada. Quando em
grupo o estudo de caso favorece sobremaneira o intercâmbio de idéias; desenvolve a capacidade de análise crítica e de
síntese; prepara os instruendos para o confronto de alternativas e para a aceitação de pontos de vista divergentes; enseja a
produção de conhecimentos e permite a tomada de decisões, (ibidem, p. A6)
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histórico do software e aspectos da estrutura físi
ca montada nas salas de aula. Em seguida, dis-

correr-se-á sobre o uso do Mentor na instrução.

Finalizando, será apresentada uma conclusão.

Breve histórico

Antes de mais nada, faz-se necessário ci

tar o Método Grumbach, sobre o qual foi de

senvolvido o programa Mentor. Depois de es
tudar o desenvohdmento de Cenários Prospec-
tivos na Espanha, Raul Grumbach, hoje oficial
da reserva da Marinha do Brasil e um dos só

cios da empresa Brainstorming Assessoria de

Planejamento e Informática LTDA ME, desen

volveu, a partir de 1996, o que hoje constitui-
se em um Método de Planejamento Estratégi

co com Apoio de Cenários Prospectivos — o

chamado "Método Grumbach". Tal método

emprega intensivamente processos de modela
gem matemática e ferramentas de pesquisa

operacional, sem deixar de considerar os as

pectos subjetivos de uma análise de situação.

O método está fundamentado em concei

tos de planejamento estratégico com visão de
futuro baseado em cenários prospectivos, em
pregando Simulação Monte Cario e Análises

de Parcerias Estratégicas, levando em conta
princípios da Teoria dos Jogos que possibili
tam a Gestão Estratégica, tudo com base em
análise de novos eventos obtidos pela Inteligên
cia. Na verdade, o chamado "Método Grum

bach" emprega diversas técnicas e métodos, tais
como o Brainstorming, os métodos Delphi e
de Impactos Cruzados, o Teorema de Bayes,
as já mencionadas simulação Monte Cario e a

Teoria dos Jogos e, por fim, o Processo de Si
mulação e Construção de Futuro, cuja tese de

doutorado foi apresentada na UFiy.
Depois de alguns contatos iniciais, em

agosto de 2007 teve início uma série de reuni
ões entre as equipes de trabalho da ECEME e
da empresa Brainstorming. A equipe de traba
lho da ECEME estabeleceu as seguintes necesr

sidades e considerações sobre o software a ser

desenvolvido para realização do Estudo de Si
tuação Informatizado:

1. ser montado sobre uma plataforma da
Microsoft Windows;

2. agilizar o processo decisório, sem con
tudo, eliminar o componente subjetivo do es
tudo de situação e da própria decisão;

3. basear-se no estudo de situação do co

mandante tático, considerando as variáveis

constantes do Processo de Integração Terreno,

Condições Meteorológicas e Inimigo (PITCP);
4. contemplar variáveis de outros sistemas

operacionais, como o Comando e Controle e
o Logístico;

5. atender aos interesses da ECEME e da

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO)
estando, portanto, direcionado para os esca
lões Batalhão/Regimento, Brigada e Divisão;

6. aproveitar a estrutura de digitalização do
terreno já adotada na ECEME, como o ArcGIS®;

7. adotar como referência de dados a pu

blicação escolar Dados Médios de Planejamento
Escolar (DAMEPLAN), válida para a ECEME e
para a EsAO, devendo ainda permitir ajuste des
ses dados de acordo com a evolução da doutrina.

De sua parte, os representantes da Brains
torming apresentaram uma proposta comercial

' É um estudo sistemático e contínuo, que integra a doutrina inimiga com o terreno e as condições meteorológicas, quando
estes se encontram vinculados a uma mesma missão e zona de ação. (IP 30-1-2' PARTE A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA
MILITAR. 1999, p. 2-19)
' É o nome de um grupo de programas informáticos e que constitui um Sistema de Informação Geográfica. (Disponível em
http://pt.wikipedia.otg/wiki/ArcGIS)
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na qual o software a ser desenvolvido, até en
tão denominado "Sabidinho", além do aten

dimento das necessidades e considerações fei
tas pelo grupo de trabalho da ECEME, iria:

1. contar com dispositivos de ajuda {help
on Une);

2. permitir testar a Doutrina Militar Terrestre;
3. proporcionar aos ofidais-alunos da ECEME

e da EsAO "uma ferramenta dinâmica e agradá
vel no aprendizado e aperfeiçoamento de seus co
nhecimentos da Doutrina Militar Terrestre".

Também foi apresentada pela equipe da
Brainstorming uma proposta de estrutura de
informação do software, bastante semelhante

com a configuração atual. Foi observado pela
empresa que o software teria duas oportunida
des de simulação:

1. na interação do terreno e condições me

teorológicas com as possibilidades do inimigo, o
que corresponderia a montagem do calco, da

matriz de eventos e do levantamento das Linhas

de Ação' (LA) do inimigo e probabilidades;
2. durante a Análise das Linhas de Ação

Opostas (Jogo da Guerra®) e a Comparação das
Nossas Linhas de Ação®, utilizando-se da meto
dologia de simulação de cenários prospectivos,
visando a avaliar a probabilidade de sucesso de
cada linha de ação.

A empresa também apresentou como
possibilidades do software:

1. o cadastramento dos dados contidos nas

publicações escolares ME 101-0-3 (DAMEPLAN)
e ME 30-101 (INIMIGO) pelo próprio usuário;

2. o cadastramento, pelo usuário, da Ma

triz de Sincronização, envolvendo dados de
todos os sistemas operacionais.

A partir daí foi acertado um cronograma
de trabalho e atribuídas responsabilidades en
tre as partes. Assim, a evolução do software foi
marcada por diversas reuniões e avaliações até
adquirir o formato atual. Nesse ínterim, o no
me do software foi modificado. Entre propos
tas como 'Escudo", "Ares", "Decisor" e 'Estudo de
Situação Informatizado", foi escolhido "Men
tor", que, segundo o dicionário Aurélio, "é a
pessoa que guia, ensina ou aconselha outra .

Estrutura de apoio
Com vistas à operacionalização do uso de

novos sofiwares — Mentor e C- Cmb — no ensi-

no-aprendizagem da ECEME, a estrutura das
salas de aula do 1® ano do Curso de Comando

e Estado-Maior (CCEM) foi modificada. Além
de proporcionar ao oficial-aluno meios para a
utilização dos softwares durante os trabalhos em

grupo, essa mudança de estrutura também vi
sou a proporcionar novas formas de interação

entre o instrutor e o instruendo.

Por conseguinte, as salas de aula recebe
ram mais 20 computadores, além do equipa
mento destinado ao instrutor (já existente), que
foram distribuídos em cinco bancadas. Dessa

forma, cada bancada, destinada a um grupo de
trabalho (Estado-maior), passou a ter 4 com
putadores. Esses computadores estão interligados
à máquina do instrutor, sem contudo estarem

conectados entre si. Assim, todo trabalho reali
zado nos computadores tem, obrigatoriamente.

' Solução possível que pode ser adotada para o cumprimento de uma missão ou execução de um trabalho. (VOCABULÁRIO
DA ECEME, 2002, p. 141)
Análise de cada linha de ação reagindo contra uma das possibilidades do inimigo, selecionadas anteriormente, visualizando-
se a ação para ambos os contendores em uma seqüência lógica, desde a posição inicial das tropas ate o cumprimento da missão.
(VOCABULÁRIO DA ECEME, 2002, p. 138)
No parágrafo4doestudode situação, ocomandante compara as linhas de açâojácompletaseaperfeiçoada.s, afim de cliegaràconclusao
sobre a melhor LA que permite o cumprimento da missão. (C101-5 ESIADO- MAIOR E ORDENS 2® VOLUME, 2003, p. B-22)

46 ADN I 3® QUADRIMESTRE DE 2009



de passar pelo computador do instrutor para
exibição em sala.

Propositalmente, os equipamentos dispos
tos nas bancadas dos alunos não possuem en

tradas USB para o uso de pen drive, tampouco
hardware para leitura de CD. Isso obriga que
os oficiais-alunos tenham de realizar os traba

lhos pedidos em sala durante os tempos não
presenciais.^'^

Além dos computadores, foi disponibili
zado mais um projetor multimídia em cada sala
de aula, no entanto, esses equipamentos não
são independentes, haja vista a existência de
somente um computador do instrutor. Assim,
não é possível realizar a projeção de imagens
diferentes ao mesmo tempo.

Ao computador do instrutor foi acrescen
tada uma tela interativa. Além de permitir a
realização de apontamentos durante a apre
sentação, esse hardware possibilita salvar os

trabalhos apresentados durante a sessão.
Em termos de software, foi instalado, em

todas as máquinas da sala de aula, o VNC viewer.
Esse progframa permite capturar as apresen
tações das máquinas dos oficiais-alunos e exi
bi-las para toda a sala por meio dos projeto-
res multimídia.

Essa foi a estrutura montada para a apli
cação dos softwares Mentor e Cmb no cor

rente ano de instrução. As considerações so

bre essa estrutura, no que se refere ao uso do
software Mentor, serão apresentadas a seguir.

Uso do Mentor

O tema base é aquele em que o Estudo de
Situação do Comandante é apresentado inte
gralmente aos oficiais-alunos. Por esse motivo,

foi o tema no qual o Mentor foi mais emprega

do pela Seção de Operações Defensivas. Nos
parágrafos a seguir, serão feitas considerações
sobre o uso do Mentor durante o tema base da

Seção de Operações Defensivas.
De início, clicando-se ícone "Mentor" na

área de trabalho, aparece a opção "Abrir estu
do". O usuário tem duas opções: ou abre um "novo
estudo", devendo inserir todos os dados no

programa, ou então carrega um estudo previ
amente salvo. Portanto, no planejamento da
instrução fazendo uso do Mentor, a primeira
decisão a ser tomada pelo oficial relator do
tema que será trabalhado é quanto à quem
caberá a responsabilidade pela inserção de
dados relativos a esse tema no software.

A inserção de dados é uma tarefa bastan
te trabalhosa, haja vista que os dados devam
ser digitados em diversos campos do progra
ma. Apesar de alguns dados passarem para as
etapas subsequentes do estudo, as limitações
impostas pela carga horária e pelo feto de que
o oficial-aluno não pode trabalhar no progra
ma fora do computador de sua bancada, dada
a configuração da sala de aula já apresentada,
propiciam a adoção da linha de ação na qual a
inserção dos dados fique inteiramente a cargo
dos instrutores.

Os instrutores realizam esse carregamen

to dos dados em computadores disponibili
zados em suas respectivas Seções. Concluída
essa tarefa, obtém-se um arquivo no qual o es
tudo foi previamente salvo.

O próximo passo para a utilização do soft
ware em sala de aula é fazer o carregamento

dos dados nas máquinas dos oficiais-alunos,
uma vez que estas não possuem dispositivos
para carregamento de dados. Dessa maneira,
depois de carregar o arquivo preparado para

' Tempos não presenciais são aqueles nos quais o insuutor não se faz presente, porém os alimos permanecem em sala de
aula para a solução dos trabalhos pedidos.
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a instrução em sua máquina na sala de aula, o
instrutor deve disponibilizá-lo em uma pasta
chamada "público-instrutor". Os oficiais-alunos,
por sua vez, utilizando-se da rede que conecta
suas máquinas à máquina do instrutor, devem
copiar o arquivo e salvá-lo em seu computa
dor. O processo é bastante simples, contudo,
em virtude de limitação de hardware (rede

instalada na sala de aula), somente 10 máqui

nas podem executar essa operação ao mesmo
tempo. Por esse motivo, o instrutor deverá co
ordenar a operação, a fim de não sobrecarre
gar a rede e provocar a perda de dados.

Durante o estudo de situação no Mentor,

a cada etapa é apresentada uma tela cujos cam
pos devem ser preenchidos com os dados refe
rentes ao tema em estudo. Depois de preen

chidos todos os campos, deve-se clicar em "Mé
todo" para passar para a próxima tela. Aqui
duas observações se fazem necessárias: a pri

meira diz respeito ao preenchimento de da
dos no Mentor. Caso o usuário queira utilizar-

se de uma ferramenta que esteja disponível,
por exemplo, na terceira fase do estudo de si
tuação, não necessariamente ele terá de pre

encher ou acessar as fases anteriores, o que é

um fato positivo. Por outro lado, a segunda

observação considera como limitação do soft

ware a impossibilidade de acesso a mais de

uma tela ao mesmo tempo. Assim, se o usuá

rio está realizando o estudo do inimigo (Situa
ção e Linhas de Ação) e precisa consultar a di
retriz do comandante (Análise da Missão), terá

obrigatoriamente de fechar a tela que está tra
balhando para abrir outra em que irá buscar

a informação.

Algumas telas apresentam um recurso
conhecido como "Sugerir conteúdo". Teorica

mente, depois de preenchidos os dados solici

tados do estudo, o acionamento desse recurso

forneceria uma proposta de resultado. Entre-

t2into, a utilização do software demonstrou que

a solução apresentada nem sempre é a mais

adequada. Assim, chega-se à conclusão de que
o Mentor não é um programa que apresente
respostas imediatas para os questionamentos

surgidos no decorrer do estudo de situação.

Pelo contrário, em atendimento ao solicitado

pela ECEME nas primeiras reuniões para ela
boração do software, quando do levantamen

to das necessidades e considerações, foi manti

do "o componente subjetivo do estudo de situ

ação e da própria decisão".

Prosseguindo, o Mentor possui dois apli
cativos que podem vir a auxiliar o usuário. O

link "i^uda", que aparece em todas as telas,
apresenta conceitos correspondentes à fase do

estudo de situação o qual está sendo trabalha

da. Todavia, não chega a ser o help on Une ofere

cido na proposta inicialmente apresentada pela
Brainstorming e, no caso de algumas telas, o

aplicativo não se encontra acessível, apesar da
existência do botão correspondente.

O segundo aplicativo é o recurso "Docu

mentos", que aparece somente em determina

das telas e oferece a possibilidade de se carre

gar documentos (como cartas, esboços, ordens,

apresentações em Power Point etc) dentro do

programa. No entanto, esse recurso também

não permite o aproveitamento da estrutura de

digitalização do terreno já adotada na ECEME
e ainda possui a limitação de não aceitar pro
gramas elaborados em softwares livres, por
exemplo, o Linux, haja vista que, conforme

solicitado pela ECEME, foi montado sobre a

plataforma da Microsoft Windows.

Diferentemente do oferecido na propos
ta da Brainstorming, o usuário comum não

consegue alterar os dados das publicações es

colares ME 101-0-3 (DAMEPLAN) e ME 30-101

(INIMIGO). Isso ficou evidente quando houve
a necessidade de atualizar, logo no início do
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tema, os dados referentes às forças amigas

(Brigadas e Batalhões de Infantaria Mecani

zada). A alteração de dados pode ser feita,
mas necessita de profundos conhecimentos

de informática.

O estudo inicia-se pelas fases Análise da

Missão e Situação e Linhas de Ação, nessa or

dem. Em toda a primeira fase e até a Compara
ção de Vias de Acesso'" (VA) na segunda fase, o
software limita-se a apresentar campos para pre

enchimento de dados. Ressalta-se inclusive que,

ainda na segunda fase do processo, o Mentor

não permite a elaboração dos diversos calcos

(aspectos gerais do terreno e efeitos das condi

ções meteorolõgicas), nem tampouco aprovei

ta a estrutura de digitalização do terreno já ado

tada na ECEME, como o ArcGIS. Esse proble

ma decorre do fato de que a ECEME impôs

que o software fosse montado sobre a estrutura

do estudo de situação do comandante, contudo

as citadas fases não possuem as ferramentas para

a construção de cenários prospectívos.

Para compensar essa deficiência, os ins
trutores visualizaram três maneiras de se reali

zar o estudo do terreno e integrá-lo ãs condi

ções meteorológicas:

1. na carta com a elaboração de calcos em

acetado (método tradicional), nesse caso os ofi-

ciais-alunos acabam abandonando o Mentor;

2. por meio de apresentações previamen
te elaboradas em Power Point e que podem
ser carregadas no próprio Mentor;

3. por meio do software C? Cmb, empre

gado no corrente ano e que obteve um resulta
do muito bom.

A primeira ferramenta que permite, real
mente, empregar o software Mentor de acor

do com a sua concepção encontra-se na Com
paração de VA. O usuário pode cadastrar as

VA e estabelecer múltíplos critérios para a sua

comparação, que por sua vez poderão ser mais

ou menos valorizados por meio da atribuição

de pesos. Esse dispositivo permite ainda que
os critérios selecionados sejam "desativados

temporariamente". O cálculo matemático esca
lona as VA da melhor, correspondendo ao

maior \'alor numérico obtido, para a pior, de

valor mais baixo.

Além de preservar a subjetividade do ana

lista, a ferramenta permite ainda, por meio do

recurso "Relatório", a impressão de um rela

tório da comparação realizada. No entanto,
esse modelo de relatório não pode ser modifi
cado de modo a atender a uma necessidade

do operador, como exemplo, inserir outros
dados. Isso acaba tomando-se uma limitação

do programa.

A grande vantagem dessa ferramenta resi
de no fato de que ela não se limita ã compara
ção de vias de acesso, podendo ser utilizada para
a comparação de nossas linhas de ação, por
exemplo. Entretanto, não é uma ferramenta que
permita a construção de cenários prospectívos.

O estudo de situação prossegue recaindo
no problema de dados para serem cadastra
dos, já assinalado. Por ocasião da "Seleção do
Inimigo", é disponibilizada uma base de da
dos instalada no software e o respectivo cadas
tro das informações.

Ao atingir a tela referente ã "Confecção
de calcos de situação do inimigo", aparece uma
tela para o cadastro de documentos. Os proce
dimentos em relação ãs forças amigas são aná
logos. Evidencia-se, pois, o mesmo problema

Cada via de acesso é analisada detalhadamente, tanto do ponto de vkta do inimigo como de nossas forças, considerandose os seguintes
a^Dectos: observação e campo de tiro, cobertas e abrigos, obstáculos, acidentes capitais, adequação do espaço de manobra, facilidade
de movimento, rede viária e outros aspectos complementares (CIOl-5 ESTADO MAIOR E ORDENS 2® VOLUME, 2003, p. &8).
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ocorrido com o estudo do terreno e das condi

ções meteorológicas: não é possível sobrepor
os cãlcos de modo a integrá-los.

Na tela referente ao Poder Relativo de

Combate (PRC), o avaliador deverá, em sua

análise de fatores, atribuir subjetivamente a
situação de superioridade, equilíbrio ou infe
rioridade. As demais telas resumem-se ã mera

inserção de dados até a etapa correspondente
ao "Cadastro de Variáveis do PITCI", que mar
ca o início da prometida (pela Brainstorming)
ferramenta a qual realiza a interação do terre
no e condições meteorológicas com as possibi
lidades do inimigo.

Esse é considerado o ponto forte do Men
tor como software para a construção de cená

rios prospectivos. Contudo, é fundamental o

perfeito entendimento de conceitos, tais como
dados básicos, níveis, impactos, inconsistência,
pré-requisitos etc. Ademais, faz-se necessário
que o usuário tenha alguma noção de como

trabalha o programa, ou seja, há que possuir
algum entendimento matemático para a per
feita compreensão de como moldar o cenário

de modo a criar uma situação futura viável.
Essas condicionantes dificultam sobremaneira

a operação do software por parte dos alunos e
dos instrutores.

Em seguida, depois de mais uma quanti
dade de telas para inserir dados, chega-se à fase
da Análise das Linhas de Ação Opostas, na qual
está a terceira e última ferramenta para a cons
trução de cenários. Diferentemente das ante

riores, para a operacionalização dessa ferramen
ta, é necessário que alguns dados como as for
ças inimigas e amigas tenham sido previamente
carregadas em telas anteriores. Todavia, o usu
ário terá mais uma vez de conhecer novos con

ceitos, tais como critérios e valores, e saber co
mo cadastrá-los (construção dos cenários). Essa

ferramenta traz como recurso extra a possibili

dade de elaboração de gráficos, cujos eixos re
presentam os valores dos critérios cadastrados.

Por fim, chega-se à fase final do estudo de
situação com a decisão, a qual deverá ser digitada
pelo usuário (subjetividade).

Conclusão

Muito se tem criticado o software Mentor

quanto à sua praticabilidade e eficiência no
ensino do estudo de situação do comandante,
basta analisar o resultado das últimas pesqui
sas elaboradas com vistas a avaliar a sua aplica
ção. Por esse motivo, antes de mais nada, tor
na-se importante destacar que o presente arti
go não objetiva atribuir juízo de valor acerca
da validade ou não do software, por entender
que qualquer julgamento sem o pleno conhe
cimento das possibilidades do software poderá
ser prematuro.

Assim, torna-se fundamental estudar, para

compreender; praticar para dominar e apli
car para medir. Estudar para entender as

potencialidades e possibilidades do software e
saber, por exemplo, que o Mentor não elabo
ra linha de ação, não confecciona a matriz de

sincronização e, tampouco, permite testar a
doutrina militar terrestre.

Praticar para ter domínio do software e
compreender que ele não se destina somente
para a solução de problemas militares, mas

também problemas de outras áreas que envol
vam atividades de risco em cenários comple
xos. Ao mesmo tempo, perceber que o software
não é indicado para situações simples, em que
a experiência e o conhecimento técnico-profis-
sional têm plena capacidade de apresentar, de
imediato, excelentes soluções sem perder tem
po com a inserção de dados.

Aplicar para medir a eficácia da ferramenta
de apoio ao estudo de situação junto ao público
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alvo a {jue se destina. Nesse conlcxto, vale con
siderar que, cm Nanude do investimento reali
zado e do lenij50 gasto na elaboração do Mentor,
esdma-sc um tempo mínimo de três anos a fim

de permitir que o software seja devidamente
testado por mais de uma lunna de lustiários e

que, nessa situação, ele seja empregado de acor
do com as suas possibilidade.s.

Em lermos práticos, a utilização do sofnva-

re como feiTamenia para acelerar o estudo de
situação do comandante somente irá aconte

cer se o usuário, por meio do estudo, da práti

ca e da aplicação, compreender que as fases,
as quais se resumem ao preenchimento de te

las, em nada exploram as fenamentas inseridas
no .software. Deve ainda saber "se" e "quando"

utilizar essa ferramenta: de que adianta usar o

Mentor cm uma situação em que existam ou
tros aplicativos mais adequados para a solução

do problema apresentado?
Por outro lado, deve-.se trabalhai- ainda

com a possibilidade de, no futuro, ter-se de des
cartar o software em virtude de sua não apro

vação para o ensino na Escola de Comando e

Estado-Maior do Exército. Portanto, é lícito su

por que o software se mostre extremamente
eficaz para a solução de problemas com alto
grau de complexidade, porém totalmente ina
dequado ao ambiente escolar.

Ne.sse contexto, há que se considerar mii-

da os objetivos que norteiam todo o planeja
mento do ensino na ECEME. Será que em um

ambiente onde há esca.ssez de carga horária

destinada a assuntos fundamentais para a quali
ficação do oficial de estado-maior, \ale a pena

dedicar horas dos alunos e instrutores no apren

dizado de uma ferramenta que, talvez, não seja

a mais adequada para todas as situações apre
sentadas? Somente o tempo e a fonna como esse
problema será traballiado poderão responder
a tal questionamento.

O principal objetívo do presente artígo
foi colaborar para o aperfeiçoamento do Mentor

como ferramenta db estudo de situação do

comandante. Dessa maneira, espera-se que as

iniimera.s oportunidades de melhoria desta
cadas no coi-po do trabalho, bem como as con
siderações assinaladas por quem NÍvenciou o
primeiro ano do .software em sala de aula sirvam
do ba.se para e.sse aperfeiçoamento. O

Editorial 2009
Coleção General Benício

A GUERRA DA CORÉIA

Stanhy Sandler

Livro de História .Militar cjiic apresenta os antecedentes, as razões e os diferen-
le.s procodimcnLos das forças americana.s e norte-coreanas ern cada uma das

fases da guerra. Discorre, ainda..sobre a-s conseqüências daquele conflito para a
doulrina militar dos EU.^ e para a história, após a segunda metade do século X5Ç

com destaque para a condução das operaçõc-S militares.
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A armada de socprro

e a Batalha Naval de 1640

Carlos Roberto Daróz^^

ÍÍESUMO ^ ■ S
ONondestebrasileiroj^l^sobocuQ^o holandesa. Entre 1831 e 1840 foi-aiTi enviadas três

^esquadras luso-espanh^s ao terceira delas, comandada por D. Fernando Mascare-
lilMs^^àde daíTor^^hegQj^ra Brasil em 1639. Os holandeses também enviaram Forças

para proteger suas conquistas no Brasil. Como resultado,
nrn^N'i^n^TívBi»<rtfrnm bates navais de toilto, com destaque pai-a a BataUia Naval de 1640.

PALAVRAS-CHAVE

Invasões holandesas, Conde da Torre, Batalha Naval de 1640.

Introdução

Dmante o período da União Ibérica, a Holanda,
ew busca de açúcar e motivacla por questões reli
giosas, resolveu enviar expedições para invadirem
o Nordeste do Brasil. Para atinj^ tal objctnu, foi
criada a Companhia da.s índias Ocidentais {Wfert
Inttían Company-'VílC), em 1621. Acompanliia,
nesse mesmo ano, lançou sua primeira expedição
contra a Bahia, sem, contudo, lograr êxito em per
manecer no Brasil. Em 1630 houve uma segunda
expedição e esta, ao contrário da primeira, sulyu-
gou a capitania de Pernambuco, dominando sem

maiores dificuldades Redfe e Olinda.

A presença de uma colônia holandesa no

Brasil, que transformara Pernambuco em uma
base de apoio às rotas da Companhia das índias

Ocidentais, ameaçava a hegemonia espanhola no
Atlântico Sul e constituía-se em empecilho para
as roia.s comerciais da Espanha.

O sucesso comercial alcançado pela WIG
no Brasil, materializado pelo controle sobre a
produção e o mercado de açúcar, estas-a sendo

prejudicado pelos cre.scentes custos, cora os quais
a companhia era oljrigada a empreender, entre
eles. as ações militares contra c.s locais que resis
tiam à invasão. Para resolver esse problema, a
WIC optou pela realização de um esforço mili

tar para conquistzir a Bahia e expulsar os portu
gueses do Brasil Com esse objetivo, o govema-
dor-geral holandês, Conde João Maurício de
Nassau-Siegen, decidiu, em abril de 1638, atacar
a Bahia, cuja conquista poderia resultar no fim
do domínio português no Bra.sil. Depois de mn

* ColaiMraçâo do autor.

** Historiador, professor c pesquisador. Especialista em História Militar, mestre cm Operações .Militares e .sócio do Iiistitiilo de
Geografia c História MUiiai' do Braãl (IGHMB).
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mês de cerco, contudo, os holandeses foram

repelidos com a perda de mais de duas cente

nas de homens e retomaram para Pernambuco.

Reação Ibérica - A armada de socorro

Antes mesmo da derrota de Nassau na Ba

hia, o ministro espanhol Conde-duque de Oli-

vares ordenou que fosse organizada mais uma

vez uma grande armada,' destinada a expulsar
em definitivo a WIC do Brasil e encerrar a guer

ra que estava airuinando a economia da coroa

espanhola. A nova armada de socorro, no en

tanto, foi orientada segimdo uma nova estraté
gia. O papel da esquadra não seria limitado
apenas ao transporte de tropas como nas ante

riores, mas obter a superioridade marítima so

bre os holandeses, eliminando assim seu poder
naval na costa brasileira.

Para comandar a esquadra foi escolhido,
inicialmente, o Conde de Linhares, o qual foi
substituído, em abril de 1863, pelo fidalgo portu
guês D. Fernando Mascarenhas, Conde da Tor

re e antigo governador de Ceuta e Tânger. Tão

logo assumiu o comando, D. Fernando Masca

renhas logo começou a organizar a esquadra,
que seria composta por galeões da coroa de Por
tugal e das firotas de Cadiz e do Levante, da Es
panha. No exame da armada, o conde logo ve

rificou a insuficiência do abastecimento, o des

preparo dos soldados e as péssimas condições de
higiene dos navios, o que motivou comunicação

da situação ao Rei Filipe IV, à vice-rainha de Por
tugal e ao ministro Olivares. Tanto na Espanha

como em Portugal havia escassez de recursos, sem

os quais não era possível arregimentar capitães

e soldados experientes nem obter os inúmeros

artigos indispensáveis para aprovisionar os na

vios. Para acelerar o aprestamento da armada, a

esquadra de Castela foi enviada para Lisboa, onde
sejuntou à de Portugal. Contudo, apesar da pres
sa dada por Olivares, os preparativos foram mui
to demorados, só ficando concluídos em finais

de 1638, mesmo assim com grandes deficiências.

Expressiva quantia dos gêneros alimentícios em
barcados, sobretudo nos navios portugueses, en

contrava-se deteriorada, as armas e munições

eram em número insuficiente e os soldados, em

sua grande maioria, eram simplesmente campo
neses arrebanhados à força ou malfeitores reti

rados das prisões portuguesas.

O Governo espanhol, embora reconhecesse
que as ponderações do Conde da Torre eram
Justificadas, determinou que a armada partisse o
quanto antes, a fim de aliviar a pressão sobre a
Bahia, então ameaçada pelas forças de Maundo
de Nassau. Dessa forma, o Conde da Torre rece

beu ordem para partir imediatamente para as Uhas
de Cabo \ferde, onde aguardaria a chegada dos
na\ios da armada espanhola que ainda estavam
em preparativos. O conde protestou novamente
contra a ordem, alegando a "pestilência dos ares"®
de Cabo Verde, mas, pressionado pela vice-rainha
de Portugal, partiu de Lisboa em 7 de setembro
de 1638 com boa parte dos navios, muitos com
guamições incompletas e provisões insuficientes.

Já no caminho para Cabo Verde, as dificul
dades apresentaram-se à esquadra, com o

' A primeira armada de socorro (1625) foi a de D. Fadrique de Toledo, constituída por 28 navios de combate espanhóis e 7
portugueses, que, em maio, recuperou a Baliia que os holandeses haviam conquistado no ano anterior. A segunda armada
(1631) foi a de D. Antônio Oquendo, composta por 12 navios espanhóis e 5 portugueses, cuja missão era debcar 2.000
soldados na Bahia, destinados a reforçar as tropas que cercavam o Recife. A terceira armada de socorro ao Brasil (1635) foi a
de D. Lopo de Hoces, composta por 2 galeões espanhóis e 4 portugueses, comboiando 22 navios mercantes que transporta
vam tropas e abastecimentos.

GUEDES, Max Justo. História Naval Brasilára. Ministério da Marinha, Rio de Janeiro, 2 vol, tomo I A, 1990.
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surgimento de uma epidemia a bordo. O próprio
Cbnde da Torre foi um dos primeiros a adoecer.

A esquadra portuguesa chegou a Cabo
Verde em 16 de outubro, com aproximadamente

mil enfermos. Como D. Fernando previra, du

rante a permanência nas ilhas muitos outros
adoeceram e morreram. A esquadra espanho

la chegou em 5 de novembro. Na ilha ficaram
enterrados 475 homens, restando a bordo ain

da 1.214 doentes.

Em 29 de novembro ambas partiram jun

tas para Recife, onde chegaram em 10 de janei
ro de 1639, com falta de algims navios que se

haviam desgarrado durante a travessia das cal

mas equatoriais e a maior parte dos marinhei
ros e soldados muito depauperados pelas doen

ças e pela má qualidade da água e dos alimen
tos que lhes eram fornecidos. A epidemia conti
nuou depois da partida de Cabo Verde e, ao
alcançar a costa de Pernambuco, a esquadra já

registrava 872 mortos.
O planejamento do Conde da Torre consis

tia em, logo à chegada, atrair a armada holande

sa, travar com ela uma batalha naval decisiva e,

em seguida, desembarcar as tropas, estabelecen

do um bloqueio ao Recife por terra e por mar.
No entzinto, ao contrário do que esperava o con

de, a armada holandesa não saiu a dar-lhe com

bate pela simples razão de que, nessa ocasião, ti
nha os seus melhores navios bloqueando a Bahia.

No Recife encontravam-se apenas 13 naus, 2 delas

já carregadas e prontas para regressar à Europa e

as outras praticamente de^uameddas. Reduzida

no seu poder, com escassez de provisões e contan
do com grande número de doentes, o conde de

cidiu passar a vista do Recife em uma demons
tração de força e rumar para a Bahia, a fim de

reabastecer os navios e recompor suas forças,

onde chegou em 19 de janeiro de 1639.

A chegada da armada do Conde da Torre
trouxe inquietação aos holandeses, mas estes.

na verdade, não ünham conhecimento da fra

gilidade e das deficiências logísticas da esqua
dra. Nos meses seguintes, os informantes de

Nassau contaram-lhe das penosas circunstâncias

materiais e morais da armada, das más relações

de Torre com o governador, que o acusava de

covardia por não ter atacado imediatamente o

Brasil holandês.

Chegam os reforços

Ao chegar á Bahia, conforme as ordens que
levava, o Conde da Torre entregou o coman
do da armada a um fidalgo espanhol, desem
barcou e assumiu o cargo de govemador-geral
do Brasil, começando logo a trabalhar na re

organização da armada que levara e do Exér

cito do Brasil, com vista à expulsão dos holan
deses de Pernambuco no mais curto prazo
possível. Todavia, a Bahia não podia estar pre
parada para, de uma hora para outra, abrigar
e suprir mais sete mil homens e não possuía
estrutura para realizar com rapidez os repa
ros necessários nos navios. Além disso, era do

conhecimento público que a armada havia le
vado muito pouco dinheiro e, por isso, a Bahia
ainda se ressentia do cerco prolongado que
Nassau havia imposto. Esses fatores causaram,

apesar de todos os esforços, o avanço muito

lento da reorganização da armada.

Para atenuar o problema da falta de man-

timentos, o mais premente, D. Fernando deter

minou a vinda de suprimentos do Rio de Janei
ro e de Buenos Aires. A situação melhorou um

pouco com a chegada, em 9 de outubro, de uma

nova armada de socorro, procedente dos Aço
res, com mais mil soldados, armas, munições e

mantimentos de razoável qualidade.
Nesse espaço de tempo, o Conde de Nassau,

com os poucos recursos de que dispunha, resu

midos a 20 barcos sob o comando do Almirante
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Wilhelm Comeliszoon Loiick, iraioit de refor

çar sua frota naval com a contratação de bar

cos mercantes particulares, que vinham bus

car açúcar no Recife. Ent março, Nassau tam

bém recebeu reforços: 1.200 soldados e 7 ita\i-

os, enviados sob o comando do Coronel

Arciszewski, nomeado general. Em julho, gra
ças à intercepiação de uma carta do Conde da

Torre, Nassau tomou conhecimento detalha

do da composição de meios da armada luso-
espanhola: 46 navios, dos quais 26 galeões,
com 5 mil homens. A armada ünha instruções

para permanecer dois ano.s no litoral brasileiro.

A armada parte para o combate

Finabnenie, depois de ter pennanecido
por cerca de 10 meses na Bahia para reparar e

ressuprir seus na\ios, o Conde da Torre consi

derou a annada em condições de partir pata o

Recife. Em 21 de novembro de 1639, o conde

reembarcou e partiu com sua amtada em dire
ção a Pernambuco. Compmilia-se agora a arma
da de nada menos de 82 natios: 13 galeões, 7
urcas e 1 paiadto, todos de guerra, 27 transpor

tes e 34 navios ligeiros, estes mobilizados no

próprio Brasil. As tropas de desembarque reu
niam um efetivo de 5.000 homens.-

Assim que saiu de Salvador, a armada se
deparou com um inimigo inesperado, o vento
contrário que iria prejudicar, durante seis se
manas, o deslocamento e a coesão de seus na

vios, terminando por passar ao largo de Per
nambuco e adngjr a costa da Paraíba, mais ao
norte. Com a esquadra desorganizada, em for
mação aberta e desarrumada, finalmente o

Conde da Torre conseguiu fazer o retorno e
rumar em direção ao porto do Recife, de onde
já havia partido ao seu encontro o Almirante

holandês Hendrik Comeliszoon Lonck, no coman

do de uma frota de 41 narios e 2.800 soldados.

A Batalha Naval de 1640

Na manliã de 12 de janeiro de 1640, cer
ca de um ano depois de ter chegado ao Brasil,

a annada luso-espanhola encontrava-se final

mente a norte de Olinda, começando as uo-

Cabo de São Roque

RlòGraras
doNorléit

Baia Fomo

'1 \ 4'Combate-17 Jan

< Balada Tra|çào\ ^
I  ' k. 20 m> 1^33 Combate -14 Jan

I  . Cabo^ranco
I  I O m ; 2» Combate -13 Jan
I  iManí-l ^
|i " :rtámafac47 P Combate -12 Jan

Cabo de Santo Agostinho

pas a passar dos navios para as embarcações
menores que as conduziriam à praia de Pau

Amarelo, loca! escolhido para o desembarque.
O vento dificultou nox-amenie c.ssa manobra e

favoreceu a esquadra holandesa, que pôde se
aproximar rapidamente da força luso-espanhola^

« GUEDES. Max J11.HQ. Ilíslôiia Naval Biaãlmo. Ministério da Marinlia. Rio dt-Janeiro. 2 ̂•ol. loino 1 A, 1990, p. 27S-275
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A ARMADA DE SOCORRO E A BATALHA NAVAL DE 1640

No início da tarde, iniciou-se violento comba
te de artilharia entre as duas frotas. O embate
prosseguiu até o cair da noite, quando os ho
landeses romperam o contato e se afastaram

para o mar. O primeiro enfrentamento naval

resultou no afundamento de uma nau holan
desa e na morte do Almirante Lonck.

Na manhã seguinte, 13 de janeiro, Lonck
foi substituído no comando da esquadra holan
desa pelo Vice-almirante Jacob Huyghensz. Os
holandeses novamente aproximaram-se da ar
mada do Conde da Torre e iniciaram novo com
bate de artilharia, no qual se perderam mais
uma nau holandesa e dois navios mercantes luso-

espanhóis, todos afundados a tiros de canhão.
Na manhã do dia 14, ao largo da Paraíba,

a armada holandesa, reforçada durante a noi
te com mais cinco naus vindas do Recife, voltou
pela terceira vez ao ataque. E mais uma vez teve
lugar um prolongado combate de artilharia que
durou até o pôr do sol.

Durante todo o dia 15, as forças oponentes
não se avistaram, aproveitando ambas a oportu
nidade para tratar dos feridos e realizar os re
paros de possíveis nas embarcações danificadas.

A armada do Conde da Torre seguia pre
judicada pelo vento, que a empurrava constan
temente para o norte contra sua vontade. O

prolongado período a bordo das tropas luso-
espanholas causava problemas logísticos, pro
vocando o rápido esgotamento da água e dos
mantimentos dos navios em que se encontra
vam embarcadas. Tornou-se evidente que os
soldados deveriam ser desembarcados o mais
rápido possível. Um conselho decidiu que o
desembarque deveria ser efetuado na manhã
de 17 de janeiro, na Baía da Traição, de onde
marchariam pelo interior até estabelecerem
contato com as demais forças portuguesas.

No entanto, mais uma vez, o desembar
que previsto não chegou a realizar-se em virtu

de da aproximação da armada de Huyghensz,
disposta a iniciar novo combate. Por volta das
9h da manhã do dia 17, as duas esquadras en
traram em alcance de tiro e os canhões come

çaram novamente a disparar, mantendo-se o
panorama geral semelhante aos dos combates
anteriores. Com os navios muito avariados, o

combate cessou ao fim da tarde.

No dia 19, a armada do Conde da Torre

rumou para o mar, e os holandeses retornaram

ao Porto do Recife. Parte da armada luso-espa-

nhola desgarrou-se em razão do vento, mas os
navios ligeiros, que haviam permanecido jvmto
à foz do Rio Cetirá-Mirim, conseguiram desem
barcar cerca de 1.300 soldados, os quais, sob o
comando do mestre de campo Luís Barbalho,
iniciaram a marcha pelo interior.

A partir daí a armada desagregou-se ra
pidamente, apesar dos esforços do conde que
procurou convencer os navios desgarrados a
voltarem para a costa. Os capitães espanhóis
recusaram-se abertamente a aceitar as suas or

dens, sob o pretexto de que a campanha ti
nha terminado, e seguiram para as Caraíbas,
acompanhados por três galeões portugueses.
Estes remanescentes e os navios mercantes

retomaram para os Açores. A campanha esta
va, de fato, terminada, tendo os luso-espanhóis
sido incapazes de sobrepujar o poder naval
holandês no Brasil.

Reflexões finais

A missão da armada do Conde da Torre

era expulsar os holandeses do Brasil e proje
tar o poder naval luso-espanhol no Nordeste
do Brasil. Embora tenha conseguido, de certa
forma, desembarcar tropas de reforço, na ver
dade a armada não atingiu os objetivos a que
se propunha, pois não conseguiu sequer re

tirar dos batavos a iniciativa das ações no mar.
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A Batalha Naval de 1640, travada ao lar

go da Paraíba, demonstrou a ineficácia da

artilharia naval da época em proporcionar
uma vitória decisiva. Ficou claro também que

a monarquia espanhola, nessa época, já não

dispunha dos meios financeiros necessários
para manter, em caráter permanente, uma

grande armada no além-mar e não existia no

Brasil nenhuma base naval capaz de apoiar
uma grande armada. No que diz respeito aos

navios, verificou-se que havia equivalência
na qualidade das embarcações, mas a ca

pacidade c o treinamento dos comandantes

e marinheiros holandeses eram superiores.

Em seu relato à Companhia, Nassau atri

bui o fracasso luso-espanhol à escolha de mn
comandante ineficaz para comandar força lào
poderosa, em razão da praxe de nomear aris
tocratas inexperientes, como Torre, no pres
suposto de que sua nobreza era mais apta a
garandr a disciplina; otttro motivo fora a mor
tandade que atacara a armada em Cabo Ver
de, obrigando-a a realizar a escala em Salva
dor, e a ação dos ventos, que havia desfa\'ore-
cido sempre o inimigo.

Finalmente, mais uma vez ficou provado

que na guerra, como em tudo na vida, o im
ponderável pode ser um fator decisivo. O
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Ações marítimas õos hoiai
no Brasil à iuz da doutrina
da Escola Superior de Gue

FaHa^^CostMlodngues'*
l&te trabalho limiia^e-áo ̂ f^do do p^fcr ma-
j^mo hoIaíii3& noSm^o períodBde 1624,

ata^g^Bahia, até a
1647. Como

retcíaPh9ial.^iTCOf«8faiiiiIizada a Doutrina da
Escola Superior dc Guerra (ESG) no tocante à
Marinha como expressão militar do poder naval.

Estruturalmente, em primeiro lugar, se
rão caracterizados os fundamentos doutrinári

os da ESG sobre o poder marítimo e a forma
como este se relaciona concretamente com seus

componen rc.s. Em segundo lugar, serão listadas
as princip:ü.s ações navai.s realizadas no Brasil

pelos hoIande.ses, no intervalo de tempo con
siderado, como conseqüência da projeção do
seu poder marítimo.

Coligindo os fatos navais apresentados,
bu.scar-se-á confrontá-los com os conceitos teó
ricos da ESG, visando identificar os pontos de
contato entre a prática da ação e uma teoria
criada muitos sêculo.s depois. Por fira, segue-se
uma conclusão a respeito do lema abordado.

Elementos teóricos militares

As instituições militares (Marinha, Exér
cito e Aeronáutica) fundamentam a expressão

militar do poder de uma nação, que deve ser
analisada de maneira global e sem comparo-
menlaçào. No entanto, para não fugir aos ob
jetivos do presente artigo, a abordagem se res
tringirá apenas à Marinha.

Compete à Maiinha orientar o preparo c apli
cação do poder marítimo e prepai"ar e apli
car o poder naval a fim de conu-ibiiir para a

consecução dos objetivos nacionais.' Ainda
segundo os fundamemo-s doutrinái"io.s da
ESG, o 'poder marítimo é a capacidade re-
.sultanie da imegi açâo dos recursos de qu®
dispõe a nação para utilização do mar e águas
interiores, quer como instrumento de ação

política e militar, quer como fator de desen-
voiviraemo econômico e social, visando à con
quista e manutenção dos olyetivos nacionais ■

O poder marídmo é integrado em última
instância pelos seguinie.s elementos:
- poder naval (forças navais, aeronavais e de

fuãleirosnavais) suas bases epoãçôe,s de apoio;
- Marinha Mercante (uansporie marítimo
e fluvial);

- infi-aestruturaliidroviária (portoseterminais);
- indústria naval (estaleiros);

* Ci)lab«niçáo ítoauiür.

** O aiitoré Teiierire<üi'()»el do Exército, pósfrariiiadocm Hkiória MiliiarBrasileira pela UNimO/DF.t:Kx/I(ií ÍMB.
' EW.OL/t.ÇGPERIORDECUERRA. fuií/tiiHCTtoidtíKmníínos. íüodejaneiro: AEscola, 20ÜI. p. 114.
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- indústria bélica de interesse naval;

- indústria de pesca (embarcações e terminais);

- organizações e os meios de pesquisa e de
senvolvimento tecnológico de interesse para

o uso do mar;

- oi^ganizações e meios de exploração e explo-
tação dos recursos do mar e pessoal que de
sempenha atividades relacionadas com ele.
"O poder naval é apto a realizar as seguin

tes tarefas básicas:^

- controlar áreas marítimas — é certo grau

de garantia de utilização, ainda que tem

porária, de áreas marítímas limitadas [...]
exercido na intensidade adequada à exe

cução de atividades específicas;

- negar o uso do mar ao inimigo — é dificul
tar o estabelecimento do controle de área

marítima pelo inimigo ou a exploração pelo
mesmo de tal controle;

- projetar poder sobre a terra — abrange
um amplo espectro de atividades, a saber:
bombardeio naval por navio de superfície
[...] operações anfíbias [...];

- contribuir para a dissuasão estratégica—por

meio da existência de um poder naval ade
quado, que inspire credibilidade quanto ao
seu emprego e que evidencie essa credibi
lidade por atos de presença ou demonstra
ções de força, quando e onde for oportuno.

Vistos os principais conceitos que se fazem
necessários ao presente estudo, será mostrado
a seguir um resumo das ações navais de maior
vulto que se realizaram no território brasileiro
ou a partir dele, entre os anos de 1624 e 1647.

Ações marítimas dos holandeses no Brasil

Em 1624, a primeira esquadra holandesa
que aqui chegou, comandada pelo Almirante

Willekens, era composta por 38 embarcações,
tripulada por 1.600 marinheiros, além de 1.700
homens da tropa de desembarque. O coman

dante das forças terrestres e futuro governa

dor dos territórios conquistados era o batavo

Johan Van Dorth.

Alcançando a Baía de Todos os Santos em

8 de maio, em dois dias de combate captura

ram ou incendiaram os navios portugueses que

ali estavam, fortificaram a cidade com fossos e

parapeitos e distribuíram da melhor forma sua

artilharia. Acrescentaram ainda uma barreira

de água (produto do dique construído) diante
do Convento de São Francisco, defendido por
uma bateria.

Madri reagiu enviando poderosa esqua
dra formada com elementos de Portugal, da

Espanha e de possessões italianas. Eram 59
navios de guerra, além dos transportes. A fro
ta alcançou a cidade em 22 de março de 1625,

desembarcou e ocupou as alturas ao redor de
Salvador. O cerco prolongou-se pelo mês de
abril, enquanto os holandeses aguardavam em
vão o reforço prometido. Sem comando (Van
Dorth e seu substituto haviam morrido poucos

meses depois do desembarque em Salvador) e
desamparados, os batavos entregaram a cida
de no dia 30 desse mesmo mês.

Alguns anos mais tarde, em março de 1627,
outra frota holzmdesa, comandada pelo Almi
rante Pieter Heyn, veterano da primeira inva
são, surgiu diante de Salvador. No porto, ata

cou nossos navios e conseguiu aprisionar gran
des carregamentos de açúcar; permaneceu
ancorado por 24 dias sem atacar a cidade e
depois rumou para Cabo Frio.

Retomando à Bahia em Junho, capturou
outras embarcações e, em julho, voltou para a
Europa. O sucesso espetacular dessa incursão

' escola superior de guerra Subsídios para estudo dosfiindamentos doutrinários. V. I. Rio de janeiro: A Escola, 2001. p. 240.
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encheu de otimismo a Companhia das índias
Ocidentais (WIC). Em 1628, Pieter Heyn foi
ainda mais feliz ao conseguir capturar a Frota
da Prata que levava para a Espanha riquezas do
Novo Mundo. Com esse dinheiro, a WIC logrou
preparar a invasão de Pernambuco.

"Em 15 de fevereiro de 1630, uma esqua
dra holandesa de 56 navios surgiu diante de
Olinda. Transportava não só soldados e mari
nheiros, mas também operários, técnicos, en
genheiros, agentes comerciais e funcionários
administrativos."® As forças terrestres eram co
mandadas pelo coronel e futuro governador Van
Waerdenburch, que planejou desembarcar em
dois pontos ao mesmo tempo. O ataque frontal
contra o porto não alcançou sucesso. O outro,
ao norte de Olinda, foi coroado de êxito, e, no
dia seguinte, a cidade estava tomada.

Mais tarde, tentou-se a captura de Recife
(pequeno povoado de pouco mais de 200 ca
sas), situada na ponta de um istmo, paralelo
ao litoral e protegido por dois fortes (o da
Barra e o de São Jorge). Simultaneamente à
tomada de Recife, os holandeses em Olinda
trataram de fortificar a parte alta da cidade,
temendo reação dos habitantes e das forças de
Matias de Albuquerque.

Recife caiu com a rendição do Forte de
São Jorge, e o invasor apressou-se em garantir
a conquista, encarregando seus engenheiros de
iniciarem os trabalhos de fortificação e
mapeamento da cidade. Recuperaram o forte
destruído (São Jorge), terminaram a constru
ção de outro, iniciado pelos portugueses (bati
zado de Forte Bruyn), além de ocuparem e for
tificarem a grande Ilha de Santo Antônio (tam
bém chamada de Antônio Vaz).

Com tropas suficientes apenas para man-
ter a conquista, os batavos perderam toda a

impulsão. Somente em fins de 1630, graças à
chegada de reforços, alcançando o efetivo de
cerca de 3.500 homens, voltaram ao ataque e
tentaram, sem sucesso, desalojar os brasileiros
da Ilha de Itamaracá. Construíram também
por essa época, em restinga quase ilhada, o Forte
de Orange.

Mais tarde, atacaram a Paraíba, sendo der
rotados em Cabedelo, e o Cabo de Santo Agos
tinho, onde se localizava estratégico porto, tam
bém sem sucesso. No fim de 1632, chegaram
muitos reforços da Europa, talvez três mil. A
superioridade naval garantiu-lhes a mobilida
de necessária para, ao longo de 1633, efetuarem
uma série de ações contra o litoral brasileiro.

Ainda em 1633, em fevereiro, os holande
ses atacaram e ocuparam o Forte do Rio Formo
so, a cerca de 70km ao Sul de Recife; saquearam
Alagoas; capturaram o Forte dos Reis Magos, no
Rio Grande do Norte, e terminaram a conquista
da Ilha de Itamaracá, pelas mãos do Coronel
Von Schkoppe, mercenário de origem alemã.

Os luso-brasileiros, espalhados por toda
a costa e obrigados a se locomover a pé, tive
ram dificuldade para concentrar forças nos
pontos visados pelo inimigo.

Ejn outubro de 1634, chegaram mais re
forços holandeses; entre eles, o Coronel Chris-
tofFArciszewsky, mercenário polonês, antigo co
mandante do Forte Orange e homem de gran
de experiência. Lutara junto às forças polone
sas que enfi-entaram Gustavo Adolfo e partici
para de dois cercos famosos, o de Breda e o de
La Rochelle.

Em 25 de novembro, os coronéis Schko
ppe e Arciszewsky partiram para a conquista
da capital da Paraíba, então muito bem prote
gida pelos fortes Cabedelo e Santo Antônio, os

quais guardavam as duas margens da barra do

' SOUZA, Marcos da Cunha e. Ensaio da conduta militar ludandesa no Brasil. Texto de aula, 1995.
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Rio Paraíba. Em uma restinga entre os ditos
fortes e cruzando fogo com eles, os defensores

colocaram uma bateria de sete peças. No entanto,
depois de bem-sucedida operação anfíbia,'' que
possibilitou a constituição de uma cabeça de
praia ao Sul do Forte Cabedelo, as defesas fo
ram sucessivamente capturadas, obrigando os

defensores a abandonarem a cidade.

Até aqui, verifica-se que os holandeses li

mitaram-se a conquistar os principais centros

urbanos do litoral entre Natal e o Rio Formo

so. Para tanto, tíraram o máximo proveito de

sua superioridade naval, a qual lhes proporcio
nava mobilidade necessária para atacar os di
ferentes pontos da costa brasileira. No mês de

julho de 1635, depois de demorado cerco, caía

nas mãos de Schkoppe a Fortaleza de Nazaré,

no Cabo de São Agostinho.

Mal haviam conquistado Pernambuco, os

holandeses viram surgir no horizonte navios

de Espanha e Portugal, prontos a desembar

car reforços comandados pelo espanhol D. Luís

de Rojas y Boija (1636), esquadra essa que pou
co representou para o poder naval luso-espa-

nhol, pois não consegfuiu cumprir sua missão.

Em janeiro de 1639, chegou ao Brasil uma

esquadra luso-espanhola, comandada pelo Gene
ral de Mar e Terra, D. Fernando de Mascarenhas

(Conde da Torre), que também seria o Govema-
dor-Geral do Brasil, com o objetivo de expulsar
definitivamente os holandeses, conforme Instru

ção Secreta.^ Depois de passar por Recife e causar
forte impacto aos holandeses,® embora não tives
se ainda condições de lutar, a esquadra de socor

ro seguiu para Salvador e começou a se preparar.

Quando chegou a Salvador, reunia 26 ga
leões, 20 navios-transporte e tripulação de 4.000

homens. Em 19 de novembro de 1639, ao par

tir para a reconquista de Pernambuco, já estava

constituída de 30 galeões, 34 navios mercantes,

13 navios menores, 4.000 marinheiros e 10.000

soldados, o que, por si só, despertaria temor a

qualquer adversário.

Nesse espaço de tempo, o Conde de Nassau,
dispondo de apenas 23 barcos, trabalhava no

sentido de aumentar sua frota com a contra

tação de embarcações mercantes particulares,
que vinham buscar açúcar no Recife. No iní
cio de 1640, uma frota de 41 navios e 2.800

soldados, sob o comando do Almirante Willem

Comeliszoon Loos, deixou Recife para ir de
encontro à frota luso-espanhola, com a certe

za de que ao vencedor estaria garantido o do
mínio das terras ocupadas pelos holandeses
no Brasil.

O vento norte e as tempestades deixaram
à deriva por seis semanas a esquadra do Conde
da Torre. Finalmente, nos dias 12 e 13 de janei

ro de 1640, aconteceram os primeiros comba
tes navais entre as duas esquadras, sendo estes
favoráveis aos holandeses. Com isso, Nassau

conseguiu impedir o desembarque em Recife.
Novamente, o vento obrigou as duas es

quadras seguirem para o Norte, com a holan
desa em perseguição. Depois das batalhas do
dia 14, os holandeses foram abastecidos com

pólvora e munições por embarcações vindas
de terra, além de mais cinco navios em reforço.

Um último combate foi travado no dia 17

sem que o Conde da Torre, apesar de um ano
de preparativos em Salvador, conseguisse de
sembarcar em Recife cerca de 5.000 soldados

e 12 peças de artilharia, como previsto. O de
sembarque da tropa ocorreu no Rio Grande

' SOUZA, Marcos da Cunha e. Ensaio da conduta militar holandesa no Brasil. Texto de aula, 1995.
' GUEDES, Max Justo (ed.). História Naval Brasileira, v. II. Rio de Janeiro: SDGM, 1990. p. 232.

® GUEDES, op. cit. p. 254. (conforme carta enviada aos Estados Gerais).
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do Norte, e a frota luso-espanhola regressou

derrotada a Salvador.

No conturbado ano de 1640, quando as

guerrilhas brasileiras, espalhadas por todo o
território sob domínio holzmdês, fizeram gran

de estrago nos engenhos controlados pelo ad
versário, Nassau, em represália, determinou
que sua frota devastasse tudo o que fosse possí
vel ao sul do Rio São Francisco.

Nassau, ao receber a notícia da Restaura

ção portuguesa, mandou suas forças ocuparem

Sergipe e São Luís do Maranhão e enviou ainda
uma frota com 1.200 homens, incluindo 300 ín

dios brasileiros, para ocuparem as colônias por
tuguesas na Áfiica Ocidental. Assim, em junho
de 1641, quando Portugal e Holanda firmaram
a paz, essas terras ficaram sob o controle pacífi
co das Províncias Unidas. Houve protesto de Por
tugal contra esse flagrante ato de má-fé, mas o
Reino não podia prescindir da ajuda dos holan
deses na Europa, pois estes haviam prometido
fornecer soldados e navios para a luta contra a

Espanha. Com o intuito de oferecer, veladamen-
te, resistência aos holandeses estabelecidos no

Brasil, D. João IV — Rei de Portugal — dava
ordens ao govemadorgeral Antônio Teles da Silva
para, sem comprometer a Coroa, apoiar o mo
vimento restaurador contra o governo batavo.

Sem Nassau no comando batavo, aos pou

cos o exército restaurador ia se organizando
para expulsar definitivamente o invasor. No
entanto, os holandeses dominavam o mar e

podiam bater qualquer ponto de nossa costa;

em 1645, embora numericamente inferior, a

Marinha holandesa demonstrou mais uma vez

seu poderio naval e, em 9 de setembro, o Almi
rante Lichthardt, com apenas nove embarcações,
derrotou por completo os 14 navios portugue

ses ancorados em Tamandaré.

A freqüente instabilidade militar da Colô
nia tornava a região um investimento pouco

lucrativo. Todavia, o governo das Províncias Uni
das convenceu a WIC a enviar uma grande fro
ta em troca da ampliação de seus privilégios por
mais 15 anos. Para auxiliar na formação da nova

expedição, a República desmobilizou parte de
seus soldados que foram então contratados pela
WIC. Constituiu-se uma frota de 52 navios para
transportar os mais de 2.000 soldados coman

dados por Schkoppe. Porém, essa frota somen
te chegou a Recife em meados de 1646, decorri

dos seis meses de uma viagem temperada por
sete naufiúgios, motins e incidentes diplomáticos.

O primeiro objetivo de Schkoppe foi re
cuperar os arredores de Recife para suprir a
cidade de água potável e alimentos frescos. Não
obtendo sucesso nos ataques diretos contra as
linhas pernambucanas, decidiu valer-se do po
der naval. A primeira tentativa, em fins de ou

tubro, foi na direção do Rio São Francisco, de
onde os sitiantes do Exército luso-brasileiro

recebiam gado para sua subsistência; com o
controle dessa região, Schkoppe esperava con
seguir suprimentos para o Recife. Portanto, tal
ação foi um ataque diversionário para enfra
quecer os sitiantes e possibilitar o rompimen
to do cerco. No entanto, depois de um sucesso
inicial, o plano fracassou.

Em 1647, Schkoppe viria empreender
ação mais promissora, embarcando para o sul,
onde ancorou seus navios durante alguns dias,
na região do São Francisco. Esse comporta
mento, de fato, atraiu muitas tropas pernam
bucanas e portuguesas. Logo depois, a frota
batava levantou âncora e desembarcou de sur

presa na Ilha de Itaparica, próxima a Salva
dor. Desse ponto, esperava organizar um blo
queio marítimo à Bahia, o que de fato foi rea
lizado com relativo êxito.

O processo da Restauração pernambucana
por parte de Portugal só foi concretizado com
o apoio naval da frota de Pedro Jaques de
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Magalhães, ao bloquear Recife e apoiar os revoi-
tosos luso-brasileiros no final de janeiro de 1654.

Aplicação da doutrina da ESG

Antes de se passar à interpretação das ações
navais, convém lembrar que os conceitos dou

trinários da ESG são categorias de análises ela
boradas fora do contexto da época estudada
(Brasil holandês), servindo, pois, para esque-
matízar e simplificar algo naturalmente com
plexo — a aplicação do poder marítimo.

Pelo estudo das ações marítimas, de uma

maneira geral, selecionadas no item anterior,

pode-se constatar que se encontram presentes

os seguintes elementos do poder marítimo
holandês no Brasil:

- poder naval — caracterizado pela existên
cia de uma força naval de embarcações de

guerra e marinheiros (tripulação) a qual

proporcionava segurança às suas frotas co
merciais, entre outras ações; uma força de

desembarque, constituída por soldados de
terra, que seriam os fuzileiros navais de hoje,

e os diversos fortes, portos e ilhas ciyas fun
ções eram de base e de apoio;

- Marinha Mercante — caracterizada pelas

embarcações de transporte de material e
pessoal, que contribuíram sobremaneira

para o enriquecimento da WIC;
- inffaestrutura hidroviária — caracteriza

da pelos portos localizados nas cidades de
Recife, São Luís e Salvador (ainda que

temporariamente), Tamandaré e outros
mais, espalhados pelo Nordeste brasileiro.

- indústria naval — embora esta pesquisa

não tenha conseguido caracterizar a exis
tência de estaleiros criados pelos batavos,

acredita-se que existiram. Na Europa, na
época, eles eram os melhores fabricantes

de navios e, no Brasil, além da abundân

cia em madeira, as embarcações esta\'am

sempre necessitando de reparos.

- indústria de pesca — como se sabe, a cos

ta do Nordeste brasileiro é propícia à ati

vidade pesqueira, e os povos dos Países
Baixos, por sua localização geográfica, são

afeitos a essa lide. Possuíam no Brasil

embarcações desenvolvidas na Holanda

para tal fim. Além disso, é certo que os
pescadores luso-brasileiros prestaram

seus serviços aos holandeses.

- indústria bélica de interesse navzil — as

sim como a indústria naval, também sem

existência comprovada, acreditando-se

que não havia no Brasil, naquela época,
fundição de ferro ou de bronze que pro

duzisse ou reparasse canhões e munição.

Estas localizavam-se em solo batavo.

- organizações e meios de pesquisa e desen
volvimento tecnológico de interesse para

o uso do mar — essas organizações se situ

avam na Holanda, sendo responsáveis pe

los avanços da náutica (cartas de marear e

roteiros de viagem), das técnicas de nave

gação e de construção de navios. Presume-
se que a separação física entre a Holanda

e o Brasil não se constituiu em elemento

de desatualização tecnológica, até porque

o fluxo de comércio existente entre os dois

países os mantinha em constante ligação.

Sobre as tarefes básicas aqui desenvolvidas,

no tocante à aplicação do poder naval, consta
tou-se que os holandeses souberam:
- controlar áreas marítimas na costa brasilei

ra — ficou bem caracterizado pela manu

tenção da superioridade naval durante todo

o período analisado, proporcionando-lhes

a segurança necessária para sua Marinha

Mercante. Entre outros exemplos que de

monstram essa superioridade, podem ser
citadas as ações da frota comandada pelo
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Almirante Pieter Heyn que, no porto de
Salvador, atacou navios brasileiros; aprisio

nou grandes carregamentos de açúcar; per

maneceu ancorada por 24 dias sem atacar

a cidade; rumou para Cabo Frio; retomou

à Bahia, onde capturou outras embarcações,

e, finalmente, voltou à Europa.
- negar o uso do mar ao inimigo — talvez

tenha sido a tarefa básica que mais influiu
na permanência dos batavos por 30 anos
no Brasil. Fundamentado no princípio
de dificultar (ou impedir) ao inimigo o
estabelecimento do controle de área ma

rítima, foi imposta vergonhosa denrota em
1640, ao Conde da Torre, que se prepara
ra durante um ano para a tomada de Reci
fe e expulsão dos holandeses. Os luso^s-

panhóis não conseguiram cumprir a mis
são e só lograram desembarcar suas tropas
no Rio Grande do Norte. Ambos os con-

tendores sabiam que a conquista (contro
le) de Recife seria capital para o domínio
dos mares na costa brasileira.

- projetar poder sobre a terra — esta foi a
tarefa básica mais utilizada pelos holan
deses para assegurar o poder naval. Rea
lizaram desembarque anfíbio (conquista
da Paraíba, em 1634), bombardeio naval

(região ao Sul do Rio São Francisco, em

1640), ataque diversionário (Rio São
Francisco, em 1646) e bloqueio marítimo
(Salvador, em 1647).

- contribuir para a dissuasão estratégica —
no recorte de tempo analisado, os holan

deses obtiveram êxito em quase todas as

Referências

operações navais realizadas, seja por ato
de simples presença, como a do Almiran

te Pieter Heyn em Salvador, seja por de
monstração de força, como foi a persegui
ção dos navios do Conde da Torre em Reci

fe. A frota de guerra holandesa, por me
nor que fosse, impunha respeito aos ini
migos e credibilidade perante sua Mari
nha Mercante, característica notória na

grande empresa da conquista de posses
sões portuguesas e espanholas na Áfiica
Ocidental a partir do território brasileiro.

Conclusão

Procurou-se realizar uma correlação en
tre a doutrina da ESG que trata da expressão
militar do poder, mais precisamente do poder
marítimo, e as ações navais dos holandeses no

Brasil. Na confrontação das idéias, foram des

consideradas a conjuntura internacional e a
motivação econômica, elementos que freqüen
temente subordinam a conduta militar, para
enfocar somente a instituição militar Marinha.

Verificou-se que o domínio dos mares pe
los holandeses no Brasil foi conseguido pela
aplicação do seu poder marítimo, mesmo com
alguns de seus elementos integradores locali
zados fora do país.

A realização de tarefas navais bem-sucedidas

foi primordial para a manutenção desse poder
nas costas brasileiras e garantiram, nos períodos
de paz e de guerra, a continuidade do comércio

marítimo, estabelecendo estreita interdependência
entre esse comércio e a sua Marinha de Guerra.
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ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA Subsídios para estudo dosfiindamentos doutrinários. V. I. Rio de Janeiro: A Escola, 2001.
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Invasão da Guiana Francesa

em 1809: tomada de Caiena

pelos iuso-brasileiros*

CláudiQ Skôra Rosty

RESUMO

O presente ai"ügo pretende mostrar itm dos reflexoS^í^s campimhas nap.dleônÍGas
América portuguesa. O Príncipe Regente de Portugal LÍ^;^^fíírradb a abmiãpn^
terra natal em função da sua in\asão por tropas fiaiicesas S^dãrojji
guerra à Fi-ança e empreendeu uma campanha militar na região Nor^^d-S^HTÍom a
fmalidade de negar uma base francesa na América e consolidar a posse do território
português no Brasil até o Rio Oiapoque. Caiena foi conquistada em 14 dejaneiro de
1809 por tropas da "Brigada Real da Marinlia", \'indas do Rio de Janeiro sob o comando
do Capitão de Mar e Guerra James Lucas Yeo e do Capião-tenente Luís da Cunha
Moreira, e por tropas terrestres de infantaria e artilharia da Capitania do Paiã e Per
nambuco, comandadas pelo Tenente-coronel Manuel Marques D'Elvas Portugal. Em
21 de novembro de 1817, Caiena foi devohida aos franceses, no contexto diplomádco
entre a França e o recém-criado Reino Unido de Portugal, Brasil eAlgarve.

PALAVRAS-CHAVE

Guiana Francesa, Caiena, Oiapoque e D.João no Brasil.

Introdução

1^ participar na qualidade de membro do Ins-
"t^to de Gec^rafia e História Miliar do Brasil -
IGHMB e da Diretotia do Patrimônio Históri

co e Cultural do Exército - DPHCEx, no XXXV

Congresso Internacional dc História Militar,

quero apresentar uma das repercussões pou
co conhecida da era iiapoleônica no Brasil, de
corrente do Bloqueio Continental e da inva
são de Portugal por Junot, em 1807, ocasio
nando a Q-ansferênda da família Real portu

guesa para o Brasil. Essa vinda do governo e

da corte portuguesa para o Rio de Janeiro foi

•Colaboração do autor e do hisiitiito de C»eogmfia c História Militar tio Brasil - TGHMB. Palestra proferida no TCXXV
Caingresso Iniernacional de Hisióiia Militar, tio Porto, cni Portugal, em setembro de 2(109.

** O autor é Coronel de lofaniaría e E.stado^laior e historiador.
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sem dúvida importante para o país declarar

sua Independência em 1822. Alcançou o pata

mar de Estado, com sua elevação á categoria

de Reino Unido a Portugal e Algarves (1815).

Das muitas outras repercussões, destaca-

se a "Invasão da Guiana Francesa" cm 1809, o pri
meiro ato militar da política externa de D.João

e que se constituiu no batismo de fogo do Cor
po de Fuzileiros Navais, com o emprego de
tropas anglo-luso-brasileiras e sua ocupação por

mais de oito anos de Caiena, que será relatado,

seguindo o presente roteiro.

Este trabalho tem por objetivos: apresen

tar na ordem cronológica os acontecimentos

continente sul-americano ficou a cargo dos
portugueses, que se fixaram ao longo do Rio

Amazonas. Com o fim da união entre as duas

Coroas, a América portuguesa viu-se além dos

limites de Tordesilhas. Foi nesse período que

se formou o núcleo original da primeira colô
nia gaulesa às margens do Rio Sinamari, e em
1634 foi transferida para Caiena.

Diante dos choques de interesses, Por

tugal e França optaram por uma negociação

em 1652 e estabeleceram um tratado pro

visório assinado em 4 de março de 1700. Po

rém, o limite no Rio Oiapoque só foi definido

pelo Tratado de Utrecht, de 11 de abril de 1713.

Provável traçado da
França Equinodal com

os limitas passando
peto Rio Amazonas.
Pretensão francesa

em 1652

.capA

Limite no Amazonas

GUIANA
RANCES

MACAPA

Umttes entre a Guiana

Francesa e o Brasil
fíxado no Tratado de

Utrech em 1713.

O Rio Oiapoque
separando os

respectivos
tenitórios

Limite no Oiapoque

GUIANA
RANCES

Limites entre a Guiana

Francesa e o Brasil

fíxado a revelia de

Portugal, pelo Tratado
de Amiens em 1802,

a fronteira seria

o Rio Araguart

macapA

Limite no Araguari

Figuras 1,2e 3-HISTÓRIA DO EXÉRCLTOBRASILEIRO.Ed. do Estado-Maior do Exército. Brasília, voL 1,1972. p 363-365

que levaram o Príncipe Regente D. João a en

viar uma expedição militar para conquistíir a

capital da Guiana Francesa; conhecer os com

bates em terra e no mar, que caracterizaram ba
tismo de fogo do Corpo de Fuzileiros Navais;
identificar as contribuições que a ocupação de
Caiena trouxe para o Brasil.

Depois da chegada do Príncipe Regente
ao poder, várias foram as tentativas de acor

do sem sucesso, como o de Paris de 1797, que

não foi ratificado por Portugal pelo fato de

ir contra a seus interesses, e o de Amiens, de

1802, que excluiu o país ibérico das negocia

ções, logo o não reconhecimento do tratado'.

Antecedentes Amblentação no Teatro de Operações

A Região das Guianas foi constantemente

disputada por ingleses, holandeses e franceses.
Com a União Ibérica (1580-1640), a defe

sa dos domínios espanhóis na parte Norte do

O contencioso disputado pela França e por

Portugal durou quase dois séculos, referia-se à
posse do território compreendido entre o Rio

Oiapoque, ao norte, e o Rio Amazonas, ao sul.

' JORGE, A. G. de Araújo. Rio Branco e as fronteiras do Brasil São Paulo, 1959.
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que hoje formu o Estado bfasileiro do Amapá.
A importância da área disputada se de\'e ao fato

de que o Cabo Norte, entre Belém e Caiena,

marca\'a c limite da íbz do .Amazoiia-s; quem se
insiala-sse ao sul desse ponto, cm quiilquer lugar
entre o Rio Antgiiaii c a cidade de Macapá, teria

garantido o direito de navegar no Rio Amazonas
e chegar até o Peiat.-

A idéia principal do Piincipe Regente ao

chegar no Brasü era conduzir tuna operação lo

cal, organizada e financiada pelo goremador do

Grào-Pará. Aproximadamente 800km separavam

Belém de Caiena, compreendendo as seguintes

localidades: Gdade de Giaves, Hlia Cariana, Cabo

None, Illta de Maracá, Rios Calçoene, Ctmani,

Gtciptoré, Oiapoque, Cabo Orange, Rio Aproua-
gue. Rio Mahur}' (Fortes Diamante, Degras des
Cannes e Trió) e Caiena. Cidade de Caiena hoje.

Declaração de guerra à França

oJttui <1 ax-cniic)* (.íujana h nrcu

riffiiru 4e5-llinnrhv)iilè(Uiieno —Fonte: CJiiutljoSkorri Roily

D.João desembarcou era 8 de março, no

Rio de Janeiro, e, em 10 de junho de 1808, de

clarou guerra aos ft̂ ceses, auiorando os luso-
brasilciros fiizerera guerra, por terra e por mar,
o que anulou os tratados anteriores entre os
dois países e ordenou a conquista de Caiena
como represália à França pela invasão de Por
tugal; para evitar que os franceses mantives

sem imia base de apoio na América; para fixar
definitivamente no Rio Oiapoque os limites

norte do Brasil, a fim de manter a posse do
Rio Amazonas e para buscar suas especiarias.

AINVASAO DA GUIANA FRANCESA:

TOMADA DE CAIENA

Efetivos Tr
Karques-SIZ Efetivos Hugues-SII Armamentos

tn-TrMargiin

SO-Vesdom
Infanto D. Pedro
SS-ConOance

Íll-Milltiris
3S3-Brancos
M-Sipadores
7i-rntegrantes

da Guarda

Kugues
-Fi pederneira H177T
-JCanhOot
Marques
-Ft Btoxn Sm M1740
-4Canh&es

BAIXAS-141
W- Canhonoirs n»3
p- Dofusa Slo Aprouagua
S-Roiorrmim Pari ascolle PG
4 ~ Mortos doenças Oinpoqua
í - Ooseflorcs e 1 RO

oram ma/a noriTttrtisas.

BAIXAS (monos o (erídos)
Mahury-Caiena-110
03 - Luse-tng1o.brislltIro8
77- FranceaososcravaS'

pioneiros

Canti6os-74

22-Conflanc»
16-Voad0r
16-lnfartta D.Pedro
0 - Vlngarroa
t-Ulo

Figura 5 - Pixhr relativo de combale-Fonte: Clmitlio Skorn Rosiy

' SOUBLIN.Jean. Caytwne IS09. Paiis; Éditínns Kaj-tlHile.2003.
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DECLARAÇÃO DE GUERRA

"Havendo o Imperador dos Franceses

Invadido os Meus Estados de Partugpl de uma
maneira a mais aleivosa e contra os

Traiados subsistentes entre as duas Coroas,

principiando assim sem a menor

provocação as suas hostilidades, e dedaração

de guerra contra a Minha
Coroa; convém à dignidade dela,

e à ordem, que ocupo entre as Potências
declarar semelhantemente,

a Guerra ao referido Imperador,
e aos seus Vassalos: e, portanto ordeno que
por Mar e por Terra se lhes façam todas

as possíveis hostilidades,
autorizando o Corso, e Armamento,

a que os Meus Vassalos queiram propor-se
contra a Nação Francesa:

declarando que todas as tomadas,

e presas, qualquer que sga a sua qualidade,
serão completamente dos Apresadores

sem dedução alguma em benepdo da Minha

Real Fazenda^ A Mesa do Desembargo
do Paço o tenha assim entendido, e o faça

publicar, remetendo este por cópia às Estações
competentes, afixandoo por Editais."

Figura 6 - HISTÓRIA NAVAL BRASILEIRA. Serviço de
Documentação Geral da Marinha. Rio de Janeiro, 2 vol,
tomo II, 1979. p. 387.

Desenvolvimento

Concentração estraté^ca

Ao Capitão-General e Governo do Grão-

Pará fosé Narciso Magalhães de Menezes coube or

ganizar a operação bélica para conquistar a
Guiana Francesa. Ele consdtuiu o núcleo da For

ça Expedicionária com duas Companhias de
Granadeiros e duas Companhias de Caçadores

do P e 3® Regimentos de Linha (Estremós) e

uma Bateria de Artilharia com três peças de
seis polegadas.

O Tenente-coronel Manuel Marques DElvas
Portugal foi designado comandante dessa for

ça, com cerca de 450 homens. Essa força orga

nizada no Belém do Pará seguiu em 8 de outu

bro para a cidade de Chaves, constituindo o gru

pamento de vanguarda. Em Chaves, antes de

AMBIENTAÇÃO
GUIA

FRANCGUIANA

HOLANDÊS
Olbpoq

Figura 7 - Fonte Cláudio Skora Rosty

prosseguir viagem para a Ilha de Caviana, foi
reforçado com um contingente de colonos e indí

genas. De Caviana seguiu para a foz do Ara-
guari. Dobrou o Cabo Norte, atingiu o Rio Cuna-

ni e estaciou em Caciporé à espera de roforços.

Em 3 de outubro, aportou em Belém a es-

cuna Conjiance, navio de guerra inglês, da es
quadra do Almirante Sidney Smith, comanda
da pelo seu sobrinho. Capitão James Lucas Yeo.
O Governador Narciso enviou reforços para

Marques de 350 soldados do Regimento de
Estremós, comandados pelo Major Palmeirim.
Narciso esperava ainda a chegada de dois na
vios de guerra portugfueses, com 18 canhões
cada um, comandados por Luís da Cunha Mo

reira. Esses navios, que traziam do Rio de Janei

ro uma tropa de fuzileiros-marinheiros, parti
ram de Belém em 22 de outubro, integrando a
esquadra de James Lucas. Em 29 de novembro.
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os fuzileiros-marinheiros chegaram ao ponto

de encontro, foz do Rio Caciporé, onde a flotí-
Iha de Marques os esperava. A Força Expedicio
nária, agora completa, dobrou o Cabo Orange,
indo ancorar na foz do Oiapoque. Eram, ao
todo, 800 soldados e 300 fuzileiros navais, em

barcados para o Combate.

Em Caiena, o comissário do Imperador
Napoleão na Guiana, Victor Hugues, contava
para a defesa apenas 511 militares profissio

nais, 200 milicianos e uma centena de escravos

armados. Ao todo, em tomo de 900 homens.

Conquista de Caíena

Oiapoque (P a 13 de dezembro de 1808)
O Rio Oiapoque materializava a frontei

ra que os portugueses queriam restaurar. A

frota anglo-luso-brasileira chegou à sua foz em
1® de dezembro, quando James Lucas e Mar
ques se conheceram, e este ficou sabendo que

o inglês comandava a força naval, portanto, em
igualdade de condições com ele. Nessa ocasião.

Marques recebeu do Governador Narciso, por
intermédio do Major Palmeirim, a sugestão de
libertar os escravos da Guiana e incorporá-los
à sua tropa, além de conquistar Caiena, o ob
jetivo final da operação.

O desembarque no Oiapoque ocorreu en
tre 4 e 7 de dezembro, sem encontrar resistên

cia. Os portugueses instalaram-se na margem
direita do rio, defronte do local chamado Pon

ta do Vigia, de onde, no dia 5, Marques enviou
o manifesto do governador do Pará endereça

do a Hugues, proclamando a soberania dos

portugueses sobre a margem direita do Rio
Oiapoque. Em 9 de dezembro, os portugue
ses tomaram posse solenemente com sauda

ções à bandeira, salvas de artilharia e missa

campal. No dia 13 de dezembro, a tropa ocu
pou também a margem oposta do Oiapoque.

Aprouague (14 de dezembro 1808

a 5 de janeiro de 1809)

Em 14 de dezembro, Lucas deixou o Oia

poque, rumou com a sua frota para o Aprouague,
desembarcando com 30 ingleses e 20 fuzileiros

comandados por Cuniia Moreira.

Essa foi a primeira ação de combate dos
Fuzileiros navais do Brasil, cujo bicentenário

a Marinha comemorou este ano na Ilha das

Cobras. Saliente-se que o bravo Cunha Moreira,

que viria a ser o P ministro da Marinha do Bra
sil independente, foi homenageado com a
medalha comemorativa pelo seu bicentenário

de nascimento. No combate ele foi ferido no

rosto por uma cutelada de sabre.
Marques partiu para o Aprouague, onde

chegou em 23 de dezembro.
O dispositivo francês de defesa em 28 de

dezembro estava mais ou menos instalado.

No dia 30 de dezembro, o comissário Hu

gues enviou uma carta ao ministro fiancês, por
intermédio do brigue Joséphine, o qual estava
carregado de açúcar, algodão e especiarias,
solicitando apoio para enfrentar, com somente

800 homens, efetivo inimigo cuja composição
ele calculava em tomo de 1.300 a 1.400 homens.

Mahury (6 a 9 de janeiro de 1809)

Na manhã do dia 6 de janeiro, a esquadra
aliada deixou o Rio Aprouague e concentrou

suas forças de ocupação próximo da Dha de La
Mére. O início do desembarque foi comandado
por Lucas. A Força Expedicionária ocupou pe
quena enseada situada na margem esquerda do
Mahury, entre as baterias fi:uncesas do Diamante
e do D^as des Cannes.

Lucas atacou Diamante e enviou o contin

gente português para atacar o Degras. Depois
de Diamante conquistado e ocupado por Mar
ques, Lucas seguiu para Tno passando por Degras.
O Trió caiu aproximadamente ãs 18h por falta
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de munição, e seu comandante recuou até Caie-
na com suas tropas. Marques atravessou o rio
com uma centena de luso-brasileiros, apoiado

por Savory, desencadeando o combate mais
sangrento da campanha.

Na noite do dia 7 para o dia 8, as tropas fian-
cesas retiraram-se para Caiena, e Lucas incen
diou plantações e destruiu a bela propriedade
de Hugues, para esconder os saques vultuosos
que fez. No dia 9, as tropas conquistadoras se
guiram para a capital.

O fato é que, vencido em combate^ e cer
cado em Caiena, porém ainda dispondo de
força para resistir, Hugues convocou seus auxi-
liares imediatos na manhã de 10 de janeiro e
comunicou-lhes que recebera um abaixo-assi
nado dos moradores pedindo-lhe para capitu-
líir (ele havia estimulado a elaboração desse do
cumento). O argumento para cessar a luta era
que os atacantes estavam saqueando e incendi
ando as propriedades, em particular os coman
dados do capitão inglês.

A petição dos habitantes de Caiena, exi
gindo que Hugues se rendesse, chegou às suas
mãos na manhã do dia 12, assinada por uma

dúzia de civis. Na tarde do mesmo dia, foi assi

nada a rendição em três línguas, atribuindo a
vitória ao "Exército do Pará".

A carta de capitulação continha um preâm
bulo e 16 cláusulas. Contudo, a mais chocante

era a cláusula IP que mantinha o Código Napo-
leônico em vigor até a assinatura do tratado de
paz entre França e Portugal.

Rendição

A Guiana Francesa foi conquistada pelos
luso-brasileiros com o apoio britânico e ficou

sendo exclusivamente portuguesa. O ato da ren
dição ocorreu em 14 de Janeiro de 1809, na
Praça do Governo em Caiena, com a entrega
de mais de 500 fuzis e duas bandeiras francesas.

A rendição foi concluída quando 593 sol
dados de Napoleão foram escoltados até os na
vios, que lhes serviram de prisão até serem enca
minhados de volta à França.

Marques, Já como governador provisório,
nomeou como seu secretário um cidadão suí

ço residente em Caiena, "Siegert", que serviu
lealmente aos portugueses durante vários
anos. Nomeou também uma Junta de civis,
fazendeiros e comerciantes, quase todos ini
migos de Hugues para administrar a nova
posse portuguesa.

Cuidou dos aspectos militares da ocupa
ção, sendo auxiliado por seu adjunto, o Major
Palmeirim, que organizou o acantonamento
das tropas, a instalação de postos de segurança
nos diversos pontos da colônia, a internação dos
doentes no hospital de Caiena e expediu um
edital de intimação, em 16 de Janeiro, para que
todos voltassem a trabalhar em suas fazendas.

O brigue Infante D. Pedro zarpou no dia 3
de março, levando a bordo o chefe francês de

posto Hugues e chegou em Morlaix em 20 de
abril de 1809. Os 325 franceses vencidos zarpa
ram em 15 de abril de 1809, e chegaram no
começo de Junho ao Porto de La Rochelle. Em

15 de março, Lucas seguiu para o Rio de Janei
ro, a fim de se Juntar às tropas navais britânicas
lá estacionadas.

Embora o termo de posse da Guiana pe
los portugueses tenha sido assinado em 14 de
Janeiro de 1809, ela Jamais foi declarada ofi
cialmente como parte integrante do território

' Nesses combates, Yeo contou 24 mortos ou feridos entre os ingleses, 1 morto e 8 feridos portugueses. Hugues contabilizou
26 mortos e 51 feridos. Cerca de 30 fazendas foiam queimadas em 9 de janeiro, e os escravos libertos por vingança sacjtiearam
fazendas e destruíram as plantações.
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brasileiro até 21 de novembro de 1817, quando

foi devolvida à França.

Administração portuguesa de Caiena

O governo provisório de

Marques —janeiro a outubro de 1809

Marques agora livre de Victor Hugues (de

portado), o vencido insuportável, e dejames
Lucas Yeo, o aliado incômodo, passou a se pre
ocupar com a retomada das atividades rurais

da Guiana agora portuguesa. Alguns dias de
pois da vitória, chegou, por intermédio de Nar
ciso, o tão prometido reforço: "a terceira expe

dição", e com ela veio instruções precisas do
poder central e sua recém-nomeação a general,
além da confirmação no posto de governador.

Naquele momento, ele dispunha apenas

de cerca de 1.300 homens para manter a defe

sa da Guiana conquistada. Distribuiu tropas

para ocuparem postos nos principais pontos
fortes do litoral, reconstruiu as fortificações e

reforçou sua artilharia, instalando um eficien

te sistema de vigia e alerta.

O novo general se pôs a trabalhar na "Des
crição da Guiana Francesa", informações pre

ciosas sobre a Guiana para o governo central

do Rio de Janeiro (geografia, população e pro

dução agrícola).

A nova administração ocupou-se com os
direitos de ancoragem, importação e exporta

ção; a capitação, principal imposto, foi conser
vada com a mesma taxa anterior; foi estipula

do um câmbio favorável aos guianenses e asse

gurada a liberdade de comércio aos negocian

tes de Caiena, que há anos foram estrangulados
pelo bloqueio inglês. Agora eles poderiam fre

qüentar todos os portos do Brasil e até mesmo

os das Antilhas britânicas, confirmando que a

gestão portuguesa seria liberal, amigável e fa

vorável aos colonos de Caiena.

Defender a colônia, sustentar sua economia,

favorecer as atividades agrícolas, manter a calma

e a hannonia, essas foram então as instruções re

cebidas por Marques, além de, sobretudo, pôr

as mãos na única e maior riqueza da Guiana

Francesa: as especiarias espalhadas por várias

fazendas, em especial na La Gabrielk.*
A falta de víveres era intensa e crítica. O

comissário da expedição,® encarregado da in-

tendência, comprava a preço alto e a crédito

tudo o que os navios americanos traziam a

Caiena, mas os soldados detestavam a comida

de senzala que lhes era oferecida, detestavam

o peixe do Norte e a farinha de trigo. Queri

am mandioca, que Marques mandou plantar
por toda parte. Era uma questão de tempo para
se chegar à colheita.

A situação sanitária da tropa era terrível.
A malária, que havia atacado os homens des

de o início das operações, não abrandou de
pois da vitória. Durante o ano de 1809, o pe
queno hospital militar de Caiena teve de abri
gar em caráter permanente cerca de 200 mili
tares doentes.

Entre 1812 e 1816, a guamição, que conta
va com 940 homens no início do período, perdeu

La Gabrielle, belíssima fazenda dotada das melhores terras da Guiana, protegida dos piratas predadores por uma colina
encimada por imensa paineira. Os sucessivos governantes vinham cultivando, há 30 anos, um verdadeiro tesouro em noz
moscada e cravo-da-índia. Eles haviam feito todos os esforços possíveis, investido fortunas e haviam esperado ansiosamente
pelos resultados, nem sempre satisfatórios. Victor Hugues chegou a dedicar á fazenda tim dos artigos de sua rendição: os
vencedores não tocariam um dedo na Gabrielle, ela era preciosa demais. Os\itoriosos a avaliaram em 180 mil libras esterlinas,
ou seja, mais de quatro milhões de francos de ouro. Yeo queria sua parte, na condição de comandante aliado: pediu 75 mil
libras aos portugueses, que fizeram ouvidos de mercador.

® Antonio Pereira de Carvalho.
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130 por morte e llSrepatriados por doença (bem
como 69 desertores). Nessas condições, pode-
se imj^inar o desespero reinante nas casemas
da Guiana, desfechando no incidente de 9 de

jimho de 1809, quando a tropa muito agitada
se reimiu diante do palácio do governador sem
que tivesse sido convocada. O Coronel Palmei-

rim,® segundo no comando da guamição, con-
segmu acalmar um pouco os ânimos e mandou
chamar Marques e o admoestou duramente di
ante da tropa. A situação tomou-se insustentá
vel para Marques, que solicitou seu retomo ao
Para por razões de saúde.

Offwemo de Alexandrino - (outubro
de 1809 a fevereiro de 1812)

O governador Narciso do Pará escolheu
um Coronel da Engenharia chamado Pedro
Alexandrino Pinto de Souza' para substituir
Marques à frente do govemo da Guiana. Sedu
zido por alguns oficiais da guamiçào, deixou
que se formasse em tomo de si uma espécie de
corte de favoritos, que se dedicavam a toda

espécie de tráfico de influência; facções que se
formavam e se destruíam mutuamente.

Duas personalidades enérgicas assumiram
a liderança, afastando Alexandrino da organi
zação da tropa e da gestão administrativa: o Te
nente-coronel Francisco Rodrigues Baratc? fora no
meado para substituir Palmeirim à frente da
guamição. Ele chegou a Caiena em agosto de
1810, cercado do prestígio conquistado em uma
brilhante carreira. Teve dificuldades de pôr or
dem na guamição em virtude dos costumes mili

tares em vigor. Naquela época, entre os portu

gueses, cada regimento tinha o próprio regula
mento, de sorte que não se podiam modificar
estruturas e missões sem recorrer aos coronéis

comandantes das unidades em questão. Estes, em
seus quartéis de Belém, consideravam-se oficiais

do regimento e senhores exclusivos dos solda
dos, onde quer que tais soldados se encontras

sem. A outra personalidade recém-chegada à
colônia foi o jurista chamado João Seueriano Madel
da Costa?- Sua missão era dupla: primeiramen
te, deveria supervisionar o funcionamento da

Palmeirim era um oficial competente. Rigoroso, não aprovava a fiaqueza de seu superior e compartilhava do julgamento de
Vatar sobre o governador, demasiadamente firancófilo em sua opinião. Ele já havia pedido transferência em razão de conflitos
pessoais com seu chefe, mas esta lhe havia sido recusada. Palmeirim tinha muitos adeptos: ainda ficou dois anos na Guiana
^tes de voltar ao Pará, onde recebeu o comando de um regimento, sendo promovido a general em 1818. Opositor da

^ independência do Brasil, voltou a Portugal em 1822 e lá faleceu em 1833.
.'yexandrino Pinto de Souza, jjor muito tempo, havia trabalhado na marcação das fionteiras no Rio Negro, depois em Macapá;
MO seus alguns mapas da foz do Amazonas. As correspondências da época traçam-lhe um perfil conflitante. "Um homem de
em, honesto e desinteressado", mas um engenheiro que ficava mais à vontade com seus teodolitos do que em contato com
a tropa, "um septuagenário alquebrado pela idade, que nada sabia de disciplina militar". E, para completar, um funcionário em

s E ^ que ficou de cabeça virada com essa nomeação inesperada e o mísero poder de um governador colonial,rn 1798, uma missão incomum lhe havia sido confiada. Tratava-se de fazer contato, em nome da corte portuguesa, com uma
o onia de marranos estabelecida há mais de um século, na foz do Rio Essequibo, no local aproximado onde hoje se encontra
a cidade de Georgetown. Como a guerra impedia o acesso por mar, era preciso subir o Amazonas, o Rio Negro e depois o Rio
Branco. Daí, uma portagem de alguns quilômetros permitia passar ao Essequibo e então bastava descê-lo até o mar. Barata
ou cerca de dois anos para fazer o trajeto de ida e volta em uma piroga, acompanhado de um punhado de índios. Seu relato

escnto da empreitada tomou-se uma importante fonte sobre a história das regiões que ele atravessou. Voltou então a

,j , . onde combateu os fianceses em 1808 e 1809 e de onde foi chamado para assumir o posto em Caiena.^ao Severiano Maciel da Costa, brasileiro de nascimento, natural de Minas Gerais, havia completado seus estudos em
imbia e trabalhado como magistrado em Portugal antes de ser nomeado juiz da Corte de Apelação da província brasileira

a Paraíba. Era apaixonado por Economia e falava francês, qualidades que o levaram a ser escolhido, em junho de 1809,
Intendente Geral de Polícia da Guiana, onde chegou em janeiro de 1810.
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justiça e da polícia, uma questão que se tomara
delicada para os portugueses, em razão do arti
go da capitulação que previa a manutenção do
código napoleônico no território. Em segundo
lugar, deveria organizar as finanças da colônia,
tendo como missão explícita possibilitar que ela
nada custasse ao tesouro. Denunciou ainda ou

tros desmandos financeiros, como a importante
dívida com os fornecedores americanos de pro
dutos alimentares para a guamição.

Maciel retomou o controle da situação du
rante o primeiro semestre de 1810. Em 6 de

fevereiro, decretou a necessidade de passapor
te para todos os viajantes e implantou a censura
da correspondência. No dia 7 de março, impres
sionado com o nível de consumo de rum, trans

formou a bebida em monopólio, revertendo o
lucro para o governo. Em abril, reorganizou a
alfândega e a justiça, assumindo pessoalmente
as atribuições de juiz de uma corte de cassação.

Finalmente, em julho, dissolveu ajunta provisó
ria que havia sido formada por Marques. Maciel
instituiu um estado liberal, simples e eficaz, bem
diferente da administração colonial francesa,
inchada e pretória.

O suíço Siegert, que havia trabalhado para
Marques, continuou a serviço de Maciel até o
ftn», era inestimável auxiliar, aparentemente
íntegro, cujas revisões e balanços certamente
deixavam maravilhados os financistas da capital.

O Governador Narciso Magalhães de Me
nezes faleceu em Belém, em dezembro de 1810.'°

E uma junta provisória o substituiu, composta
pelo bispo, pelo juiz de mais alto posto da pro
víncia e pelos chefes militares das principais
unidades ali existentes.

Marques, que se encontrava em Belém, foi
nomeado para compor também ajunta, o qual

assistiu impotente ás eternas disputas entre o
prelado e o juiz, que deixavam a junta ino
perante e o Para à deriva. A atonia dajunta não
passou despercebida em Caiena, onde também
ocorriam violentos conflitos entre Alexandrino
e o Coronel Barata.

Na noite do dia 5 de março de 1811, os
rebeldes deixaram, efetivamente, os quartéis.
Formatam vánas colunas, uma das quais mar
chou em direção à praça principal, armada com
lanças, sabres e facas, já que nunca lhes era dada
nenhuma munição. O Coronel Barata mandou
colocar dois canhões em posição de tiro e for
mou em pelotão com as imidades leais e com

todos os oficiais, atirando contra os revoltosos.
O motim em Caiena causou muita preocu

pação às autoridades de Belém e do Rio, sem,
contudo, levá-los a tomar qualquer medida con
creta. O rigor da repressão foi suficiente para
manter a ordem na tropa até o final da ocupa
ção. Entretanto, a incompetência de Alexandrino
era evidente, assim como a capacidade de Maciel.
O primeiro foi chamado de volta, e o segundo
foi encarregado de conduzir os assuntos civis, ten
do sido criado um posto de governador militar,
exclusivamente para cuidar da defesa e da guar-
niçào, para o qual Marques foi nomeado em ju
nho. Ele encerrou seu mandato anual na junta de

governo e voltou a Caiena em fevereiro de 1812.

O governo de Maciel - fevereiro de 1812
a novembro de 1817

Não se conhece nenhum decreto oficial

que estabelecia os poderes de Maciel. Ele nun
ca foi realmente "governador" da Guiana, mas
sua personalidade forte e as limitações do car
go de Marques, estritamente militar, fizeram-
no, de fato, a principal autoridade da colônia.

° O túmulo de Narciso continua lá, na Igreja das Mercês em Belém. A pedra tumular exibe a lista de suas condecorações e seu
título, único na históiia dos governadores do Pará: "Governador da Capitania do Grão Pará, Rio Negro, e Caiena".
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Ele já vinha amando há dois anos e suas medi

das começavam a dar frutos: a Guiana se de

senvolvia. Isso fica evidente quando se observa
os balanços feitos por Siegert ou o ensaio esta
tístico de Moreau de Jonnès. Antes da conquis
ta, a Guiana Francesa importava mercadorias
no valor de cerca de 1.500.000 fi-ancos e expor
tava 1.300.000. Nos anos 1812,1814e 1815, para
os quais existem dados brasileiros disponíveis,
as importações (subsistência) mantíveram-se

mais ou menos no mesmo nível, enquanto as
exportações aumentaram sensivelmente, atin

gindo 2.300.000 em 1815. As mercadorias expor
tadas eram, sobremdo, o algodão, o urucum e
o cravcMla-índia. Os portos fi:anceses foram ina

cessíveis até 1815, mas a demanda do Brasil e

das Antílhas britânicas, agora abertas e estimu
ladas ao comércio, mais do que compensou
esse déficit Entre 100 e 200 escravos ingressavam,
a cada ano, na colônia, onde seu número total

permanecia mais ou menos estável.

O destino incerto da colônia não justificava
nenhum investimento português nesse sentido.

O que ficou durante os combates, conhe
cido como seqüestro, institui-se em março de
1812. Foram atingidas no conflito 29 proprie
dades, avaliadas no total em dois milhões e meio

de firancos. Uma delas era a fazenda chamada

de Quartel-General, de propriedade de Victor
Hugues, a mesma que James Lucas havia in
cendiado. Essas propriedades empregavam ao
todo dois mil escravos, cifra a qual permite su
por que representavam cerca de 1/5 de toda a

produção da Guiana. Os intendentes dessas

fazendas foram convidados a entregar suas con
tas e seus lucros ao governo, que invocou para si

o direito de demiti-los e de substituí-los. Marques

mantinha sua guamição sob controle, assistido
por um comandante de armas competente, José
Pedro Dias Azedo. A guerra entre os Elstados
Unidos e a Grã-Bretanha, em 1812, propiciou-
lhe a oportimidade de desmentir brilhantemen
te a fî queza que lhe fora atribuída, com sua
atuação no incidente do brigue inglês, O Mos
quito, ancorado em Caiena."

Desde 28 de agosto de 1809, o ministro da
guerra, Conde de Linhares, havia enviado a Nar
ciso instruções diferentes daquelas executadas
sobre a gestão da Guiana. A principal preocupa
ção do governo central naquele momento era o
transplante das especiarias para o Jardim Botâmco
de D.João, no Rio de Janeiro.

A Guiana Portugesa, em 21 de novembro
de 1817, foi devolvida à França, depois de acer
tos entre as potências por ocasião da assinatura
do Ato Final do Congresso de Viena (9 de junho
de 1815). Em 8 de novembro de 1818, chegou
em Caiena o general fimicês Conde Carra-Saint-
Cyr, governador da Guiana novamente Francesa.

Conclusão

Defender a posse, sustentar sua economia,
favorecer as atividades agrícolas, manter a or
dem e a harmonia foram as maiores preocu
pações dos administradores Marques, Alexan
drino e Maciel, bem como cuidar das mudas

das especiarias espalhadas por várias fazendas,
especialmente da La GoMeÜe.

As questões de limites entre a França e o

Brasil não foram resolvidas no Império e na Pri*
meira República. Ainda ocorreram conflitos como

" O comandante de um brigue inglês, O Mosquito, ancorado em Caiena, havia capturado injustamente duas escunas
suecas, portanto neutras, que ele suspeitara fossem de fato americanas. Marques o repreendeu duramente e o expul
sou do porto. O brigue, confiando na força de sua bandeira, voltou alguns dias mais tarde. Para surpresa geral, Marques
o recebeu com tiros de canhão, rechaçando-o definitivamente, e depois se queixou Junto a Londres. Ao que parece,
o comandante Tomkin.son recebeu uma advertência do Conselho de Guerra.
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a invasão francesa no Ainapá, em 1895, repelida
pela tropa de Francisco Xavier da Veiga Cabral

(Cabralzinho). Em 1897, o Brasil submeteu à
Comissão de Arbitragem, em Genebra, a pendên
cia fianco-brasileira sobre o limite no Oiapoque.
A posição brasileira foi defendida por Rio Bran
co, e o presidente da Confederação Helvétíca ex

pediu, em 1*- de maio de 1900, o laudo arbitrai

favorável ao nosso país. Ficava, assim, juridica
mente assentada a posse pelo Brasil do território
que hoje constitui o Estado do Amapá. Além do
seu valor estratégico, é rico em minérios, parti

cularmente manganês, para cuja exploração
construiu-se uma ferrovia e um porto. A fixação
da fronteira no Oiapoque livrou-nos de confli
tos que poderiam ocorrer, caso o deitado Amazo
nas viesse a ser partilhado com outras potências.

Contribuições da Tomada de
Caiena para o Brasil

Políticas

A maior contribuição da Tomada de
Caiena para o Brasil foi garantír posse do estu
ário do Rio Amazonas e da livre navegação até
os Andes, garantíndo a preservação da integri
dade da parte Norte do território brasileiro.

Como prêmio, D. João mandou cunhar
ttma medalha comemorativa da Tomada de

Caiena, cujo exemplar se encontra no museu
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, e
oo pátio do Museu Histórico Nacional do Rio

de Janeiro, encontra-se um canhão apreendido
nos combates de Caiena no ano de 1809.

Poonômicas

A maior contribuição econômica para o
Brasil foi dada pela fazenda de aclimatação La
Gabrielle, que fomentou o Horto Botânico do

Pará, criado em 1796, por meio de remessas de
mudas de plantas exóticas (especiarias), as quais
possuíam alto valor no mercado internacio
nal, que antes eram feitas na clandestinidade.

A cana caiana, a noz-moscada, o romã, a

palmeira imperial ou real, o cravo-da-índia, a
fiuta-pão, a fhita do conde, e há indícios de que
até a carambola foram introduzidas no Brasil,

por intermédio de Caiena. Também vieram as
primeiras mudas de café (século XVIII).

Ao total, foram enviadas 82 espécies acom

panhadas de instruções para o seu plantio. Com
a criação do Horto Real (1808), no Rio de Ja
neiro,'^ e do Horto do Recife e Olinda (1811),
consolidou-se a rota de remessas de plantas

exóticas de Caiena para o Pará, e de lá para os
demais hortos do Brasil. Entretanto, atualmen

te, o traço mais significativo deixado pela em
preitada luso-brasileira em Caiena está nas vas
tas plantações de cana-de-açúcar no Brasil, tor
nando-se o primeiro produtor mimdial de açú
car e de combustível não poluente (álcool). A
variedade predominante veio originalmente do
Haiti, passando pela Guiana e perpetuando-se
no Nordeste brasileiro como "Cana Caiana".

Militares

Criação do Corpo de Fuzileiros Navais
No combate em Aprouague ocorreu o ba

tismo de fogo dos Fuzileiros Navais. A campa
nha em Caiena evidenciou que os componentes

da tropa luso-brasileira possuíam um diferencial:
a vocação anfíbia. Eram destemidos combaten
tes que realizaram a primeira operação combina
da na Amazônia.

A Banda Marcial dos Fuzileiros Nawus com seus

imiformes históricos, em suas apresentações pú
blicas, referenciam a epopeia da tomada de Caiena.

Em 13 de junlio de 1808, o Príncipe Regente criou o Horto Real (Jardim Botânico - Rio de Janeiro), onde foram
transplantadas as mudas vindas da Guiana Fi^uicesa aclimatadas pela fazenda Im Gabrielle.
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Criação da 2-/32- Grupo de Artilharia época das solenídades de troca de guarda do Pavi-
de Campanha (Bateria Caiena) Ihão Nacional e executando tiros de salva de gala.

Em 1987, o Ministério do Exército, por inter
médio do seu Centro de Documentação, preen- Consolidação do limite norte e da
cheu uma lacuna, atribuindo a denominação his- posse da foz do Amazonas

tóiica de "Bateria Camia" à 2^ Bateria do 32° Gru- Finalmente, a Tomada de Caiena permi-
po de Artilharia de Campanha Hoje está sediada tiu a conquista, a ocupação e a consolidação do
em Brasília, participando com seu uniforme de território brasileiro na Amazônia. ©
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Milícias negras na América
portuguesa: defesa territorial,

manutenção da
ordem e mobilidade social*

Frands Álbert Cotia

As milícias negras no império

ultramarino português

O^forço béiico das milícias' negras no iinpé-
^riyultramarino portug^iês pode ser identifica
do logo nos primeiros anos da expansão mají-
tima lusitana, Um dos primeiros relatos de

práticas beligerantes de homens negros na de
fesa de possessões portuguesas foi realizado
pelo historiador português João de Barros
(1496-1570). Em Décadas da Ásia, Barros exal
tou a coragem c a lealdade dos escravos ne

gros da Guiné, insistindo, junto aos seus com
patriotas, no emprego destes em maior escala

do que haviam feito dos mouros e berberes.

Para João de Barros o potencial militar dós
escravos africanos era superior aos mercená
rios suíços.

Durante o ceix (> de Ormuz (1622), Edward

Monnox observou no seu diário que, acerca
das táticas defensivas, "a maior parte do que
foi feito deve-se aos negros que os portugtieses

mandarammandaraml^^te deitara^píemj? c^
pólvora, com osqpí^^ítos.}®^aí^^rap^i-
seravelniente escaloaSBsàeà^qugB^dd^
da em 1622, a ineficácia do ataque holandês
feito a Macau teria sido propiciado pelas "pro

ezas dos escravos negros" dos defensores. Os
africanos, feitos escravos, também eram fre-

queniemenle utilizados como tropas auxiliares
no Ceilão. O governador de Macau, ao escre
ver para o \ice-rei de Oca sobre os esforços pa
ra a guamiçâo em 1651, pediu-lhe que lhe en
viasse reinóis e escravos negros, os quais eram
duros e belicosos, ao contrário dos mestiços

da índia, que, como soldados, eram iiuueis.=
Em função dessas e dc outi-as intervenções, não
se pode negar que as milícias negras estão in
seridas no processo de formação da cultura
militar lusitana.

O processo histórico de institucionalização
e consolidação do aparato militar lusitano re-
sultaiia dos diálogos entre universos geografi
camente afastados, em hibridismos e em

•Colaboração tio autor.

**Domorem História Sticial (Ia Cultura-ÜFMG: PfoiessttrnoCfnuoUniversIutriodeBeio Horizonte e na Universidade do
E.stacio dc Mitias Gerais.

' O termo iniliaaserú aqui cmpregailo no senddogenérico rfc coipo militar. Durante lodo o séculoXVUI, a denominação foi
utilizada váiia.s vezes de forma indiscriminada pai-a designar umto as uopas regularcs quantir jisaiixilinrc.s. Em Portugal e na
América Ponugiiesa, a partir do século XTX, o termo áí/f/nn passou a de.signarunicamciite oscorpos auxiliares.

* BOXER. Charles Ralph. O imfimo colonial /loríugiics. Lisboa: Etiiçòes 70,1977, p. 292-293.
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impermeabilidades, em (re) apropriações, em
adaptações e em sobreposição de representa
ções e de prátícas bélicas. As trocas ocorreriam

em função da mobilidade física, e do intenso

trânsito de informações e práticas dos milita

res, resultante de suas ações na Europa, Ásia,
África e América.^

O mito de fundação das milícias negras na América

portuguesa: o terço dos Henríques

As invasões holandesas (determinadas pe
lo interesse da Companhia das índias Ociden
tais de controlar a então maior região produ
tora de açúcar do mundo, além do fato da

Holanda estar em guerra contra a Espanha) se
dividem em dois momentos.

Em 1624, holandeses, comandados por
Jacob WUlekems e Johan van Dorf, tomaram
Sah-ador, mas foram expulsos no ano seguinte
pela conjugação de tropas pernambucanas e a
esquadra luso-espanhola de Fradique de Toledo
Osório (a União Ibé

rica ocorre de 1580 a

1640). Nesse primeiro
contato, os holandeses

teriam sido recepcio
nados por muitos es

cravos fugitivos, que
lhes ofereciam serviço

militar com arcos e fle

chas, antigas espadas
espanholas, escudos

rt-flonfJns r iimiíii) de
Ifign — uma piáÜtH

COnil.llII em Villías lo- AitubuuiroImlan/iUs

calidades da África. Contudo, Os holandeses
não desejavam dar-lhes liberdade total, pois
eles sentiam que o principal motivo dos ne
gros seria saquear e roubar. Todaria. alguns
escravos conseguiram a liberdade como re

compensa por suas aüridade.s bélicas. A ofer
ta de serviço militar tornava-se um insirumen-

lo de barganha, pois os portugue.ses logo ofe
reciam a liberdade aos escravos que servis
sem a seu lado. '

Em 16.10, cs holandeses inicivxrain a segun
da invasão de Pernambuco e a oaipação dtí nor-
de,ste, onde permaneceram até meados da déca

da de 1 640. No processo de expulsão dos holan-

São Luu (to Maranhis
' Ffrrtftteu - Ft Schaoneitbufgh

Fêmsndo do Karanha

Reis Magos - Ft. Caulon

Pa/alba - Fredertkssuid

fUim&raeâ • FL Onrge
□ linda

Se/inhAom
Rfic íe - Maurisstad

JJFl Porto CflVo
Penado

stovao Ft. Uaurlla

Salvador - Bohia íPortuQuoses!

Localização dosJbr/es instalados pelos
holandeses durante a oaipação

deses, a historiografia destacou o relevante papel
dos Terços de Hmms I^elos <! Mulatos, comandados
pelo negro Henrique Dias. Sua paienic de capi-
lão-irior fora exjjefíifjil, fin ](Í (le ílluil fie 1639,
jldu (.!í)nrle da Tnrrr. a i|iin1 lliv Unv-.» ci rliit-iU) fie
1... i bci iiiensaimeiHc o soklo de 40 cnizados.

Na Europa, durante o processo de Res
tauração, Portugal reroniifceu a conquista de

■ Scbrc o iiroce-w. clc miiucliiilização iijrtica ver: í iRUZINSKÍ, Serge, In iimiKrlmitkMin mondr. I lisiíiirt- (riiiic mondiiaiH.iii..n,
fíUii iiS i:;ij udei'islit'iis du itriivcra» ciilliiral rm MiniiFtflvfiii» ver; 1V\IVA, Rtliiiiido França, Esiraiiidân r Uiiiumo Cnlínitil na
.(■Mmar Mii.i.s I7iai7Ha,

• TIlOífJTsrrON,johii Ki'lly. A Ajnat r m apitams nafwmação Ao mmdo Atiúniiw lUHHt im». p WH,
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Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte

e acedeu na cessação das hostilidades contra

os holandeses. Por sua vez. a Holanda compro
meteu-se a não expandir suas conquistas. To
davia, em abiil de 164],Maun'ciodeNas.saucoir-

quisiou Sergipe, e em novembro, o Maranliào.
Concomitaniemente, os holandeses tomaram

a Angola, a-s Ilhas de São Tomé e Ano Bom, e
Benguela, em um flagrante desrespeito ao tra
tado. Em 1644, Nassau retomou à Holanda

deixando o nordeste holandês em um caos,

marcado, entre oittros motivos, pela insolvên-
cia de dí\idas de portugueses c Irolandeses em

decorrência do fracasso da lavoura cana\ieira

e pelo antagonismo religioso entre católicos
e calvinistas.

Para Femambuco foram en\'iados corpos

militares compostos por índios e negros. Os
índios eram comandados por Felipe Camarão
e os negros por Henrique Dias. As técnicas e

táticas de guerrilha adotadas pelos tnçm de
índios e negros eram baseadas no conhecimen
to e utilização do leireno. Dessa forma, pouco

valia a supremacia numérica dos soldados ho-
landese.s. Os guerrilheiros armaram embosca
das e caíam de surpresa sobre os inimigos des
cuidados que se encontravam auás da frente
dos combates. As milícias de guen ilheiros ven

ceram as batalhas dos montes das Tabocas

(1645) e Guararapes (1648 e 1649). Em 1654,
depois de .sei cni l.solado.s cm Recife, os holan
deses mpitiilaiaiH. IjiUeUuiiu, o innnimto de
cisivo rliis omliau:» ocuncil im loiipuo diplo-
uiático, Soinetite em Itibl, Ibi assinado o trata

do de Haia, no qual os holande.ses desistiam de
suas conqtiislas na Aiucnca poriugiiesa mediante

uma indenlziHfio.

Se. por um lado. a gucm» foi decidida efê-

livainenle no plano diplomálico, por outro se
abiàa o caminho para a construção do mito de
Hcniique Dias. A ]}ai lii- dc cnião. os diversos cor

pos militares aija composição era de homens
negros passaram a ser chamados de Henri-

qiies. Durante lodo o século X\qil e mesmo
no XIX existiam coipos militares de Hennqties

nas diversas capitanias da América portuguesa.
Em localidades banhadas pelo mar ou na

quelas que faziam fronteira com a .América es
panhola, os Henriqites atuavam no esforço de
defesa do litoral e das fronteiras terrestres. Con

tudo, existia na

Améiãca portu

guesa uma capi

tania sui generis.

as Minas Gerais.

Nela as milícias

negras assumi

riam característi

cas peculiares.

Por ser uma ca

pitania dl! centro,

isto é, não ter lito

ral ou fazer fron

teira com as pos

sessões da Espa

nha, os seus cor

pos militares, e consequentemente as milícias
negras ali fonnadas, especializaram-se na ma
nutenção da ordem. Entretanto, essa especiali
zação não impediu o enrio de conugentes de ho
mens negros para a defesa de outras capitanias.

As minas do ouro e dos diamantes: milícias negras

e a manutenção da ordem

Nas Minas Geiats du acuuiu xviii. ..b ii,)-

mens negios csuiriam miliiarmenlc agfupatlo.s
cTii ([lutt.vo espécies de milícias, as companhias

UUXÍIÍ'l>l''< (Ir infantaria; lus companhias de orrir^

nauftLS de pè, o.S corpus tlc /ííY/f.V/lW f OS Torpos
de honwtus da vmio- Essn.-i tiiiir<-iii.s, instituciona

lizadas nas minas a partir dos primeiro.s anos

r

lòprseiilafíio eie.ioUlado
negro com nrcalniz
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dos 700, eram vistas, quanto à sua funcionali

dade, de maneiras distíntas pelas autoridades

portuguesas. No decorrer do século XVIII, em

virtude de demandas bélicas específicas, elas

sofreram diversas reestruturações.

Um dos grandes marcos das milícias ne

gras na América portuguesa foi a reestrutura

ção militar ocorrida em 1766.® Ela seria resul

tado das reformas militares do Conde de Lippe
em Portugal e da necessidade de se reforçar os

efetivos militares em função dos conflitos com

os espanhóis no sul das possessões portugue
sas na América.

A reunião das companhias auxiliares de

infantaria de homens pardos e pretos libertos re
cebia a designação de terço.^ A comandar o ter

ço, estaria o mestre de campo, que poderia ser

um homem branco ou pardo. Quando uma

companhia de homens pretos libertos, por

especificidade da missão a desempenhar ou

pela distância em que se encontrava, não pu

desse ser reunida ao terço, receberia a denomi

nação: companhia franca. A partir do século XIX,
a estrutura tática do conjunto de companhias

auxiliares de infantaria de homens pardos e
pretos libertos passaria do terço para re^mento
e a designação mestre de campo seria substituí

da por coronel.

As companhias auxiliares de infantaria de

pretos libertos poderiam atuar tanto na destrui

ção de quilombos e repressão aos índios, quan
to na defesa das fronteiras marítimas e terres

tres em auxílio às tropas regulares da capita
nia das Minas Gerais ou de outras capitanias.

Por outro lado, o comando de diversas

companhias de ordenanças de pé de homens pretos

libertos era exercido por um capitão-mor, ho
mem branco, poderoso e de considerável cabe
dal econômico. Em cada companhia haveria
um capitão e um alferes, responsáveis pela dis
ciplina e organização do corpo militar. Se a
milícia fosse composta por soldados e cabos
negros, os seus oficiais (capitão e alferes) tam

bém seriam negros. As ordenanças atuariam
localmente para preservar a tranqüilidade e o
sossego. Semelhante às companhias auxiliares
de infantaria de homens pretos, suas principais
missões estariam relacionadas aos confrontos

com os quilombolas e índios bravos. Todavia,

não recebiam soldos, armamentos ou equipa
mentos para o desempenho de suas atividades.

O terceiro tipo de miUáa negra era o corpo
de pedestres. Ele era formado por negros, par
dos libertos e mesmo por escravos. Eram eles
que "entravam nos matos, descendo córregos
por despenhadeiros impraticáveis".^ Pela vasta

experiência prática eram requisitados como
guias nas expedições militares. Em Minas Ge
rais, os pedestres estariam distribuídos pela Re
partição Diamantina (local onde se extraía os

diamantes), destacamentos, registros e guardas.
Tinham seus soldos e jornais pagos pela Fazenda
Real e eram comandados por capitães pardos.

Por fim, os homens negros libertos e es

cravos também se inseriam nos corpos de homens
do mato. Eles não recebiam soldos, fardamen

tos, equipamentos, armamentos ou alimenta

ção da Real Fazenda. Eram recompensados por

meio das tomadías pagas pelos proprietários dos

escravos fugidos.

Na primeira metade do século XVIII, os

administradores portugueses, ao observarem

^ CARTA régia de 22/3/1766. Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra. Cód. 706, fl. 5.
" Em 1707, a estrutura tática dos corpos regulares portugueses passou a ser o regimento. Os terços permaneceriam para a
organização dos corpos auxibares. Com a reestruturação de 1766, no caso das Minas, o terço ficou restrito aos corpos de
homens pardos e pretos libertos. Para mais informações sobre as estruturas táticas cm Portugal.

'Arquivo Público Mineiro. SC. Cód. 229, £1.75 v.
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a incipiente organização militar das Minas, jul
gavam não ser convenientes homens pardos e
bastardos forros servdrem em corpos militares
separados dos homens brancos. Nos finais da
década de 1720, determinava-se ao capitão-ge-
neral das Minas que desse baixa no registro da

patente do capitão da ordenança dos homens par
dos e bastardos forros da Vila de Sabará, Francisco
Gil de Andrade, declarando-a sem efeito "por

que não convém que semelhantes homens sir

vam em companhia ou corpo separado dos de
mais, pois o que servia obrar em tal caso era

misturá-los com os demais corpos das ordenan-
ças dos homens brancos, para ficarem mais

sujeitos e obedientes".®

Sucessivas ordens determinavam mesclar

os corpos militares. Em 1731 o Conselho Ultra

marino alertava para a continuidade da sepa

ração dos pardos e bastardos libertos em cor
pos de infantaria e ordenanças, o que seria

grande prejuízo para o Estado. O Conselho

entendia ser mais conveniente que todos os
moradores de um distrito fossem agregados a

uma companhia, sem que houvesse corpos se

parados de pardos e bastardos com os oficiais

privativos.® A despeito das determinações, os
corpos de ordenanças continuaram separados.

Depois do emprego das companhias de
homens pretos libertos em campanhas militares
e em atividades cotidianas, como a destruição

de vários quilombos, o discurso oficial sobre
as tropas de negros sofreu uma mudança signi

ficativa. Na década de 1770, o Ministro Mar-
tinho de Melo e Castro destacava que os cor
pos de negros "marcharam, abrindo caminhos
e picadas que não havia por serras e sertões.

navegando rios com muitas cachoeiras difíceis

e perigosas, e depois de suportarem e padece

rem com admirável constância os maiores tra

balhos, fomes e fadigas, chegaram enfim aos
quilombos e os destruíram".'®

Diversos governadores reproduziam o
discurso de que "essa qualidade de gente é a

mais útil, pela facilidade que tem de entrar nos
matos"." A correspondência dos capitães-gene-
rais, no último quartel do século XVIIl, desta

cou a técnica específica de combate dos cor

pos militares formados por negros, pardos e
índios. Em suas ações, utilizavam as embosca

das; caíam de stupresa sobre os inimigos; ex
ploravam em seu favor os acidentes topográfi
cos; conheciam as matas, as montanhas e os

rios; sabiam tirar da natureza seu alimento.

Enfim, utilizavam as táticas de guerrilha, que
tanto assustavam seus adversários. Além dos

caminhos abertos nas matas, os integrantes

dessas milícias abririam, pouco a pouco, pica

das em outros planos.

Mobilidade social por meio

de cairos militares

Em Minas Gerais, as antigas prescrições de

que os oficiais deveriam ter sangue limpo, avós
de linhagem pura e pele branca perderam vi
gor: mulatos e negros conquistaram os postos
de oficiais com a indignada censura dos bran
cos. A crítica voltava-se, porém, para o alvo cer
to: as patentes afidalgavam, levavam o mulato e
o negro livre a desprezarem o trabalho para se
elevarem, verticalmente, com galão nobiliza-
dor. Segundo Boxer, esses homens desejavam

" ORDEM de 27/1 /1728. Revista do Arquivo Público Mineiro, XVI. 1911, p. 342.
° ORDEM de 13/1/1731. Revista doArquivo Público Mineiro. XVI, 1911,p. 343.
INSTRUÇÕES para Dom Antônio de Noronba. Salvaterra de Magos. 24/1/1775. Biblioteca Nacional de Lisboa. Ck)leção
Pombalina. 643,11.125. Itens 34-37.
' fARXAde Dom Antônio de Noronlia para Maitinbo de Meloc CasIiX). Vila I6ca. 25/7/1775. AiquKo Público Mineiro. SG511. lis. 69*73.
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as altas patentes "mais pelo título e pela lioiua do
que pela execução dos deveres que implicara".'^

Ao tratar das estratégias de mobilidade

social por intermédio das patentes militares
adotadas por comerciantes, mulatos e negros
em Minas, o omidor de Vila Rica, Tomás Antô

nio Gonzaga, em suas satíricas Carlos Chilenas,
denunciava: "Os tendeiros/ mal se veem capi
tães, são já Bdalgos;/Seus néscios descendentes
já não querera/Conserxar as tavemas, que llies
deram/Os primeiros sapatos, e os primeiros/
Capotes com capuz de grosso pano".'^

Na busca pelo galão que afidalgava, não
poucos foram aqueles que compraram suas

patentes. Ao se referir às ações do governador e
capitão-general das Minas, Luís da Cimha Me

neses (1783-88), Gonzaga afirmou: "o Chefe,

Doroteu, só quer dÍnheiro,/e dando aos mili

tares regalias,/podem os grandes postos que lhes
vende, subir à proporção também de preço"/''

A situação denunciada pelo ouridor Gon

zaga não seria um fenômeno da administra

ção de Cunha Meneses, o seu governo fazia parte
de um processo em gestação. A inserção dos
pardos e negros libertos nas milícias era per
meada por aspectos estratégicos. Entre outras,
a trajetória de Francisco Alexandrino possibi

lita lançar luz sobre esse aspecto.

Em juUto de 1763, Francisco Alexandrino,
homem pardo c residente em Vila Rica, fora sub

metido e aprovado nos exames de arimiética e

evoluções militares, aplicados pelo ajudante das
ordens do governador das Minas, Jerônimo de

Matos, e pelo alferes dos Dragões João Carlos

Xavier da Silva Ferrão. Em agosto do mesmo
ano, Francisco recebeu patente de capitão da
companhia de ordenanças de pé dos homens
pardos de Vila Rica. Com a reesirutioraçâo mlli-
lar ocorrida cm ftinção da carta-régia de 1766,

Francisco foi novamente indicado pela câmara
de Vila Rica e confirmado no posto. O capitão

Itl fiiíí

Nosérula X\^ll, o ouro ilr Vi/ri Rira mti/jueceu
home»s e hisligou disimtas

pardo realizara "contínuas expedições de entrar

nos matos coittra os negros fugidos" e auxiliou
nos mandatos da justiça, "nas distâncias e aspere-

zas dos caminhos". Para os camaristas de Vila

Rica, o desempenho de.ssas missões não "resolve
outra qualidade de homens". O capitão Fran
cisco era vi.sto como "homem dc morigerados

costumes, louvável conduta, capacidade e ou

tras circimslâncias que o fazem merecedor desta

atenção". Uma vez confirmado no posto, sc su

bordinaria ao capitáo-mor de Vila Rica, ofici
ais superiores das ordenanças e governadores.
Não venceria soldo, mas gozaria de "todas as

honras, graças e isenções do posto". Novamente
realizou o juramento dos Santos Evangelhos
e assumiu o compromisso de residir em Vila

" BOXER. Qiarles. O império marilinwIxntnguh. p, 296.
"GONZAGA,TomásAjiiõni(3. CarifisOiiliwis. Cnrui IX.
" /liíeitiii. Cal)e desuicarciiit o o^ráeraerucndido comopanedt)pairimômo cio rei, cuja exploração craatribiiídaaiiiii súdito. Foi

es.*: princfpiode patrimariialidadeqiie acarretou como cotiscquêiiciajurídica tanto a rfwtpiodo cargo, como svia Twidflpelorei-
Seguiido Arno Wcliling (2000), a venalidade dos uíidas púlilicos, tão criticada pelos liberais do século XIX, decorria da
coticepçãopairimoniallstadoEstadocfotumailassiiaslbmesdcieiKla noBiasil colonial ena.s colônias hispano-americanas ou
nosEstacloseuropcasrJaépocadoiibsoIutjsmo.Cf.WEI-ILING.Amo. Ofiinaoiiáriorolonitileiitiiiasoàalfuieeorii.p. 144.
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Rica."^ Ao a-ssuiiur o comando das Minas, o Con

de de Valadares (1768-1773), em flmçào da caria-

régia de 1766, jjrocedeu nova oi-gaiab-ação dos

corpos anxiliares de paidos e pretos libertos. En

tre ás %'árias c:iruis-piitcntc.s que pas.sou, estava a

do capitão da companhia de ordenança de pé dos

honiensjjretos Ulmios de Vila Rica Antônio dos San
tos Corrêa. Antônio dos Santos não receberia sol

do, mas gozaiia de "todas as honras, privilégios,
isenções e franquias". Realizaria o juramento dos
Santos Evangelhos na presença do capitão-nior
José Alvares Maciel, seria "conhecido por capi
tão, e como tal o trate com honra e estima ofici

ais e soldados de que lhe compete".
Na década de 1770, nova reestniniraçào

militar teve lugar em Minas Gerais, e os corpos
de pardos e pretos libertos foi-am alvo de reor

ganização. O então capitão pardo Franci.sco
Alexandrino Ibi promovido a mestre de campo
do terço de pardos de Vila Rica c seu termo. Jo
aquim Pereira da Silva, homem paido, antigo

capitão da ordenança de pé dos homens pai dos
libertos do distrito de Corgos c capela de padre

Gaspar, termo da Vila de São Jo.sé, assumiu o
terço dc Silo José c seu temio (Quadro 1).

O mestre de campo Fiancisco Alexandrino
tinha sob suas ordens 23 companhias de pardos

Rita em Timdmtes, nnliga São José dei Rei

c 7 de pretos libertos, o que representaria cerca
de 1.800 homens sob seu comando. Já o mesD'e
de campo Joaquim Pereira da Silva liderava 14
companhias de pai dos libertos e 6 companhias
de pretos libertos, perfiizeiido cerca de 1.320

militares. O poder adquirido por esses homens
era considerável. Os próprios governadores, ao

emitirem suas canascircularc.s, en\ia\ram-nas aos

Quadro 1 - Terços de homens pardos e pretos libertos das Minas Gerais. 1775.

Mestre de campo

Francisco Alexandrino

Soma parciai

Joaquim Pereirada Silva

Localidade Terço de pardos libertos Efetivo Terço de p/sAu libertos EfeUvo

Vila Rica 13 cias de 60 praças 780 4 cias de 60 praças 240

Marlana 10 cias de 60 praças 600 3 cias de 60 praças 180

23 companhias 1380 7 companhias 420

São João 10 cias de 60 praças 600 4 cias de 60 praças 240

São José 6 cias de 60 praças 360 2 cias de 60 praças 120

13 cias de 60 praças 780 4 cias de 60 praças 240 1020

10 cias de 60 praças 600 3 cias de 60 praças 180 780

23 companhias 1380 7 companhias 420 1800

10 cias de 60 praças 600 4 cias de 80 praças 240 840

6 cias de 60 praças 360 2 cias de 60 praças 120 480

14 companhias 960 6 companhias 360 1320

37 2340 13 companhias 780 3120

Soma parcial 14 companhias 960 6 companhias 360 1320

TOTAL I I 37 2340 | 13 companhias 780 3120
Fonte: elatiotado pelo autor a partir dos dadK do Arquivo Público Mineiro. SG. Fi. 7Sv; SC. 249. fi. 241; Rol de Conressados de Sâo Josá de! Rei.

** REQUERIMENTO de Francisco Ale.xandrino, Vila Rica, 20/5/1767. Arquivo Histórico Ultramarino. Cx. 90. Doe. 46.
"CAIIXA-PATENTE passada pelo Conde deVaJadaresaAmôniodosSantosCovii-a no posiodecapit.iodeutna companhia de
ordenança de pé dc homen.i pretos libertos deVila .Rica.Vila Rica, 11/9/1768, Arquivo Histórico Uluainaiino. Cx. 9.8. Di>c. 26.
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capitães-mores, coronéis e mestres de campo.
Abaixo dos mestres de campo encontravam-se os
sargentos-mores e seus ̂ udantes. Eles seriam os

responsáveis pela disciplina e treinamento dos
corpos auxiliares e das ordenanças. Seguiam-lhes
os capitães, tenentes e alferes. Por meio da aná

lise do Rol de Confessados (censo eclesiástico)
da Vila de São José dei Rei, comarca do Rio das

Mortes, referente a 1795, seria possível identifi
car alguns fiagmentos do universo desses vassalos
militares. Pelos nomes dos confessados e do cruza

mento com outros fundos arquivísdcos, procu

rou-se conhecer algumas das estratégias ado
tadas pelos homens pardos e negros libertos.
Dos 103 militares confessados, 28 eram libertos,

dos quais 20 eram pardos e 8 crioulos (Quadro 2).

Quadro 2 - Oficiais pardos e negros libertos relacionados no Rol de Confessados

de São José dei Rei, comarca do Rio das Mortes. Minas Gerais. 1795

Posto/Nome Idade Estado civil N" de Escravos N" de Filhos Agregados

Mestre de campo pardo Joaquim Pereira 48 Solteiro 24 - 2 forros

Sargento-mor pardo Francisco José Faria 43 Solteiro 5 - -

Ajudante pardo João de Meneses 44 Solteiro - - -

Capitão pardo Agostinho Corrêa Pais 43 Casado 8 2 -

Capitão pardo Antônio da Silva Abreu 60 Casado 12 5 -

Capitão pardo João Felizardo dos Santos 50 Casado 6 1 2 forros

Capitão pardo João da Costa Monteivão 70 Solteiro 1 - -

Capitão pardo José de Assunção Miranda 70 Casado 12 6 -

Capitão pardo Manoel Dias de Oliveira 60 Casado 3 5 1 crioulo forro

Capitão pardo João de Souza Rangel 43 Casado 2 3 2 pardos forros

Capitão pardo Manoel Francisco 64 Solteiro Dois brancos, não agregados, residem com Manoel

Capitão pardo Manoel da Fonseca Baião 64 Viúvo - - -

Capitão pardo João da Silva Campos 58 Solteiro 1 - -

Tenente pardo Manoel Ribeiro Rosa 35 Casado 3 2 1 forro

Alferes pardo Femando Thomas Miranda 40 Casado 4 - 1 forro

Alferes pardo João do Espírito Santo 35 Solteiro 2 - -

Alferes pardo Félix da Costa Cunha 47 Solteiro 2 - -

Alferes pardo João Pedro Pereira 37 Casado 5 - -

Alferes pardo Romão Dias Pereira 57 Casado - - 1 exposto branco

Alferes pardo Leandro Gonçalves Chaves 43 Casado 2 2 2 forros

Capitão crioulo Antônio da Costa Santeiro 49 Solteiro 3 - -

Capitão crioulo Hilário Álvares Batista 45 Casado 8 5 -

Capitão crioulo José Gomes da Costa 37 Casado 3 - 1 forro

Capitão crioulo Silvestre Pereira Grilo 50 Casado 1 5 -

Capitão crioulo Lucas Dias 57 Casado 2 9 1 quartado

Alferes crioulo Joaquim Martins 41 Casado 3 3 2 forros

Alferes crioulo Miguel Pereira Rangel 51 Solteiro 3 - -

Alferes crioulo Manoel da Costa Cunha 47 Casado - 1 -

Fonte; Rol de Confessados de Sâo José dei Rei. 1795. Instituto Histérica e Geográfico de Tiradentes.
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As estratégias utilizadas pelos homens par
dos e negros libertos variavam desde a inserção
em redes de apadrinhamento e clientela até

adoção dos valores tidos como ideais pela soci

edade católica portuguesa. Flávio Marcus da Silva
(2002) destaca que um dos principais objetivos
da Coroa em Minas foi a disseminação de fa

mílias legítimas, o que, na visão das autoridades
administrativas, contribuiria para a previsibili

dade da ordem social.'^ Nesse sentido, Luciano

Figueiredo (1997) afirma que "a família legíti
ma sob o sacramento de matrimônio (...) apa

rece como o lugar em que estariam atenuadas
as tensões da espiritualidade e assegurada a re

produção da disciplina social e moral".'®
Para o preenchimento dos postos era ne

cessária a indicação dos camaristas e do saigen-

to-mor ou mestre de campo, responsável pela

ordenança ou pelo terço. Dos 28 militares par

dos e negros confessados, 17 eram casados. No
caso dos militares crioulos, isto é, aqueles negros

nascidos na América portuguesa, o percentual
de homens casados é ainda mais elevado. De cer

ta forma procuravam formar um núcleo familiar

ao possuírem filhos e agregados. Não rompiam
com o sistema escravista, pois, ainda que com ra

ras exceções, possuíam escravos. Ck)mo não re

cebiam soldo, dedicavam-se a outras atividades.

A vida do capitão Antônio da Silva Abreu
sintetiza algumas dessas características. O capi

tão pardo Antônio da Silva Abreu era casado
com Theodora Moreira. Possuíam 5 filhos e

eram proprietários de 12 escravos. A família
residia na freguesia de Santo Antônio da Vila
de São José, comarca do Rio das Mortes. O ca
sal possuía uma roça de cultura na aplicação da
Capela de Laje, na mesma fireguesia. A propri
edade havia se constituído a partir da herança
deixada pelo pai de Theodora Moreira. Como
não possuíam o título de sesmaria, solicitavam a
confirmação de meia légua de terra em quadra.'®

As promoções ocorreriam em casos de in
capacidade física,^ transferência para outro cor
po militar,^' morte ou mudança de residência
do patenteado.^^ Outra possibilidade seria a
criação de tuna nova companhia.-®

" SILVA, Flávio Marcus da. Subsistênaa e poder, p. 111.
FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias, p. 17. Se realmente alguns homens negros submeteram-se á essa lógica, não seria
possível estendê-la para toda a sociedade mineira. Ao estudar os testamentos, Eduardo França Paiva (1995) destaca que o
controle comportamental imposto à sociedade colonial não ha\ia triunfado integralmente". PAIVA, Eduardo França. Escra
vos e libertos nas Minas Gerais do séatlo XVIII, p. 213.

'® Arquivo Histórico Ultramarino. Cx. 34. Doe. 22. Rol de Confessados, 1795. Instituto Histórico e Geográfico de Tiradentes.
^ No caso do então alferes João Felizardo, sua promoção a capitão da cavalaria auxiliar dos homens pardos do distrito de
Córrego ocorrera porque o comandante de sua companhia, Antônio Gonçalves Avintes, estava "avançado em anos, faltava-
lhe a visão e havia contraído várias moléstias, o que o inabilitava para continuar no Real Militar Serviço".João Felizardo fora
indicado pelo mestre de campo Joaquim Pereira da Silva. Rol de Confessados, 1795.
Os vassalos militares poderiam transitar dos corpos auxiliares para as ordenanças, e vice-versa. No Rol encontra-se, entre
outros, o caso do tenente bianco do regimento de cavalaria auxiliar de Sãojosé Antônio Borges Barbosa que, antes de servir
naquele corpo, pertencia às ordenanças de Nossa Senhora da Penha de França e L^e. Arquivo Público Mineiro. SC. 249, fl.
270. Rol de Confessados, 1795. Instituto Histórico e Geográfico de Tiradentes.

® O posto de alferes da companhia de ordenança de pé do distrito de Sàojosc Batista foi considerado vago por não residir no
distrito da companhia o alferes Domingos Gonçalves Lopes. Para seu lugar fora designado Manoel Francisco Pacheco.
Arquivo Público Mineiro. SC. 249, fl. 247. Rol de Confessados, 1795, Instituto Históiico e Geográfico de Tiradentes.
Em 1787, tendo "em consideração o grande número de homens pretos que habitam no distrito de Lagoa Dourada, termo
da Vila de Sãojosé, é promovido de alferes a capitãoJosé Gomes da Costa (Arquivo Público Mineiro. SC. 249. fl. 217). Em
1795, o crioulo forro Jo.sé Gomes se confessa na matriz de Sãojosé, declarando ser casado com Leonarda Maria de Jesus,
possuir trés escravos e ter um agregado forro. Cf. ROL de Confessados, 1795. Instituto Histórico e Geográfico de Tiiadentes.
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Quadro 3 - Relação dos figurinos militares dos terços de infantaria auxiliar de homens

pardos e pretos libertos das Minas Gerais elaborados entre 1784 e 1786

Tipo de corpo militar Localidade Ano da regulação

Homens pardos

Cidade de Mariana

Vila do Sabará

Vila Nova da Rainha

Vila de São João dei Rei

Vila de São José

1784

Alagoa

Capela Nova

Vila da Rainha

Vila Rica

1785

Vila do Príncipe

Arraial doTejuco

Termo de Infiixlonado

Guarapiranga

1786

Lavras do funil

iuroca
1787

Homens pretos

Vila da Rainha 1785

Vila do Sabará

Vila Rica
1786

Fonte: Arquivo HIstúrico Militar de Lisboa. 3* Div/26'/18684/13; Arquivo HIsUírico Ultramarino. C6d. 1515,1516; Museu do Ouro de Sabará

Na década de 1780, os vassstlos militares par

dos e negros libertos reafirmaram sua importân

cia para o sistema militar da América portu

guesa, tomando-se mais visíveis aos olhos do

rei por meio de figurinos militares.^'' A iniciati

va partira do então governador das Minas, Luís
da Cunha Meneses. Em 1784, Cunha Meneses

enviou carta-circular a todos os coronéis, mes

tres de campo e capitães-mores determinando
a elaboração de estampas, nas quais "se demons
tre o uniforme tanto de um oficial como de um

soldado armado com todo o seu armamento".®

Para o período compreendido entre 1784 e

1786, foram detectados figurinos representati
vos de 18 corpos auxiliares de homens pardos

e pretos libertos das Minas (Quadro 3).

Dos 18 figurinos militares localizados nos

diversos fundos arquivísticos elegeu-se, para aná
lise no presente estudo, os figurinos do terço de

homens pardos e pretos libertos da Vila de

Sabará, comarca do Rio das Velhas. Em Sabará

as companhias de pardos foram reguladas em
1784 e as de pretos libertos em 1786.

Eduardo Paiva (2002) destaca que "a imagem

não é a realidade histórica em si, mas traz porções
dela, traços, aspectos, símbolos, representações.

'Vários figurinos encontram-se no Arquivo Histórico Militar e Arquivo Histórico Ultramarino, ambos localizados em Lisboa.
' CARTA-CIRCULAR de Luís da Cunha Meneses a todos os coronéis, mestres de campo e capitães-mores das Minas. Vila Rica,
28/2/1784. Arquivo Público Mineiro. SC. 241, £1. &-7.
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dimensões ocultas, percepções, induções, có
digos, cores e formas nela culliracias".'-''^ Partin
do desses pressupostos, busca-se realizar uma
leitura dos figiirinos militares e suius relações
com o ideal de militar que se espera\'a dos par

dos e dos negros.

Os figurinos carregam em si símbolos e

representações que reforçam a posição militar
e social de cada um. Os oficiais, tanto o pardo
quanto o negro, estão na posição de "apresen
tar armas", confoniie as prescrições do Regu-

=^1 IA.
DifetmWs uniformes dus Iropns auxiliam, 17S6

lamento do Conde de Lippe. O oDcial traz na
mão direita a espada, símbolo de autoridade e

prestígio social, pois uma das formas de punir
o soldado transgressor seria aplicar-lhe "pran-

chadas de espada".
Os soldados portam, em "ombro anna", de

maneira regulamentar, os respectivos fuzis com
suas baionetas "caladas", isto é, acopladas no
armamento. Essa di.sposição da baioneta des
taca a ação operacional da infantaria e a imi
nência dos combates aproximados. Caberia ao
infante negro ver a cor dos ólhos do inimigo.

A representação da postura marcial dos oficiais
e soldados segue o paradigma prussiano dos

regulamentos para a infantaria elaborados pelo
Conde de Llppe e aplicados à tropa regular. A
maneira de empunliar as armas, a posição das
mãos, tronco, pernas e cabeça está relaciona

da diretamente ao discurso militar oficial e

àquilo que se esperava de um verdadeiro sol
dado. Pela elaboração dos figurinos, construiu-
se uma imagem ideal desses vassalos militares.

Semelhante às companhias de auxiliares

de infantaria e ordenanças de pé de negros li

bertos. os corpos de pedesues eram tidos co
mo especialistas em ações nos locais de difícil
acesso. Seriam úteis para ericar o extravio e o
contrabando, além de atuarem na caça aos es

cravos fugidos.
Na década de 1770, o Alvaiá que regulamen

tava a distribuição das terras diamantinas deter

minava a extinção das companhias de pedestres

devendo os mineiros por uma coüzaçâo feita

a seu arbíuio prover a Ibrmação de coipos de
pedestres ou capitães do mato, que sirvam com
cm todas as comarcas e terrenos da Capitania

das Minas diligências relativas à prisão de es
cravos fugidos, contrabandistas, vendilhões,

que contra as leisand^em pelas lavras. O que
tudo só faiá de acordo com o Intendente Ge

ral das Minas e cuja disposição devem ficar. O
Intendente ajiuuará os mineiros e os consul
tará sobre os mais de proceder a um estabele
cimento tão lítil a todos.-'

A que mdo indica os mineiros não arca
ram com a despesa da constituição dos corpo.s
de pedeso es, pois, todas as três cotupanhias exis
tentes no tíltimo quai iel do século XVIII eram
pagas direta ou indiretamente pela Coroa. As

""IVUVA, Eduardo França. História r õitagiiis, p. li).
" ALVARÁ que regulamenta a distribuição das tenns dianianiiniis, incentiva iiovtts tkscoltcriav com ciitcrios em função da

derndêntiadouuro. Fosleriora 17711.ArquivoHist0ncoUltrainaiino.Cx.il.Doe.82,
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DiavutnÜna, fivligoArríaldoTejnco, cijiitaldo
Dislríto Diamantino no século XVIU

duas primeiras esiavam na região diamantina

e a terceira dividida por vários registros, destaca

mentos e patrulhas das Minas.

A primeira companltia de pedesires, desig

nada Conipavhia da Intendénáa, era composta por

55 soldados,-'^ estava subordinada à Iniendénda

dos Diainaiites e ficava à disposição dos inten

dentes e caixas daadminisiração dosdiamanles.®
Era composta, em sua maioria, por soldados ca
tivos, cujo fardamento coasbtia em calças e ca

misas de algodão. Os soldos a serem pagos aos
.soldados pedestres cativos eiam transformados
em jornais e repassados pela Intendôncia direta
mente aos proprietários dos soldados, na maio

ria caixas da Intendência. Os soldados pedestres
cativos recebiam apenas uma porção de farinha
seca, "mas o .seu maior siLsiento viria do lucro com

o extravio que encobrem".'^

O segundo corpo de pedestres era conlie-
cido por Companhia da Administração, subordina

do diretamente ao governo da capitania que era
pago pela Fazenda Real. Seu efetivo era de 49 sol

dados, na maioria cativos.^' Eram fardados e equi
pados, e estavam sujeitos ao quarlel-mestre do Re
gimento de Dnigôes das Minas, de quem recebiam
os .soldos e muniçõe.s (Quadro 4).

Cada companlua era comandada por um

capitão, apelidado de "capitão-mor", com patente

Quadro 4 - Relação do pagamento que se faz aos oficiais e soldados da

companhia de pedestres do contingente do Serro do Frio. 1785

Efetivo/despesa

1 capitão-mor

ialferes

50 soldados

Por ano a cada um Total por ano

16OSO0O

725000

725000

725000

Três quartas de farinha por mês a cada praça,

que importam por ano 477 alqueires

Total

1605000

725000

725000

3.6005000

3575750

4.2615750

Fonte: Blhilaieca ttaclonal de Usboe. Colefêo Panballna. 643, fl, t33v.

An}uiv() Público Mineiro. Seção Colonial. 2.36, II. 36v%39.
^ ORDEM de 3/6/1776. Bililioicca Nacional dc Lisijoa. Coleção Pomlialína. 643, fl. 1.32.
IN.STRUCÒE-S para o Vi.sconde dc Barbacena. Salwterra cie Magos. 29/1/1788, Biblioteca Nacional de Lisboa. PBA. 643,11.
]79v-iaO.Júiíiii Ferreira Furtado (1996) destaca que o governador C.iinlia Mencse.'; escreveu ã Iniendénda exigindo um
rdatúnoconipleiodossenhoresdosescravnsdesiacados. PreiencUa clarearas conexões entre as gutirda.se os podcro.so.s do
Tejuco. que participavam doconuabando. FURTADO.Jiliiin Fcrieiiíi. OLivroda Capa Vmte. p. 215.
" Arf|uivo Público Mineiro. Seção Colonial. 236, U. 3(iv-3y.
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passada pelo governador das Minas, "não obstan

te serem homens pardos de pé descalço, e de

conduta igual aos seus mesmos soldados, com

exceção de serem forros".^-

Os corpos de pedestres não eram uma ex

clusividade do Serro do Frio. A Fazenda Real

mantinha 53 homens, divididos em 8 diferen

tes distritos. Os pedestres eram repartidos pe

los destacamentos de registros, guardas e pa

trulhas em número irregular, de acordo com

as necessidades locais (QUADRO 5).

Eduardo França de Paiva (1995), ao tratar

dos caminhos para a libertação dos escravos nas

Minas, relatou que, em 1797, quando "soldados

da extração" exerciam suas atividades nas cabe

ceiras do Rio Abaeté encontraram "um diaman

te grande do peso de oitavas e três quartos". Em

decorrência do achado, os militares foram re

compensados da seguinte maneira:

6 soldados pardos a 200$000 cada um 1:200$000

4soldadospretosforrosa2(X)S(KX)cadaum 8(X)$(X)0

14 soldados pretos cativos a 100$000 cada um

l:4O0S000

Mais para resgatar e por em liberdade os 14

pretos cativos 1:000$000.^

Nota-se que todos os 24 pedestres receberam
gratificações em dinheiro. Os 14 soldados cati

vos foram libertados, além de receberem indivi

dualmente a quantia de 100 mil réis. Pela natu

reza das fimções, suas estratégias de mobilidade

eram diferentes dos homens pardos e negros li
bertos dos terços e das ordenanças.

Em 1779, o governador e capitão-general
das Minas, D. Antônio de Noronha, deslocou-se

da capital das Minas, Vila Rica, para a conquista
do Cuieté, nas margens do Rio Doce. Em sua

comitiva iam 12 soldados pedestres, os quais, para
D. Antônio, eram "os soldados próprios para as

expedições dos matos, que vadeiam quase como

as feras nacionais deles".^ Estrategicamente os
pedestres foram divididos em dois grupios: seis

abriam o caminho e seis cobriam a ret^;uarda

QUADRO 5 - Relação dos pedestres das Minas. 1785.

Número
Distrito das

Guardas

Soidos de cada um iãiinha Alqueires Transporte Total do vencimento
Todo 0

vencimento
de

praças
Por dia Por ano

delOem

10 dias

por

ano

dos

alqueires
Dos soidos Da ferinha

8 Paracatu 167%» 61$137%» y4° 9 6$750 489$100 54$Ü00 543$100

4 Sete Lagoas 167%» 61$137%» V4» 9 5$760 244$550 23$040 267$590

2 Picada dos Meneses 167%» 61$137%« V4» 9 5$760 122$275 11$520 133$795

7 Rio Doce 150 54$750 V4» 9 5$760 383$2S0 11$520 383$250

4 Porto do Cunha 150 54$750 ¥4» 9 5$760 219$000 11$520 219$000

3 Ericeira 150 54$750 y4» 9 5$760 164$250 11$520 164$250

3 Louriçal 150 54$750 y4» 9 5$760 164$250 11$520 164$250

20 Arrepiados 150 54$750 y4» 9 5$760 1.095$000 11$520 1.095$C00

53 2.970$235

Fonte: Biblioteca Nacional de Usboa. Coleção Pombalina. Códice. 643, fl. 134.

® CARTA de Luís da Cunha e Meneses, governador das Minas Gerais. Vila Rica, 9/10/1785. Biblioteca Nacional de Lisboa.
Coleção Pombalina. 643, fl. 132.

" DOCUMENTAÇÃO não encadernada da Capitania das Minas Gerais. Arquivo Público Mineiro. Cx. 159. Doe. 15. Apud
PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVHI, p. 96. Grifos nossos.

" RELAÇÃOdamancliaqueíizparaoCuieté.D.AntôniodeNorDnhaVilaRica,20/10/1779.ArquKoHistDricoUltramarino.O{.115.Doc55.
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da comitiva. Segundo D. Antônio de Noronha,

o uniforme dos pedeslres era composto de ca
misas e calças de algodão, possuíam ainda um

com um saco pendente de embiras que pren

dem debaixo dos braços, no qual levam por

mantimento dos destinados dias tun pouco

de feyão cozido com toucinho misturado já

com farinha de milho e no correspondente

apartamento a pólvora e chumbo necessário

para a espingtirda que os deve prover de al

guma caça e defender de qualquer insulto

do gentío botocudo.^

Na época da intensificação das ações no

Descoberto do Cuieté, os pedeslres teriam fun
ções de controle e vigilância dos caminhos e

picadas que davam acesso à região. Ao coman

dante da "Guarda dos Pedesues caberia revis

tar os viandantes" para evitar o extravio e con

trabando. A "Esquadra de Pedestres" defende
ria os presídios, as plantações e as lavras con-

GoiásVelho, atiliga VilnBoa, capital da Capilania de Goiás

tra os assaltos dos índios. Aqueles soldados que
estivessem ociosos trabalhariam nas roçzis per
tencentes ao rei e os ínuos seriam utilizados

para alimeniá-los.'"'

Partindo de sua experiência como gover
nador da capitania de Goiá-s (1778-1783) e de
sua formação militar, Luís da Cunha Meneses,

então governador das Minas (1783-1788), con

siderava que um bom corpo de pedestres seria
constituído por "homens do mato forros com

caráter de soldados, bem regulados e discipli
nados, formando uma só companhia, e com
oficiais brancos, à imitação da companhia da

capitania de GoiásV

Em 1779, o corpo de pedestres de Goiás
era composto por 87 militares. Ajiies da chega
da de Cunha Meneses, os pedestres não possuí
am uniformes regulares e, por ordem desse go

vernador, foram obrigados a fardarem-se à pró
pria custa "para se diferenciarem da gente do

raalo".^ Mary Kaiasch (1996) destaca que os
corpos de pedestres de Goiás eram compostos

por índios (caiapós, bororós e acroás), pardos
e mestiços, todos hábeis serlanistas.^'

Na região diamantina das Minas Gerais,

os pedestres pa]'üdpavam das diligências relati
vas à prisão de escravos fugidos, garimpeiros
clandestinos, contrabandistas e vendilhões "que

contra as leis andam pelas lavras". '" Ivana Farreia
(2002), ao estudar as tropas que ocuparam a Serra
de Santo Antônio de Iiacambiraçu na década

de 1780, ideulificou o perfil dos integrantes do

Na aljinentaçãodosso!ciaclosn;iAméncaportuguesaa farinha tlcuigo [farinha da BuTopa) foi substituída pela farinha
de mandioca [farinha da terra) e no casa dos pedestres esia seria substituída pela fitrinha dc mi!ln>.

*'INSTRUÇÃOpaiTt o regente da conquista do Cuieié,§ 12.Vila Rica, 6/8/1779. Aixiubo Histórico Ulcraniaiino. Gx. 112. Doe. 55.
" CARTA de Luis da Cunlia e Menese.s, governador das Minas Gerais, a Mariinho de Melo e Castro. Vila Rica, 9/10/1785.

Biblioteca Nacional dc Lisboa. CiiicçãoPombalina. 643, fl. 133.

" Cunha Meneses afirmava que teria baseado o.s figurinosrailiiarcs dos pedestres nos -monianhescs da Escócia". Cf. CARTA
de Luís da Cunha Mene.ses. governador dc Goiás, a Martinho dc Melo e Castro. Vila Boa, 9/7/1779. Arquivo Histórico
Ultramarino. Goiás. Maço31./l//i/dAPAR]C!0, João Paulo da Silva. Caveriianio Brasil colonial, p. 185-188.

* KARASCH. Mary. Os ijuilomlxis do mtn na capüajiia de Goiás, p. 2.Ó6.
'"ALVARAquercgularnenta a distribuição dastenas diamantinas. Arquivo Histórico Ulljamaiino.Cx. 111. Doe. 82.
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Johann Morifz Rugendas, "Pimições públicas"

corpo de pedesu es: "crioulos, cabras e negros

da nação".'"

A fechai" o quadro das milícias nt^os nas

Minas seteceniisias esiaria o corpo de hommis do

mato. Esse temio, realçado por Carlos Magno
Guimarães (1983),''- possibilita uma reflexão na

qual os responsáveis pela captura dos negi"os
fugidos e desu-uição dos quilombos podem ser

estudados como um corpo, e não como atores
sociais que agem isoladamente como represen

tou Johann Moritz Rugendas (imagem ao lado).
No decorrer do século XVIII, os homens

do mato eram conhecidos por capitães do ma
to, capitães majores do mato, capitães do cam
po, capitães das entradas, capitães de as.salto,
capitães das entradas do mato e capitães das
entradas e assaltos. As denominações variavam

no tempo e no espaço.''^

Hierarquicamente os homens do mato es
tavam divididos em capilào-mor do mato, sar-

gento-mor do mato, capitão do mato; cabo do
mato e soldado do mato.'" Os camaiistas indi

cariam os vassalos aptos a receberem as paten
tes passadas pelos govemadores da capitania ou
pelo próprio rei. Os cabos e soldados eram es
colhidos pelos setis respectivos oficiais, não ne
cessitando de carta-patente. O Regimento de

capitães do mato de São Paulo (1733), estuda
do por Sílvia Hunold Lara (1996), destaca, en
tre suas cláusulas, a "necessidade de respeito à

hierarquia entre oficiais maiores e menores das
entradas"."'^ Portanto, reafirmava-se a idéia de

tun corpo wíffitor detidamente hierarquizado e

apto a realizai" atividades defensivas e ofensivas.
Para alguns esitidiosos, os corpos de ho

mens do mato não são considerados militares,

seja pelo fato de não terem atentado para o
seu caráter de corpo organizado hierarquica

mente, ou por não estarem atielados à estru

tura formal da organização militar lusitana. No
presente estudo procura-se pontuar sua carac-
terísdca de milícia. Entre suas funções estaria a

defesa das vilas, arraiais e sidos contra os ca-

Uiainbolas e índios bravos. Em algtms casos os

homens do mato eram proibidos de permane
cerem nos centros urbanos, devendo girar con

tinuamente pelos matos.
Em 1735, o capitão maior do mato, Fran

cisco de Matos, recebeu da Câmara de Vila Rica

certa quanda em ouro e 24 soldados para "ex-
dnguir os negros calhambolas". O corpo de

■" Enire ouu-os cstavain Fi-ancisco Crioulo, Francisco Mina, Domingos Bcngiicla. Nicolaii Cabra, Antônio Crioulo,Jerônimo
Crioulo o Asccnio Cabo Verde. Arquivo Público Ultramarino. Seção Colonial. 236, IL 36\'-39 a/juííPARRELA, Ivana. O Iracro
díLi dtíonUms, p. 96-97.
GUIMARÃES, Carlos Magno. A negação da oídem escravista.
Confira; LARA. Sílvia Hunokl. Do singidar ao Plural Patmares, capitães do inalo e o govenlo de escravos; RAMOS. Donald. O
quilombo e o sisleiiia escravista em Aííiíai Cernis do século XVIII', VOLPATO, Liiiza Rios lUccí. Quilombos em lílato Gtvsso;
KARASCH, M;u"y. Os quilombos do ouro na capitania de Goiás, GOMES, Flãvio dos Santos. Quilombos do Rio de Janeiro no século
XIX; MAESTRl, Mário. Pampa Nigro: quilombos no Rio Grande do Sut. REIS, João José. Escravos e coiteiros no quilombo do
Oitizeim. Bahia, 18U6\ CARVALHO. MarcusJoaquim M. de. O quilombo dc Malung^únho, oròdns malas de Pernambuco.

" REGIMENTO dos capitães do maio. Lourenço dc Almeida. Vila do Carmo, 17/12/1722. APM. SC. 6. tis. 133-134v.
LARA, Sílvia Hunold. Do singular ao Plural Palmarts, capitães do nuito e o governo de escravos, p. 94.
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homens do mato sob seu comando deveria se

movimentar "o tempo todo, sendo multado
caso permanecesse mais de oito dias em um

mesmo lugar". Suas ações ocorreriam fora dos

centros urbanos e atuariam de forma integra
da com as ordenanças.''®

Os locais de atuação do corpo de homens
do mato, de pedestres, bem como o das compa
nhias de auxiliares e ordenanças de homens
pardos e pretos libertos eram os matos, rios, pica
das e sertões. Além da tomadia*^, o que levaria os
homens negros a enjfrentarem os quilombolas?

Os enunciados da carta-patente, passada
pelo Rei D.José ao capitão do matoJosé Inácio
Marçal Coutínho, trazem aspectos que lançam
luz sobre o porquê da inserção dos negros nos
corpos de homens do mato. Pela carta-paten-
te, José Inácio gozaria de "todas as honras,
privilégios, liberdades, isenções e franquezas".®
O rei determinava ao governador e capitão-
general das Minas que

conheça o dito José Inácio por capitão do mato
e como tal o honre e estime e deixe servir e

exercitar o mesmo posto e as pessoas que lhe
forem subordinadas ordeno também que em

tudo lhe obedeçam e cumpram suas ordens

em tudo o que for do meu real serviço como

devem e são obrigados.^®

José Inácio, assim como muitos outros de

seu tempo, era um homem negro a perseguir,

prender, mutilar, degolar e matar negros quilom

bolas ou simples íujões em troca de recompen
sas. Caçar negros fugidos abria acesso à posse
de terras, além de estar relacionado ao aumento

da população da fronteira e defesa territorial.®"

Os homens do mato escravos, pardos e ne

gros, por meio das patentes e demais cargos,
buscavam suas liberdades e certa mobilidade no

sistema militar.®' Para esses homens as tomadias

eram muito mais do que o pagamento pelos ser

viços prestados aos proprietários dos escravos

fujões; eram parcelas a serem entregues aos pró
prios senhores, um dos caminhos para a liberda

de. Para os homens do mato negros e pardos
forros, as tomadias e outras fontes ilícitas®'^ possi
bilitariam a aquisição de patentes em uma época
de venalidade de ofícios.

Com o declínio do ouro das Minas, os

camaristas de Mariana solicitavam ao rei a re

dução das tomadias. O governador da Capita-

Câmara e o capitáo-major.do-mato Francisco de Matos. 1/3/1735. CMOP. Cod. 35. fls. 5-7v. Afiud
f! O quilomlm e o sistema escravista em Minas Gerais do século XVIII, p. 180.uantia ao homem do mato pelo proprietáno de um escravo recapturado. Elas eram arbitradas à distância de onde os
ne^os gi os foram apanhados. Podiam vanar de 4 oitavas de ouro a 25 oitavas ouro. Cf. Regimento dos capitães do mato.

■'*' ^ Almeida. Vila do Carmo, 17/12/1722. Arquivo público Mineiro. SC. 6, fls. 133-134v.^ TO de D.José fazendo mercê a José Inácio Marçal Coutinho, homem preto, do posto de capitão do mato, para
® rA^TA'° Minas Gerais. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 2/1/1765. Arquivo Histórico Ultramarino. Cx. 85. Doe. 1PATENTE passada por D.José, fazendo mercê ajosé Inácio Marçal Coutinho, homem preto, no posto de capitão do
^ mato. Lisboa, 21/3/1765. Arquivo Histórico Ultramarino. Cx. 85. Doe. 40. Grifos nossos.

MELLO E SOUZA, Laura de. Violência e práticas culturais no cotidiano de uma expedição contra quilombolas, p. 195.
Em 17/2/1731, Amaro Queiroz, homem negro, escravo dejosé de Queiroz, recebeu carta-patente de capitão do mato para
atuar no distrito de Antônio Pereira, termo de Vila do Carmo. APM. SC. 34, fl. 20. Domingos Moreira de Azevedo, crioulo
escravo de André Alvares de Azevedo, em 5/11/1760, recebeu patente para atuar na área de Piracicaba e do Caraça. APM.
SC. 114, fl. 167.Em '2/ll/1779,foiconfiimadaapatente de José Ferreira, homem pardo,escravo do capitão Antônio João
Belas. APM. SC. 217, fl . 130. Apud GUIMARÃES, Carlos Magno. A negação da ordem esaavista, p. 120.
Em 1787, o sargento-mor dos Dragões das Minas Pedro Afonso Galvão chefiou uma patrulha nos sertões de Macacos para
prender uma quadrilha de contrabandistas da qual faziam parte o cabo de esquadraJosé de Deus e seu escravo Mateus; o
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nia foi chamado a se pronunciar sobre o assun
to. Para Luís da Cunha Meneses as toinadias

não eram excessivas. Os homens do mato não

tinham outro salário para \iver e pagar os seus
soldados. Se não fosse o interesse pelas lomadias

não farão nunca semellianies diligências, não

haverá quem queira ser capitão do mato, não se

poderá obrigá-lo a sê-lo, especialmente expon

do-se como se expõem nos ataques aos qui

lombos, nos quais tem morrido muitos por bri

garem com destemidos e desesperados multo

fortes. Além do que, não podendo ir os capitães

do mato sem miátagente aatacarosquilombas,

na maior parte das vezes não tinham interes

se algum pela radio de que os pretos aquilom-

bados, vendo que não podem resistir, fogem."'

homens do mato impedir o "grande dano ao
público do bem comum feito pelos quilombolas
nas estradas e fazendas".^

Por qucstõe.s ligadas à sua condição de
ex-escravos e escravos, os homens do mato co-

nlieciara as artimanhas utilizadas pelos negros
fugidos, os locais onde se refugiatam e as suas
maneiias de ataiação. Em situações mais com

plexas, como a destruição de grandes quilom
bos e o ta.sculhamemo dos sertões, formavam-

se expedições, geralmente comandadas por um
capitão-inor de entradas ou por um mestre de

Cíimpo. Elas seriam compostas pelos homens

do mato, "mulatos, pretos esciavos"" e orde-
nanças de homens pardos e pretos libertos.®"

Na tísâo de Cunha Meneses, se não fosse

a "justa providência dos capitães do mato e seu

regimento pior .seiia para os senhores de es
cravos, não estariam seguras as suas casas, as
suas vidas e por conseqüência nada haveria

permanente nem existente neste Estado".®'' Os

homens do mato atuavam na repressão aos "gran
des insultos que os negros do mato, que se acha
vam aqullombados" faziam por meio dos "rou

bos e mortes aos passageiros que iam da Vila
(Real do Sabará) às suas roças".®® Caberia aos Vista aérea da Vila do Caniio, atual Mariana

anspessada UemaiTIo t los Reis e seu escravo Domingas; o an-spessada Custódio Pinliciro Faria e seu escraw Ventura; o soldado
Seba.stíâo Craveiroc seus escravos Antônio Congo eGonçaIoAiigoÍa:assolcladosJascAniônio da Roeh.te Felipe Rodrigues;
os pcdesu-cs.Antônio Xavier eJoâoJosé.APM .SC, MS.fl. 196. Em dezembro de 1732, o capitão de Dragões Simâo da Cunha
Pereira recebera ordens para prender "iim grande lote de negros, mulntose capiiâesdo mato que andavam nos córregosda
demarcação diimiaiitinn miticrando clandesiinamemc. APM. SC. 69, fl. 99,

" CARTA de Luís da Cunha Meneses parna rainh:i. Vila Rica, 26/4/1786. Arquivo Histórico Ulu-.iinarino Ca. 124. Doe. 32.
Grifos no.sso.s,

CARTA dc Luís da Ciinliu Mene.se.s para a raitiha. Vila Rica. 26/4/1786. Arquivo Hisióiico Ultramarino. Oc. 124- Doe. 32.
®CARTA-PATENTE de capiiãtvn iordomato passada aJoãoFeiTciraGuiitiarãe.speloCAjnde de Assiitmtr.Vila de Nossa Senliora
doCauano, 19/8/1720. Arquivo Público Mineiro. SC. 12. fl. 85v-

■"CARTAdüCàmdedeValadiUCsaocapiinoJoãoPtmoCaldeira.VilaRica. 18/4/1770./\iqnivo lViblicoMineiro.se. 178. fl. 166.
"Arquivo Público Mineiro. SC. 207. Os. 146v-147,
'"Arquivo Piiblico Mineiro.SC. 203, fl. 12.
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Os alimentos consumidos pelas expedições ge
ralmente eram fornecidos pelos moradores das
regiões afetadas pelos quilombolas e constituí
am-se de farinha, feijão, capados e sal.®' Para a
expedição enviada ao quilombo do Campo
Grande, em 1746, os armazéns reais fornece
ram armas, pólvora, balas e granadas, enquan
to as câmaras de Vila Rica, Mariana e São João
dei Rei, Sabara e Caeté contribuíram com 2.750
oitavas de ouro,®® além de 20 canoas."

Nas Minas Gerais os pedestres, auxiUares de
infantaria, ordenanças de pé q os homens do mato
possuíam algumas características em comum.
Os componentes de todas as milícias negras
eram africanos ou negros nascidos na América
portuguesa, sejam eles escravos ou libertos. Suas

atividades estavam ligadas à repressão aos
quilombolas, facinorosos, extraviadores de ouro
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e diamantes e índios bravos. Seus locais de atua
ção eram os matos, as picadas, os caminhos e os
rios que cortavam o território mineiro.

Algfuns militares negros se inseriam na
sociedade escravista, conquistando relativa
mobilidade social pelas promoções e por ou
tras vantagens inerentes aos cargos que exer
ciam. Por outro lado, não se pode desprezar o
fato de que alguns negros, ao se alistarem nos
corpos militares, estariam desenvolvendo es-
tratégias de resistência ao sistema escravista,
pois viam neles a possibilidade de adquirirem
a liberdade. Por fim, não se pode negar a expe
riência militar já existente nos africanos escravi
zados e levados para a América. Dessa forma,
estabeleciam-se diálogos bélicos que possibili
taram o encontro da Europa, África e América
nos domínios de Marte e Ogum. ©
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